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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 35/2008
Foi apresentada pela Comissão de Coordenação e De-

senvolvimento Regional do Norte, nos termos do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de Março, com 
as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 316/90, 
de 13 de Outubro, 213/92, de 12 de Outubro, 79/95, de 
20 de Abril, 203/2002, de 1 de Outubro, e 180/2006, de 
6 de Setembro, uma proposta de alteração da delimita-
ção da Reserva Ecológica Nacional (REN) para a área 
do município de Arcos de Valdevez, tendente a substituir 
a delimitação constante da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 152/96, de 12 de Setembro.

A presente delimitação enquadra -se na estratégia muni-
cipal de ordenamento do território do município de Arcos 
de Valdevez.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
pronunciou -se favoravelmente à delimitação proposta, 
nos termos do disposto no artigo 3.º do diploma atrás 
mencionado, parecer consubstanciado em acta de reunião 
daquela Comissão, subscrita pelos representantes que a 
compõem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara Muni-
cipal de Arcos de Valdevez e a comissão técnica de acom-
panhamento da revisão do Plano Director Municipal.

Assim:
Ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 

de Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 316/90, de 13 de Outubro, 213/92, de 12 de Ou-
tubro, 79/95, de 20 de Abril, 203/2002, de 1 de Outubro, 
e 180/2006, de 6 de Setembro, e nos termos da alínea g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Altera a delimitação da Reserva Ecológica Na-
cional do concelho de Arcos de Valdevez, constante da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/96, de 12 de 
Setembro, com as áreas identificadas na planta anexa à 
presente resolução, que dela faz parte integrante.

2 — A referida planta pode ser consultada na Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte.

3 — A presente resolução produz efeitos com a entrada 
em vigor da revisão do Plano Director Municipal de Arcos 
de Valdevez.

Presidência do Conselho de Ministros, 31 de Janeiro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 
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 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 8/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que 

o Decreto Legislativo Regional n.º 30/2007/A, de 27 de Dezembro, da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 249, de 27 de Dezembro de 2007, saiu com as seguintes 
inexactidões que, mediante declaração da entidade emitente, assim se rectificam:

1 — No mapa IX, onde se lê:
«Planeamento e Finanças — Total»

deve ler -se:
«Planeamento e Finanças — Total — 4 300 000 euros»

2 — Tendo sido omitido o mapa VIII, procede -se à sua publicação, pelo que, entre os mapas VIII  e IX, deve ler -se:

MAPA VIII

Despesas globais dos fundos e serviços autónomos especificadas segundo a classificação económica 

Códigos Designação

Importâncias em euros

Por subagrupamentos Por agrupamentos

Despesas correntes 205 165 669,00

01.00 Despesas com pessoal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 767 267,00
02.00 Aquisição de bens e serviços correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 681 682,00
03.00 Encargos correntes da dívida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219 819,00

03.01 Juros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219 119,00
03.02 Outros encargos correntes da dívida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700,00

04.00 Transferências correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 504 468,00

04.03 a 04.06 Administrações Públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 843 880,00
04.01 — 04.02

E Outros sectores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 660 588,00
04.07 a 04.09

05.00 Subsídios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 210 380,00
06.00 Outras despesas correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 782 053,00

Despesas de capital 32 467 188,00

07.00 Aquisição de bens de capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 045 635,00
08.00 Transferências de capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 268 553,00

08.03 a 08.06 Administrações Públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 234 197,00
08.01 — 08.02 Outros sectores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 034 356,00

E
08.07 a 08.09

09.00 Activos financeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 153 000,00
10.00 Passivos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11.00 Outras despesas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Contas de ordem 5 939 723,00

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 243 572 580,00

 Centro Jurídico, 19 de Fevereiro de 2008. — O Director -Adjunto, Pedro Filipe Mota Delgado Simões Alves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 29/2008
de 25 de Fevereiro

O presente decreto -lei, na sequência da autorização 
legislativa conferida pelo artigo 98.º da Lei n.º 53 -A/2006, 

de 29 de Dezembro, visa concretizar uma orientação fun-
damental do Programa do XVII Governo Constitucional 
respeitante ao reforço da eficácia no combate à fraude e 
à evasão fiscais, designadamente mediante a adopção de 
medidas que estejam em linha com as melhores práticas 
europeias e internacionais.

Entre as medidas que têm vindo a ser desenvolvidas 
noutros sistemas jurídicos, designadamente nos Estados 
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Unidos da América, no Reino Unido e no Canadá, com 
vista a reforçar o combate à evasão fiscal, bem como à 
própria fraude, destaca -se a consagração de obrigações de 
comunicação, informação e esclarecimento à administração 
fiscal sobre esquemas ou actuações de planeamento fiscal 
agressivo que são propostos, promovidos e comercializa-
dos por diversas entidades, genericamente apelidadas de 
intermediários fiscais.

Todos os sistemas fiscais modernos assentam na exigên-
cia do fornecimento de informações pelos sujeitos passivos, 
avultando desde logo a obrigação básica de apresentar 
declarações sobre os elementos fiscalmente relevantes. 
Verifica -se actualmente, porém, que as obrigações de pres-
tação de informações sobre factos tributários e matérias 
conexas devem ultrapassar o estrito campo dos contri-
buintes e de certos terceiros delimitados para passarem a 
incidir igualmente sobre as entidades que prestam serviços 
de consultoria no campo fiscal, dada a sua importância 
crescente na definição da actuação dos sujeitos passivos 
de imposto.

A declaração de Seoul de Setembro de 2006, resultante 
de reunião de diversas administrações fiscais promovida 
pela OCDE, referiu -se expressamente ao desenvolvimento 
crescente e muito rápido de esquemas de planeamento 
fiscal agressivo e à ligação entre tais práticas inaceitáveis 
de minimização fiscal e a intervenção dos intermediários 
fiscais, como sejam consultores fiscais e entidades finan-
ceiras.

Os resultados provenientes do exercício da consultoria 
fiscal no que concerne à afectação do cumprimento pontual 
e exacto dos deveres fiscais assumiu já proporções absolu-
tamente preocupantes, fruto da intensa concorrência entre 
as diversas entidades que prestam serviços neste domínio, 
com criação permanente de esquemas pré -fabricados de 
planeamento fiscal para oferta a clientes e demais interes-
sados, com práticas de modelos de preços extraordinaria-
mente lucrativos assentes na ligação entre a remuneração 
e o montante da vantagem fiscal proporcionada, bem como 
com recurso à configuração de instrumentos e produtos 
financeiros muito complexos e sofisticados.

Ora, o fenómeno do planeamento fiscal agressivo ou 
abusivo, promovido por estes intermediários fiscais, gera 
efeitos desfavoráveis muito significativos, pois corrói a 
integridade e a justiça dos sistemas fiscais, desencoraja o 
cumprimento por parte da generalidade dos contribuintes 
e aumenta injustificadamente os custos administrativos de 
fiscalização da máquina fiscal.

O exercício da consultoria no campo tributário tem, 
então, vindo a ser desenvolvido sem qualquer forma de 
regulação, não se encontrando muitas vezes sequer uma 
qualquer manifestação de preocupação com as fronteiras da 
actuação ilícita que podem estar a ser atravessadas ou com 
o princípio material fundamental da justiça na repartição 
efectiva dos encargos tributários. Muitos intervenientes 
neste sector de actividade concebem mesmo a sua mis-
são, não como a promoção do cumprimento da lei fiscal e 
de erradicação do seu incumprimento, mas antes como a 
exploração sem limites nem peias das fragilidades da lei 
fiscal, mesmo que em desconformidade com o plano e o 
espírito legislativo.

Naturalmente, pelos proventos que assim têm obtido, 
estes promotores pretendem proteger ciosamente a ac-
tual e desregrada forma de desenvolver a sua actividade, 
bem como o know how entretanto adquirido, não obstante 

as graves repercussões económicas e sociais que para a 
comunidade no seu todo advêm da respectiva actuação.

Justamente, a consagração pelo presente decreto -lei em 
relação a esquemas ou actuações de planeamento fiscal, 
que possuam as características constantes dos artigos 3.º 
e 4.º, de obrigações de comunicação, informação e es-
clarecimento, tais como previstas nos artigos 7.º, 8.º e 
9.º, visa produzir um importante e significativo efeito de 
regulação das actuações com efeitos abusivos das enti-
dades promotoras de tais esquemas (entidades essas que 
são objecto de caracterização pelo artigo 5.º), porquanto 
possibilita a percepção social de que as lacunas legislativas 
serão preenchidas em conformidade com o programa do 
legislador e com o princípio da igualdade, e que as posi-
ções fiscais dúbias e abusivas dos contribuintes e demais 
sujeitos passivos serão devidamente expostas, prevenidas e 
combatidas, designadamente pelos procedimentos próprios 
anti -abusivos.

Trata -se, em suma, de consagrar um novo regime que 
assenta, fundamentalmente, na consagração de deveres de 
informação à administração fiscal tendo em conta que o 
funcionamento regular, eficaz, íntegro e justo do sistema 
fiscal também depende fortemente da informação que lhe 
seja reportada, em tempo oportuno.

De qualquer modo, em atenção à sua novidade, a dis-
ciplina instituída é muito prudente, o que se manifesta 
logo no facto de se dirigir unicamente ao conhecimento 
pela administração fiscal dos esquemas ou actuações de 
planeamento fiscal considerados em si mesmos e de modo 
abstracto (artigo 8.º). Deste modo, as obrigações instituídas 
não se destinam a determinar a identificação dos utilizado-
res de esquemas ou actuações de planeamento fiscal (n.º 2 
do artigo 8.º), o que apenas tem lugar quando o conheci-
mento desses esquemas ou actuações não pode ser obtido 
senão junto dos próprios utilizadores (artigo 10.º).

A revelação dos esquemas ou actuações de planeamento 
fiscal prevista no presente decreto -lei possibilita, assim, 
melhorar a transparência e a justiça do sistema fiscal, 
assegurando -se ao mesmo tempo que os custos adminis-
trativos relacionados com estas obrigações não assumem 
significado relevante dado incidirem, fundamentalmente, 
apenas sobre as entidades que promovem junto de terceiros 
a utilização desses esquemas e que, portanto, têm deles 
perfeito conhecimento.

O presente decreto -lei visa, portanto, objectivos de pro-
moção do interesse nacional em atenção ao papel funda-
mental que a liquidação e cobrança das receitas tributárias 
devidas nos termos da lei assume para o desenvolvimento 
económico e social.

Evidentemente, é fundamental que todos, particulares e 
empresas, na sua qualidade de contribuintes ou fora dela, 
tenham plena consciência e assumam na prática que repre-
senta um essencial dever de cidadania que cada um pague 
todos os impostos que são devidos nos termos da lei. Com a 
disciplina agora instituída dá -se igualmente mais um passo 
no sentido da plena radicação na comunidade nacional 
deste elementar princípio de justiça e solidariedade.

Foram promovidas as diligências necessárias à audição 
da Ordem dos Advogados, da Câmara dos Solicitadores, 
da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas, da Ordem dos 
Revisores Oficiais de Contas, da Associação Portuguesa 
de Bancos, da Associação Portuguesa de Seguradores, do 
Banco de Portugal, do Instituto de Seguros de Portugal e 
da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários.
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Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de Da-
dos.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida no ar-

tigo 98.º da Lei n.º 53 -A/2006, de 29 de Dezembro, e nos 
termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece deveres de comunica-
ção, informação e esclarecimento à administração tributária 
sobre esquemas propostos ou actuações adoptadas que 
tenham como finalidade, exclusiva ou predominante, a 
obtenção de vantagens fiscais, em ordem ao combate ao 
planeamento fiscal abusivo.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei aplica -se aos esquemas ou 
actuações de planeamento fiscal em que estejam impli-
cadas vantagens fiscais respeitantes, por qualquer modo, 
total ou parcialmente, aos impostos sobre o rendimento, 
sobre a despesa e sobre o património administrados pela 
Direcção -Geral dos Impostos.

2 — Nos termos do número anterior, estão abrangidos 
pelo disposto no presente decreto -lei o imposto sobre o 
rendimento das pessoas singulares, o imposto sobre o ren-
dimento das pessoas colectivas, o imposto sobre o valor 
acrescentado, o imposto municipal sobre imóveis, o im-
posto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis 
e o imposto do selo.

Artigo 3.º
Planeamento fiscal

Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, con-
sidera -se:

a) «Planeamento fiscal», qualquer esquema ou actua-
ção que determine, ou se espere que determine, de modo 
exclusivo ou predominante, a obtenção de uma vantagem 
fiscal por sujeito passivo de imposto;

b) «Esquema», qualquer plano, projecto, proposta, con-
selho, instrução ou recomendação, exteriorizada expressa 
ou tacitamente, objecto ou não de concretização em acordo 
ou transacção;

c) «Actuação», qualquer contrato, negócio ou conjunto 
de negócios, promessa, compromisso, estrutura colectiva 
ou societária, com natureza vinculativa ou não, unilateral 
ou plurilateral bem como qualquer operação ou acto jurí-
dico ou material, simples ou complexo, realizado, a realizar 
ou em curso de realização;

d) «Vantagem fiscal», a redução, eliminação ou dife-
rimento temporal de imposto ou a obtenção de benefício 
fiscal, que não se alcançaria, no todo ou em parte, sem a 
utilização do esquema ou a actuação.

Artigo 4.º
Esquemas ou actuações abrangidos

1 — Estão sujeitos ao disposto no presente decreto -lei 
os esquemas ou actuações de planeamento fiscal, tal como 
definidos no artigo anterior, que se reconduzam a uma das 
situações seguintes:

a) Impliquem a participação de entidade sujeita a um 
regime fiscal privilegiado, considerando -se como tal a en-
tidade cujo território de residência conste da lista aprovada 
por portaria do Ministro das Finanças ou quando aí não 
for tributada em imposto sobre o rendimento idêntico ou 
análogo ao IRS ou ao IRC ou ainda quando o imposto efec-
tivamente pago seja igual ou inferior a 60  % do imposto 
que seria devido se a referida entidade fosse considerada 
residente em território português;

b) Impliquem a participação de entidade total ou par-
cialmente isenta;

c) Envolvam operações financeiras ou sobre seguros 
que sejam susceptíveis de determinar a requalificação do 
rendimento ou a alteração do beneficiário, designadamente 
locação financeira, instrumentos financeiros híbridos, deri-
vados ou contratos sobre instrumentos financeiros;

d) Impliquem a utilização de prejuízos fiscais.

2 — Independentemente da correspondência com uma 
das situações referidas no número anterior, estão sempre 
sujeitos ao disposto no presente decreto -lei os esquemas 
de planeamento fiscal, tal como definidos no artigo ante-
rior, que sejam propostos com cláusula de exclusão ou de 
limi tação da responsabilidade em benefício do respectivo 
promotor.

Artigo 5.º
Promotor

1 —  Para efeitos do presente decreto -lei, considera -se 
promotor qualquer entidade com ou sem personalidade ju-
rídica, residente ou estabelecida em qualquer circunscrição 
do território nacional, que, no exercício da sua actividade 
económica, preste, a qualquer título, com ou sem remu-
neração, serviços de apoio, assessoria, aconselhamento, 
consultoria ou análogos no domínio tributário, relativos à 
determinação da situação tributária ou ao cumprimento de 
obrigações tributárias de clientes ou de terceiros.

2 — Nos termos do número anterior, consideram -se 
promotores, designadamente:

a) As instituições de crédito e demais instituições finan-
ceiras;

b) Os revisores oficiais de contas e as sociedades de 
revisores oficiais de contas;

c) Os advogados, as sociedades de advogados, os soli-
citadores e as sociedades de solicitadores;

d) Os técnicos oficiais de contas e outras entidades que 
prestem serviços de contabilidade.

3 — Um promotor, tal como definido no n.º 1, fica vin-
culado às obrigações previstas no presente decreto -lei em 
relação a um esquema ou actuação de planeamento fiscal 
quando, por qualquer forma e em qualquer medida, tenha 
participado ou colaborado na respectiva concepção ou 
proposta ou acompanhado a sua preparação, adopção ou 
implementação.
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Artigo 6.º
Delimitação

1 — Não envolve actuação como promotor, não se apli-
cando as obrigações previstas no presente decreto -lei, o 
aconselhamento sobre esquema ou actuação de planea-
mento fiscal por advogado ou solicitador ou por socie-
dade de advogados ou de solicitadores no contexto da 
avaliação da situação jurídica do cliente, no âmbito da 
consulta jurídica, no exercício da sua missão de defesa ou 
representação do cliente num processo judicial, ou a res-
peito de um processo judicial, incluindo o aconselhamento 
relativo à maneira de propor ou evitar um processo, quer 
as informações sejam obtidas antes, durante ou depois do 
processo, bem como no âmbito dos demais actos próprios 
dos advogados e solicitadores, tal como definidos na Lei 
n.º 49/2004, de 24 de Agosto.

2 — Não envolve, igualmente, actuação como promo-
tor as recomendações sobre esquema ou actuação de pla-
neamento fiscal feitas por revisor oficial de contas ou 
sociedade de revisores oficiais de contas no âmbito e para 
os efeitos das respectivas funções de interesse público de 
revisão legal das contas.

CAPÍTULO II

Deveres

Artigo 7.º
Comunicação

1 — Qualquer entidade que constitua um promotor, tal 
como definido no artigo 5.º, deve comunicar ao director-
-geral dos Impostos os esquemas ou actuações de planea-
mento fiscal propostos a clientes ou outros interessados.

2 — A comunicação deve ter lugar nos 20 dias subse-
quentes ao termo do mês em que o esquema ou actuação 
de planeamento fiscal tenha sido proposto pela primeira 
vez.

3 — Sempre que o esquema ou actuação de planeamento 
fiscal tenha sido proposto por outra entidade, o promotor 
que participe ou colabore na respectiva implementação 
deve comunicar o esquema ou actuação ao director -geral 
dos Impostos nos vinte dias subsequentes ao termo do 
mês em que o esquema ou actuação tenha passado a ser 
acompanhado pelo promotor, excepto quando o proponente 
lhe comprove já ter efectuado a comunicação prevista no 
presente artigo.

Artigo 8.º
Informações

1 — As informações a comunicar nos termos do ar-
tigo antecedente compreendem os seguintes elementos:

a) Descrição pormenorizada do esquema ou da actuação 
de planeamento fiscal, incluindo designadamente a indi-
cação e caracterização dos tipos negociais, das estruturas 
societárias e das operações ou transacções propostas ou 
utilizadas, bem como da espécie e configuração da vanta-
gem fiscal pretendida;

b) Indicação da base legal relativamente à qual se afere, 
se repercute ou respeita a vantagem fiscal pretendida;

c) Nome ou denominação, endereço e número de iden-
tificação fiscal do promotor.

2 — Não está compreendido no dever de comunicação 
previsto pelo presente decreto -lei a cargo dos promoto-
res qualquer indicação nominativa ou identificativa dos 
clientes ou interessados relativamente aos quais tenha 
sido proposto o esquema de planeamento fiscal ou que o 
tenham adoptado.

Artigo 9.º
Dever de esclarecimento

1 — O director -geral dos Impostos pode solicitar aos 
promotores, apenas relativamente à informação referida na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º, os esclarecimentos sobre 
quaisquer aspectos ou elementos da descrição efectuada 
do esquema ou da actuação de planeamento fiscal, bem 
como a indicação do número de vezes em que foi proposto 
ou adoptado e do número de clientes abrangidos.

2 — Os esclarecimentos são prestados no prazo de 30 
dias após notificação para o efeito, aplicando -se o disposto 
no artigo 38.º do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário.

Artigo 10.º
Utilizadores

1 — Sempre que o esquema ou actuação de planeamento 
fiscal não tenha sido objecto de proposta ou acompanha-
mento por um promotor, ou o promotor não seja residente 
ou não esteja estabelecido em território português, com-
pete ao próprio utilizador proceder à sua comunicação ao 
director -geral dos Impostos, o que deve ser realizado até 
ao fim do mês seguinte ao da respectiva adopção.

2 — No caso do número anterior, para além do nome ou 
denominação, endereço e número de identificação fiscal 
do utilizador, são objecto de comunicação as informações 
referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 8.º

3 — Só estão abrangidos pelas obrigações previstas no 
presente artigo os seguintes utilizadores:

a) Pessoas colectivas ou entidades sem personalidade 
jurídica;

b) Pessoas singulares quando esteja em causa um dos 
esquemas incluídos nas alíneas a) ou b) do n.º 1 do ar-
tigo 4.º

Artigo 11.º
Cessação do dever de segredo

O dever de sigilo a que estejam legal ou contratual-
mente sujeitas as entidades abrangidas por este decreto -lei 
não as desobriga do cumprimento das obrigações nele 
previstas.

Artigo 12.º
Exclusão de responsabilidade

As informações prestadas no cumprimento dos deveres 
previstos neste decreto -lei não constituem violação de 
qualquer dever de confidencialidade, nem implicam para 
quem as preste responsabilidade de qualquer tipo.

CAPÍTULO III

Gestão

Artigo 13.º
Competência

1 — Compete ao director -geral dos Impostos receber 
e tratar todas as comunicações relativas a esquemas ou 
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actuações de planeamento fiscal efectuadas ao abrigo do 
presente decreto -lei.

2 — O director -geral dos Impostos determina o estudo, 
concepção e proposta de medidas legislativas e regula-
mentares sempre que o julgue necessário em face do tipo, 
natureza, relevo e utilização do esquema de planeamento 
fiscal.

3 — O director -geral determina a inclusão na proposta 
de plano nacional de actividades da inspecção tributária 
de acções de inspecção dirigidas aos esquemas de planea-
mento fiscal que apresentem maior utilização ou relevân-
cia, podendo ainda decidir, em atenção às características 
desses esquemas, a realização de acções específicas de 
inspecção tributária.

Artigo 14.º
Base de dados

É organizada, sob a responsabilidade do director -geral 
dos Impostos, uma base nacional de dados de esquemas de 
planeamento fiscal por imposto, a qual será disponibilizada 
aos serviços competentes para efeito do exercício da acção 
de inspecção tributária.

Artigo 15.º
Divulgação

O director -geral dos Impostos, para efeitos de prevenção 
da fraude e evasão fiscais, procede à divulgação pública, 
através da página electrónica desta instituição na Internet, 
do entendimento da Direcção -Geral dos Impostos de que 
certo esquema ou actuação de planeamento fiscal, descrito 
em termos gerais e abstractos, é reputado abusivo e pode 
ser requalificado, objecto de correcções ou determinar a 
instauração de procedimento legalmente previsto de apli-
cação de disposições anti -abuso.

Artigo 16.º
Confidencialidade

Sem prejuízo do estabelecido no artigo anterior, os ele-
mentos comunicados ao abrigo do presente decreto -lei 
estão sujeitos ao dever de sigilo fiscal, aplicando -se o 
disposto no artigo 64.º da lei geral tributária.

CAPÍTULO IV

Ilícitos de mera ordenação social

Artigo 17.º
Ilícitos em especial

1 — É punível com coima de € 5000 a € 100 000 ou de 
€ 1000 a € 50 000, consoante seja aplicada a ente colectivo 
ou a pessoa singular, a falta de comunicação ou a comuni-
cação fora do prazo legal exigida nos artigos 7.º e 8.º

2 — São puníveis com coima de € 1000 a € 50 000 ou 
de € 500 a € 25 000, consoante seja aplicada a ente colec-
tivo ou a pessoa singular, a não prestação ou a prestação 
fora do prazo legal dos esclarecimentos a que se refere o 
artigo 9.º

3 — São puníveis com coima de € 500 a € 80 000 ou 
de € 250 a € 40 000, consoante seja aplicada a ente co-

lectivo ou a pessoa singular, a falta de comunicação ou a 
comunicação fora do prazo legal, bem como omissões ou 
inexactidões relativas às informações exigidas, devidas 
pelos utilizadores nos termos do artigo 10.º

4 — A negligência é punível.

Artigo 18.º
Cumprimento do dever omitido

Sempre que a infracção resulte da omissão de um de-
ver, o pagamento da coima ou o cumprimento da sanção 
acessória não dispensam o infractor do cumprimento do 
dever, se este ainda for possível.

Artigo 19.º
Competência para o processo

A competência para a instauração, instrução e decisão 
dos processos de contra -ordenação previstos no presente 
decreto -lei pertence ao director de finanças da área do 
domicílio fiscal do promotor ou do utilizador.

Artigo 20.º
Regime aplicável às infracções ao presente decreto -lei

Às infracções previstas no presente decreto -lei é apli-
cável o regime geral das infracções tributárias, aprovado 
pela Lei n.º 15/2001, de 5 de Junho, podendo haver lugar a 
sanções acessórias de acordo com o previsto no artigo 28.º 
do mesmo diploma.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 21.º
Esquemas em curso de realização

1 — Os promotores que prestem apoio, assessoria ou 
aconselhamento no âmbito fiscal quanto à implementação 
de esquemas de planeamento fiscal em curso de realização 
à data da entrada em vigor deste decreto -lei, ficam sujeitos 
às obrigações previstas nos artigo 7.º e 8.º

2 — O cumprimento do disposto no número anterior 
é efectuado no prazo de dois meses a contar da data da 
entrada em vigor da portaria referida no artigo 22.º

Artigo 22.º
Declarações

São aprovados por portaria do Ministro das Finanças os 
modelos de declarações para o cumprimento dos deveres 
de comunicação previstos no presente decreto -lei, a qual 
define ainda as especificações dos modelos e os procedi-
mentos para a respectiva entrega.

Artigo 23.º
Revisão

O presente decreto -lei é revisto no prazo de três anos 
a contar da data da sua entrada em vigor, devendo ser 
recolhidos os elementos úteis resultantes da sua apli-
cação para introdução das alterações que se mostrem 
necessárias.
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Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 15 de Maio 
de 2008.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
Dezembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa.

Promulgado em 12 de Fevereiro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 13 de Fevereiro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 30/2008
de 25 de Fevereiro

Dando continuidade ao esforço de racionalização da jus-
tiça que foi iniciado em 2005 com a aprovação do Plano de 
Acção para o Descongestionamento dos Tribunais (PADT), 
o XVII Governo Constitucional aprovou, através da Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 172/2007, de 6 de 
Novembro, um novo conjunto de medidas destinadas a 
reduzir a pressão da procura sobre os tribunais e, assim, 
melhorar a sua capacidade de resposta através do seu des-
congestionamento.

Com efeito, os bons resultados obtidos, em 2006, 
com o PADT, que consistiram na eliminação do cró-
nico crescimento da pendência processual em 100 000 
a 120 000 processos/ano e na correspondente melhoria 
da capacidade de resposta do sistema judicial, mais que 
justificam a manutenção desse esforço de descongestiona-
mento processual, evitando acções judiciais desnecessárias 
quando não existam conflitos ou quando se verifiquem 
intervenções judiciais redundantes.

Uma das novas medidas de descongestionamento do 
sistema judicial previstas na referida resolução é agora 
concretizada pelo presente decreto -lei, que consiste na 
revisão do regime jurídico da locação financeira, no sentido 
de evitar acções judiciais desnecessárias.

Com efeito, o regime jurídico aplicável ao contrato de 
locação financeira apresenta constrangimentos, cuja su-
peração permitirá retirar dos tribunais processos que não 
devem, em primeira linha, ser solucionados por esta via.

Em primeiro lugar, esclarece -se que o cancelamento do 
registo da locação financeira é independente de qualquer 
tipo de acção judicial intentada para a recuperação da 
posse do bem locado. Portanto, torna -se agora claro que 
é desnecessária a propositura de qualquer acção judicial 
para cancelamento desse registo, que se pode efectuar pelas 
vias administrativas normais.

Ainda em matéria de cancelamento do registo da locação 
financeira, adoptam -se disposições no sentido de promover 
as vias electrónicas. Por um lado, prevê -se a apresentação 
destes pedidos por via electrónica. Por outro, estabelece -se 
que o tribunal deve verificar o respectivo cancelamento, em 
caso de acção judicial, através de consultas electrónicas, 

assim se dispensando o envio de documentos e certidões em 
papel pelos requerentes ou autores, bem como a comunica-
ção entre tribunal e conservatória em suporte de papel.

Em segundo lugar, permite -se ao juiz decidir a causa 
principal após decretar a providência cautelar de entrega 
do bem locado, extinguindo -se a obrigatoriedade de in-
tentar uma acção declarativa apenas para prevenir a ca-
ducidade de uma providência cautelar requerida por uma 
locadora financeira ao abrigo do disposto no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 149/95, de 24 de Junho, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 265/97, de 2 de Outubro, e 285/2001, 
de 3 de Novembro. Evita -se assim a existência de duas 
acções judiciais — uma providência cautelar e uma acção 
principal — que, materialmente, têm o mesmo objecto: a 
entrega do bem locado.

Finalmente, aproveita -se para introduzir uma novidade 
no sentido da simplificação de procedimentos no sector 
dos registos e do notariado, assim eliminando formalida-
des desnecessárias que significam custos desproporcio-
nados para as actividades económicas envolvidas. Desta 
forma, passa a ser possível que a locação financeira de 
bens imóveis seja feita sem reconhecimento presencial 
das assinaturas, se estas forem efectuadas na presença de 
funcionário dos serviços de registo, aquando da apresen-
tação do respectivo pedido.

Foram promovidas as diligências necessárias à audição 
da Câmara dos Solicitadores e do Conselho dos Oficiais 
de Justiça.

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o 
Conselho Superior do Ministério Público e a Ordem dos 
Advogados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 149/95, de 24 de Junho

Os artigos 3.º, 17.º e 21.º do Decreto -Lei n.º 149/95, de 
24 de Junho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 265/97, de 2 
de Outubro, e 285/2001, de 3 de Novembro, passam a ter 
a seguinte redacção:

«Artigo 3.º

[…]

1 — Os contratos de locação financeira podem ser 
celebrados por documento particular.

2 — No caso de bens imóveis, as assinaturas das 
partes devem ser presencialmente reconhecidas, salvo 
se efectuadas na presença de funcionário dos serviços 
do registo, aquando da apresentação do pedido de re-
gisto.

3 — Nos casos referidos no número anterior, a 
existência de licença de utilização ou de construção do 
imóvel deve ser certificada pela entidade que efectua 
o reconhecimento ou verificada pelo funcionário dos 
serviços do registo.

4 — (Anterior n.º 2.)
5 — A locação financeira de bens imóveis ou de mó-

veis sujeitos a registo fica sujeita a inscrição no serviço 
de registo competente.
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Artigo 17.º
Resolução do contrato por incumprimento

e cancelamento do registo

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Para o cancelamento do registo de locação fi-

nanceira com fundamento na resolução do contrato por 
incumprimento é documento bastante a prova da comu-
nicação da resolução à outra parte nos termos gerais.

Artigo 21.º
Providência cautelar de entrega judicial

1 — Se, findo o contrato por resolução ou pelo de-
curso do prazo sem ter sido exercido o direito de compra, 
o locatário não proceder à restituição do bem ao locador, 
pode este, após o pedido de cancelamento do registo da 
locação financeira, a efectuar por via electrónica sem-
pre que as condições técnicas o permitam, requerer ao 
tribunal providência cautelar consistente na sua entrega 
imediata ao requerente.

2 — Com o requerimento, o locador oferece prova 
sumária dos requisitos previstos no número anterior, 
excepto a do pedido de cancelamento do registo, ficando 
o tribunal obrigado à consulta do registo, a efectuar, 
sempre que as condições técnicas o permitam, por via 
electrónica.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Decretada a providência cautelar, o tribunal ouve 

as partes e antecipa o juízo sobre a causa principal, 
excepto quando não tenham sido trazidos ao procedi-
mento, nos termos do n.º 2, os elementos necessários à 
resolução definitiva do caso.

8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 30 dias após a 
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Janeiro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa.

Promulgado em 13 de Fevereiro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de Fevereiro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
Decreto-Lei n.º 31/2008

de 25 de Fevereiro

O Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de Novembro, com 
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 389/2007, 
de 30 de Novembro, estabelece os procedimentos e de-
fine as competências para efeitos de licenciamento e fis-
calização de instalações de armazenamento de produtos 
de petróleo e instalações de postos de abastecimento de 
combustíveis.

De acordo com o regime previsto no referido diploma, 
os técnicos responsáveis pelos projectos apresentados a 
licenciamento, bem com pela exploração das instalações, 
devem solicitar a sua inscrição na Direcção -Geral de Ener-
gia e Geologia (DGEG).

Sucede que, por força do artigo 3.º do Estatuto da Ordem 
dos Engenheiros, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/92, de 
30 de Junho, a atribuição do título, o seu uso e o exercício 
da profissão de engenheiro dependem da inscrição como 
membro efectivo daquela Ordem. Por sua vez, o artigo 4.º 
do Estatuto da Associação Nacional dos Engenheiros Téc-
nicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 349/99, de 2 de Se-
tembro, estabelece que a atribuição do título, o seu uso e 
o exercício da profissão de engenheiro técnico dependem 
de inscrição como membro desta Associação.

Por outro lado, a única exigência legal para a inscrição 
junto da DGEG para a atribuição da categoria de técnico 
responsável é a de que sejam engenheiros ou engenheiros 
técnicos, não existindo qualquer referência a uma formação 
de base específica, ou experiência curricular, o que coloca a 
administração na situação de ter de inscrever técnicos cuja 
habilitação académica ou profissional poderá não ser a mais 
adequada para a finalidade em causa. Esta situação agravou-
-se devido à proliferação das licenciaturas e das especialida-
des inscritas nas respectivas associações profissionais.

Assim, não deve continuar a cometer -se à administração 
a verificação da adequação de habilitações para tarefas 
profissionais, cujo exercício é regulado pelas associações 
profissionais e, do mesmo modo, resulta desnecessária 
a exigência de inscrição daqueles técnicos na DGEG, 
que se vem praticando ao abrigo do referido Decreto -Lei 
n.º 267/2002, de 26 de Novembro.

Pelo que, o presente decreto -lei, visa desburocratizar 
o actual procedimento, em cumprimento de um dos ob-
jectivos do Programa de Simplificação Administrativa e 
Legislativa — Medida 203 do SIMPLEX 2007.

O presente decreto -lei visa, ainda, clarificar algumas 
matérias que se encontravam omitidas.

Foi promovida a audição da Ordem dos Engenheiros e 
da Associação Nacional dos Engenheiros Técnicos.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de Novembro

São alterados os artigos 14.º, 18.º, 19.º, 22.º e 26.º do 
Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de Novembro, na redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 389/2007, de 30 de 
Novembro, que passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 14.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Também previamente à emissão da licença de ex-

ploração, deve ser designado o técnico responsável pela ex-
ploração e deve este apresentar o termo de responsabilidade 
previsto no estatuto mencionado no n.º 2 do artigo 18.º

5 — No caso de o técnico responsável pela explora-
ção cessar a responsabilidade que assumiu nos termos 
do número anterior, ou no seu impedimento ou morte, 
o titular da licença de exploração deve comunicar à 
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entidade licenciadora, no prazo máximo de 15 dias, o 
novo responsável pela exploração e entregar o respec-
tivo termo de responsabilidade.

6 — O disposto nos n.os 4 e 5 só se aplica às ins-
talações identificadas nos anexos I e II do presente 
decreto -lei.

Artigo 18.º
[...]

1 — A assinatura dos projectos apresentados a licen-
ciamento, bem como a exploração das instalações, são da 
responsabilidade de engenheiros ou engenheiros técnicos, 
com formação adequada, reconhecida pela respectiva as-
sociação pública profissional, nos termos previstos no es-
tatuto dos responsáveis técnicos pelo projecto e exploração 
de instalações de armazenamento de produtos de petróleo 
e de postos de abastecimentos de combustíveis.

2 — O estatuto referido no número anterior é definido 
em portaria do Ministro da Economia e Inovação.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, mantêm -se 
válidas até três anos após a publicação da portaria pre-
vista no número anterior, a inscrição de técnicos res-
ponsáveis pelo projecto efectuada ao abrigo do § 3.º do 
artigo 56.º do Decreto n.º 29 034, de 1 de Outubro de 
1938, bem como as declarações dos técnicos responsá-
veis pela exploração emitidas ao abrigo do artigo 59.º do 
Decreto n.º 36 270, de 9 de Maio de 1947, com a redac-
ção dada pelo Decreto n.º 487/76, de 21 de Junho.

4 — A portaria prevista no n.º 2 pode definir igual-
mente os requisitos de formação de base e experiência 
aplicáveis aos técnicos referidos no número anterior.

Artigo 19.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Para efeitos do presente artigo, consideram -se 

habilitadas para a realização das inspecções periódicas 
as entidades inspectoras de instalações de combustíveis 
derivados do petróleo (EIC) reconhecidas pela DGEG e 
acreditadas no âmbito do Sistema Português da Quali-
dade, nos termos do presente decreto -lei e do respectivo 
estatuto aprovado por portaria conjunta dos membros 
do Governo competentes em razão da matéria.

6 — As EIC podem colaborar com as entidades licen-
ciadoras, nas modalidades que forem entre elas acorda-
das, em actividades relacionadas com a apreciação de 
projectos, vistorias e inspecções das instalações.

7 — As EIC estão sujeitas a incompatibilidades, se-
gredo profissional, prestação de informação às entidades 
competentes, manutenção de arquivo de documentação 
da actividade e de seguro de responsabilidade civil, de-
vendo estas obrigações constar do respectivo estatuto.

8 — No caso das instalações abrangidas pelos anexos 
I e II, a realização das inspecções periódicas é exercida 
pelas respectivas entidades licenciadoras.

9 — Nas restantes instalações, as inspecções perió-
dicas também podem ser realizadas pelas respectivas 
entidades licenciadoras, no caso de não ser possível a 
sua realização pelas entidades referidas no n.º 5.

10 — (Anterior n.º 6.)
11 — (Anterior n.º 8.)

Artigo 22.º

Taxas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Reconhecimento de entidades inspectoras de ins-

talações de combustíveis derivados do petróleo.

2 — Os montantes das taxas previstas nas alíneas a) 
a g) do número anterior são definidos em regulamento 
municipal ou em portaria conjunta dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
economia, consoante a entidade licenciadora seja o 
município ou uma das entidades referidas no n.º 2 do 
artigo 6.º, respectivamente.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Pela apreciação do procedimento de reconheci-

mento referido na alínea h) do n.º 1 do presente artigo, é 
devida à DGEG uma taxa, fixada em € 250, devendo este 
valor ser actualizado anualmente de acordo com o índice 
de preços no consumidor, no continente, com exclusão da 
habitação, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

6 — O pagamento da taxa a que se refere o número 
anterior é devido com a apresentação do pedido e li-
quidado no prazo de 30 dias após a emissão de guia 
pela DGEG.

Artigo 26.º
Contra -ordenações

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A realização de inspecções por entidades que não 

se encontram nas condições previstas no n.º 5 do ar-
tigo 19.º;

e) O não cumprimento das obrigações previstas no 
n.º 7 do artigo 19.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
Dezembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Alberto Bernardes Costa — Manuel António Go-
mes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 8 de Fevereiro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Fevereiro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 32/2008
de 25 de Fevereiro

As relações orgânicas estabelecidas após a publicação 
dos diplomas orgânicos dos serviços e organismo do Mi-
nistério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas demonstraram a necessidade de fazer um ajusta-
mento relativamente às atribuições da Secretaria -Geral e 
do Gabinete de Planeamento e Políticas de modo a que a 
elaboração e a execução do orçamento de funcionamento 
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas continuassem a ser asseguradas pela Secretaria-
-Geral.

Observou -se, ainda, a necessidade de reforçar a Direcção-
-Geral de Veterinária com um cargo de direcção superior 
de 2.º grau, que passará a contar com dois subdirecto-
res, de modo a melhor adaptar a estrutura dirigente deste 
serviço às respectivas atribuições aos níveis nacional e 
internacional.

Nestes termos, procede -se à alteração dos diplomas or-
gânicos da Secretaria -Geral e do Gabinete de Planeamento 
e Políticas do Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, bem como da Direcção -Geral 
de Veterinária.

Aproveita -se, igualmente, a oportunidade para proceder 
à alteração de outras normas do diploma orgânico das di-
recções regionais de Agricultura e Pescas, tendo em vista 
uma melhor adaptação à realidade a que se aplicam e a 
clarificação de alguns aspectos do texto.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 198.º da Constituição, o 

Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 209/2006, de 27 de Outubro

Os artigos 8.º, 10.º e 14.º e o anexo I do Decreto -Lei 
n.º 209/2006, de 27 de Outubro, passam a ter a seguinte 
redacção:

Artigo 8.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Coordenar e elaborar o orçamento de investimento 

e acompanhar a sua execução, assim como das acções 
incluídas nos vários programas de apoio no âmbito do 
Ministério, apoiando tecnicamente na elaboração de 
instrumentos de previsão orçamental, em articulação 
com os instrumentos de planeamento;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Coordenar e elaborar o orçamento de funciona-

mento do MADRP e acompanhar a sua execução.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A DGV é dirigida por um director -geral, coad-

juvado por dois subdirectores -gerais.

ANEXO I

[…] 

…

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

 Artigo 2.º

Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 6/2007,
de 27 de Fevereiro

Os artigos 2.º e 12.º do Decreto Regulamentar n.º 6/2007, 
de 27 de Fevereiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Coordenar e elaborar o orçamento de investimento 

do MADRP e acompanhar a sua execução, apoiando 
tecnicamente a elaboração de instrumentos de boa ges-
tão e previsão orçamental, em articulação com outras 
entidades com competência neste domínio;

l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 12.º

[…]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) [Anterior alínea g).]»

Artigo 3.º

Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 7/2007,
de 27 de Fevereiro

O artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 7/2007, de 27 
de Fevereiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Coordenar e elaborar o orçamento de funcio-

namento do MADRP e acompanhar a sua execução, 
apoiando tecnicamente a elaboração de instrumentos de 
boa gestão e previsão orçamental, em articulação com 
outras entidades com competência neste domínio.»

Artigo 4.º

Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 11/2007,
de 27 de Fevereiro

O artigo 3.º e o anexo do Decreto Regulamentar 
n.º 11/2007, de 27 de Fevereiro, passam a ter a seguinte 
redacção:

Artigo 3.º

[…]

1 — A DGV é dirigida por um director -geral, coad-
juvado por dois subdirectores gerais.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO

[…] 

… … … …

 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . … …
 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . … 2
 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . … …

 Artigo 5.º

Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 12/2007,
de 27 de Fevereiro

O artigo 5.º do Decreto Regulamentar n.º 12/2007, de 
27 de Fevereiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.º

[…]

1 — Os CRADRP são órgãos consultivos, presididos 
pelo respectivo director regional, que visam permitir a 
abordagem interprofissional na avaliação de políticas e 
definição de estratégias dos sectores agro -florestal, agro-
-industrial e pescas, ao nível da investigação, produção, 
promoção, comercialização e associativismo, nas áreas 
de jurisdição das direcções regionais de Agricultura e 
Pescas, reflectindo a representatividade da realidade 
sócio -económica daqueles sectores.

2 — Cada CRADRP é composto por um máximo de 
11 elementos, sendo um deles o presidente e outro um 
representante da Comissão de Coordenação de Desen-
volvimento Regional.

3 — Os restantes membros do CRADRP são desig-
nados, nomeadamente, de entre as entidades representa-
tivas do sector da agricultura, do sector agro -industrial, 
do sector do desenvolvimento rural, do sector das pes-
cas, do sector agro -florestal e dos estabelecimentos de 
ensino superior.

4 — Os representantes das entidades referidas no 
número anterior são por elas livremente designados e 
substituídos.

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)»

Artigo 6.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 47/2007, de 27 de Fevereiro

O artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 47/2007, de 27 de Fe-
vereiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Pela participação nas reuniões do Conselho 

Interprofissional podem ser atribuídas senhas de pre-
sença de montante a fixar por despacho conjunto dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
Finanças e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
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Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Janeiro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Rui Nobre Gon-
çalves.

Promulgado em 12 de Fevereiro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 13 de Fevereiro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 33/2008
de 25 de Fevereiro

O Decreto -Lei n.º 121/98, de 8 de Maio, na redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 363/98, de 19 de 
Novembro, transpôs para a ordem jurídica interna as Di-
rectivas n.os 95/2/CE e 96/85/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, respectivamente de 20 de Fevereiro e de 
19 de Dezembro, estabelecendo as condições a que deve 
obedecer a utilização dos aditivos alimentares, com ex-
cepção dos corantes e edulcorantes.

Este decreto -lei foi alterado pelos Decretos -Leis 

n.os 274/2000, de 9 de Novembro, 218/2002, de 22 de Ou-
tubro, 40/2004, de 27 de Fevereiro, e 33/2005, de 15 de 
Fevereiro, que, por sua vez, transpuseram as Directivas 

n.os 98/72/CE, de 15 de Outubro, 2001/5/CE, de 12 de 
Fevereiro, 2003/52/CE, de 18 de Junho, e 2003/114/CE, 
de 22 de Dezembro, respectivamente, que alteraram a 
Directiva n.º 95/2/CE.

O Decreto -Lei n.º 394/98, de 10 de Dezembro, rectifi-
cado pela Declaração de Rectificação n.º 3 -B/99, de 30 de 
Janeiro, transpôs para a ordem jurídica interna a Directiva 
n.º 94/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
30 de Junho, relativa aos edulcorantes para utilização nos 
géneros alimentícios, tendo sido igualmente alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 216/2004, de 8 de Outubro, que procedeu à 
transposição da Directiva n.º 2003/115/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 22 de Dezembro.

A Directiva n.º 2006/52/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 5 de Julho, veio alterar a Directiva 
n.º 95/2/CE, relativa aos aditivos alimentares, com ex-
cepção dos corantes e dos edulcorantes, e a Directiva 
n.º 94/35/CE, relativa aos edulcorantes para utilização 
nos géneros alimentícios, uma vez que, entretanto, se 
registou uma evolução técnica no domínio dos aditivos 
alimentares, tornando -se necessário adaptar a respectiva 
legislação a essa mudança, que teve em conta os pareceres 
emitidos pelo Comité Científico da Alimentação Humana e 
pela Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos 
(EFSA).

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica in-
terna a Directiva n.º 2006/52/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 5 de Julho, rectificada pelo Jornal Oficial 
da União Europeia, n.º L 78, em 17 de Março de 2007, o 
que impõe a actualização do Decreto -Lei n.º 121/98, de 8 

de Maio, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 363/98, de 19 de Novembro, bem como do Decreto -Lei 
n.º 394/98, de 10 de Dezembro, rectificado pela Declaração 
de Rectificação n.º 3 -B/99, de 30 de Janeiro.

Com esta transposição faz -se o ajustamento da termi-
nologia utilizada na legislação sobre aditivos alimentares 
aos Decretos -Leis n.os 227/99, de 22 de Junho, relativo aos 
géneros alimentícios destinados a uma alimentação espe-
cial, e 136/2003, de 28 de Junho, relativo aos suplementos 
alimentares, e ainda ao Decreto -Lei n.º 212/2000, de 2 de 
Setembro, relativo aos alimentos dietéticos destinados a 
fins medicinais específicos.

Em breve, a matéria relativa aos aditivos alimentares 
(incluindo corantes e edulcorantes), enzimas alimentares 
e aromas, por se encontrar plenamente harmonizada na 
União Europeia, será objecto de regulamento do Parla-
mento Europeu e do Conselho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2006/52/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 5 de Julho, rectificada pelo Jornal Ofi-
cial da União Europeia, n.º L 78, de 17 de Março de 2007, 
que altera a Directiva n.º 95/2/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 20 de Fevereiro, relativa aos aditivos 
alimentares, com excepção dos corantes e dos edulcorantes, 
e a Directiva n.º 94/35/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 30 de Junho, relativa aos edulcorantes para 
utilização nos géneros alimentícios.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 121/98, de 8 de Maio

1 — Os artigos 2.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 121/98, de 
8 de Maio, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 363/98, de 19 de Novembro, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 2.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) ‘Agentes de transporte’, incluindo os solventes 

de transporte, as substâncias utilizadas para dissolver, 
diluir, dispersar ou de outro modo modificar fisicamente 
um aditivo alimentar ou aroma sem alterar a sua função 
(e sem que eles próprios exerçam qualquer efeito tecno-
lógico), a fim de facilitar o respectivo manuseamento, 
aplicação ou utilização;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
z) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O número anterior não se aplica aos preparados 
para lactentes, aos alimentos de transição e aos alimen-
tos transformados à base de cereais e alimentos para 
bebés, excepto quando expressamente previsto.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

2 — Os anexos ao Decreto -Lei n.º 121/98, de 8 de Maio, 
que dele fazem parte integrante, na redacção que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 363/98, de 19 de Novembro, são 
alterados de acordo com o anexo I do presente decreto -lei, 
que dele faz parte integrante.

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 394/98, de 10 de Dezembro

O anexo ao Decreto -Lei n.º 394/98, de 10 de Dezembro, 
rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 3 -B/99, 
de 30 de Janeiro, é alterado de acordo com o anexo II do 
presente decreto -lei, que dele faz parte integrante.

Artigo 4.º
Norma transitória

Os produtos colocados no mercado ou rotulados antes 
de 15 de Agosto de 2008 que não cumpram os requisitos 

estabelecidos no presente decreto -lei podem ser comercia-
lizados até ao esgotamento das suas existências.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos desde 15 de Fe-
vereiro de 2008.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
Janeiro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Manuel Lobo Antunes — Emanuel Augusto dos San-
tos — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia — Ma-
nuel António Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de 
Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 12 de Fevereiro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 13 de Fevereiro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO I

Alteração do anexo ao Decreto -Lei n.º 121/98,
de 8 de Maio, na redacção dada

pelo Decreto -Lei n.º 363/98, de 19 de Novembro

1 — O anexo I é alterado do seguinte modo:

a) Na nota introdutória é acrescentado o n.º 4:

«4 — As substâncias E 400, E 401, E 402, E 403, 
E 404, E 406, E 407, E 407a, E 410, E 412, E 413, E 414, 
E  15, E 417, E 418 e E 440 não podem ser utilizadas 
em mini -embalagens de gelatina definidas, para efeitos 
do presente decreto -lei, como produtos de confeitaria à 
base de gelificantes de consistência firme, embalados 
em mini -embalagens ou minicápsulas semi -rígidas, que 
se destinam a ser ingeridos de uma só vez exercendo 
pressão sobre a referida embalagem para projectar a 
gelatina directamente na boca.»

b) Na lista de aditivos é acrescentado o seguinte adi-
tivo:

«E 462 Etilcelulose»

2 — O anexo II é alterado do seguinte modo:

a) A lista dos aditivos e limites máximos autorizados 
nos queijos curados é alterada do seguinte modo: 

Queijos curados E 170 Carbonato de cálcio Quantum satis
E 504 Carbonatos de magnésio
E 509 Cloreto de cálcio
E 575 Glucono -delta -lactona
E 500ii Hidrogenocarbonato de sódio Quantum satis (apenas para o queijo de leite 

acidificado)

 b) A linha correspondente ao «Pain courant français» 
passa a ter a seguinte redacção:

«Pain courant français; Friss búzakenyér, fehér és 
félbarna kenyere»

c) A linha correspondente à designação «Foie gras, 
foie gras entier, blocs de foie grãs» passa a ter a seguinte 
redacção:

«Foie gras, foie gras entier, blocs de foie gras; Li-
bamáj, libamáj egészben, libamáj tömbben.»
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3 — A parte A do anexo III é alterada do seguinte 
modo:

a) No quadro «Sorbatos, benzoatos e p -hidroxibenzoa-
tos», são eliminadas as linhas correspondentes ao «E 216 

p -hidroxibenzoato de propilo» e ao «E 217 Sal de sódio 
do p -hidroxibenzoato de propilo»;

b) No quadro relativo aos géneros alimentícios e doses 
máximas aplicáveis são suprimidas as seguintes linhas: 

Camarões cozidos 2000
Caudas de lagostim de água doce, cozi-

das, e moluscos cozidos marinados pré-
-embalados

2000

Suplementos alimentares dietéticos líquidos 2000

 c) No quadro relativo aos géneros alimentícios e doses máximas aplicáveis são aditadas as seguintes linhas: 

Crustáceos e moluscos, cozidos 1 000 2 000
Suplementos alimentares, tal como definidos 

no Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 de Ju-
nho, fornecidos sob a forma líquida

2 000

 d) No quadro relativo aos géneros alimentícios e doses 
máximas aplicáveis, a expressão «Alimentos dietéticos 
para fins medicinais específicos» é substituída pela expres-
são «Alimentos dietéticos destinados a fins medicinais es-
pecíficos, tal como definidos no Decreto -Lei n.º 212/2000, 
de 2 de Setembro».

4 — A parte B do anexo III é alterada do seguinte 
modo:

a) No quadro relativo aos géneros alimentícios e doses 
máximas aplicáveis, a linha relativa a «Crustáceos e ce-
falópodes» passa a ter a seguinte redacção: 

Crustáceos e cefalópodes:
Frescos, congelados e ultracongelados (1) 150
Crustáceos, famílias Penaeidae, Solenoceridae, Aris-

taeidae:
Até 80 unidades (1) 150
Entre 80 e 120 unidades (1) 200
Mais de 120 unidades (1) 300

Crustáceos e cefalópodes:
Cozidos (1) 50

 b) No quadro relativo aos géneros alimentícios e doses má-
ximas aplicáveis, na col. «Géneros alimentícios» a designação 
«Amidos (excluindo os amidos utilizados em preparados para 
lactentes, alimentos de transição e alimentos para desmame)» 
é substituída por «Amidos (excluindo os amidos utilizados em 
preparados para lactentes, alimentos de transição, alimentos 
transformados à base de cereais e alimentos para bebés)»;

c) No quadro relativo aos géneros alimentícios e teores 
máximos aplicáveis são aditadas as seguintes rubricas: 

Salsicha fresca 450
Uvas de mesa 10
Líchias frescas 10 (medido nas partes comestíveis)

 5 — Na parte C do anexo III o quadro referente aos E 249, 
E 250, E 251 e E 252 é alterado do seguinte modo: 

Cozidos, famílias Penaeidae, Solenoceridae, Aristaei-
dae:

Até 80 unidades (1) 135
Entre 80 e 120 unidades (1) 180
Mais de 120 unidades (1) 270

(1) Nas partes comestíveis.

N.º E Designação Géneros alimentícios
Teor máximo que pode ser 
adicionado durante o fabrico 

(expresso em NaNO
2
)

Teor máximo de resíduos 
(expresso em NaNO

2
)

E 249 Nitrito de potássio 
(x)

Produtos à base de carne 150 mg/kg

E 250 Nitrito de sódio (x) Produtos à base de carne esterilizados (Fo > 
3,00) (y)

100 mg/kg

Produtos tradicionais à base de carne curados 
por imersão (1):

Wiltshire bacon (1.1); 175 mg/kg
Entremeada, entrecosto, chispe, orelheira e ca-

beça (salgados), toucinho fumado (1.2);
e produtos similares

100 mg/kg

Wiltshire ham (1.1);
e produtos similares

100 mg/kg

Rohschinken, nassgepökelt (1.6);
e produtos similares

50 mg/kg

Cured tongue (1.3) 50 mg/kg

Produtos tradicionais à base de carne curados 
a seco (2):

Dry cured bacon (2.1);
e produtos similares

175 mg/kg

Dry cured ham (2.1); 100 mg/kg
Jamóm curado, paleta curada, lomo embuchado 

y cecina (2.2);
100 mg/kg
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N.º E Designação Géneros alimentícios
Teor máximo que pode ser 
adicionado durante o fabrico 

(expresso em NaNO
2
)

Teor máximo de resíduos 
(expresso em NaNO

2
)

Presunto, presunto da pá e paio do lombo (2.3);
e produtos similares

100 mg/kg

Rohschinken, trockengepökelt (2.5);
e produtos similares

50 mg/kg

Outros produtos à base de carne curados tradi-
cionalmente (3):

Vysocïna
Selský salám
Turistický trvanlivý salám
Policăn
Hercules
Lovecký salám
Dunasjaská klobása
Paprikáš (3.5);
e produtos similares

180 mg/kg

Rohschinken, trocken -/nassgepökelt (3.1);
e produtos similares

50 mg/kg

Jellied veal and brisket (3.2) 50 mg/kg

E 251 Nitrato de sódio (z) Produtos à base de carne não tratados termica-
mente

150 mg/kg

E 252 Nitrato de potássio (z) Produtos tradicionais à base de carne curados 
por imersão (1):

Kylmäsavustettu poronliha/Kallrökt renkött 
(1.4);

300 mg/kg

Whiltshire bacon e Witshire ham (1.1); 250 mg/kg
Entremeada, entrecosto, chispe, orelheira e ca-

beça (salgados), toucinho fumado (1.2);
250 mg/kg

Rohschinken, nassgepökelt (1.6);
e produtos similares

250 mg/kg

Bacon, Filet de bacon (1.5);
e produtos similares

250 mg/kg sem adição 
de E 249 ou E 250

Cured tongue (1.3) 10 mg/kg

Produtos tradicionais à base de carne curados 
a seco (2):

Dry cured bacon e Dry cured ham (2.1); 250 mg/kg
Jamón curado, paleta curada, lomo embuchado 

y cecina (2.2);
250 mg/kg

Presunto, presunto da pá e paio do lombo (2.3); 250 mg/kg
Rohschinken, trockengepökelt (2.5);
e produtos similares

250 mg/kg

Jambon sec, jambon sel sec et autres piéces ma-
turées séchées similaires (2.4):

250 mg/kg (sem adição 
de E 249 ou E 250)

Outros produtos tradicionais à base de carne 
curados (3):

Rohwürste (Salami e Kantwurst) (3.3) 300 mg/kg (sem adição 
de E 249 ou E 250)

Rohschinken, trocken -/nassgepökelt (3.1); e pro-
dutos similares

250 mg/kg

Salchichón y chorizo tradicionales de larga 
curación (3.4);

250 mg/kg (sem adição 
de E 249 ou E 250)

Saucissons secs (3.6);
e produtos similares

250 mg/kg (sem adição 
de E 249 ou E 250)

Jellied veal and brisket (3.2); 10 mg/kg

Queijo de pasta dura, semidura e semimole 150 mg/kg no leite para 
queijo ou teor equi-
valente no caso de 
ser adicionado após 
remoção do soro 
lácteo e a adição de 
água
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N.º E Designação Géneros alimentícios
Teor máximo que pode ser 
adicionado durante o fabrico 

(expresso em NaNO
2
)

Teor máximo de resíduos 
(expresso em NaNO

2
)

Sucedâneo de queijo à base de produtos lácteos 150 mg/kg no leite para 
queijo ou teor equi-
valente no caso de 
ser adicionado após 
remoção do soro 
lácteo e a adição de 
água

Conservas de arenque e espadilha em vinagre 500 mg/kg

(x) Quando forem rotulados «para utilização em géneros alimentícios», os nitritos só podem ser comercializados em mistura com sal ou um substituto do sal.
(y) O valor Fo 3 é equivalente a três minutos de tratamento térmico a 121 ºC (redução da carga bacteriana de 1000 milhões de esporos em cada 1000 latas para um esporo em1000 latas).
(z) Alguns produtos à base de carne tratados termicamente podem conter nitratos que resultam da conversão natural dos nitritos em nitratos num ambiente de baixa acidez.
(1) Os produtos à base de carne são imersos numa solução de cura que contém nitritos e ou nitratos, sal e outros componentes. Podem ser submetidos a tratamentos adicionais, por exemplo, 

a fumagem
(1.1) A carne é injectada com uma solução de cura seguida de cura por imersão durante 3 a 10 dias. A solução de salmoura para a imersão inclui também fermentos microbiológicos.
(1.2) Curados por imersão durante três a cinco dias. O produto não é tratado termicamente e tem uma elevada actividade de água.
(1.3) Curados por imersão durante um mínimo de quatro dias e pré -cozidos.
(1.4) A carne é injectada com uma solução de cura seguida de cura por imersão. A duração da cura é de 14 a 21 dias, seguida de maturação por fumagem a frio durante quatro a cinco 

semanas.
(1.5) Curados por imersão durante quatro a cinco dias a 5 ºC -7 ºC, com um período de maturação normalmente de vinte e quatro a quarenta horas a 22 ºC, eventualmente fumados durante 

vinte e quatro horas a 20 ºC -25°C e armazenados durante três a seis semanas a 12 ºC -14 ºC.
(1.6) Tempo de cura de aproximadamente dois dias/kg, em função da forma e do peso das peças de carne, seguido de estabilização/maturação.
(2) O processo de cura a seco consiste na aplicação a seco de uma mistura de cura que contém nitritos e ou nitratos, sal e outros componentes na superfície da carne, seguida de um período 

de estabilização/maturação. Os produtos à base de carne podem ser submetidos a tratamentos adicionais, por exemplo, a fumagem.
(2.1) Cura a seco seguida de maturação durante, pelo menos, quatro dias.
(2.2) Cura a seco seguida de um período de estabilização de, pelo menos, 10 dias e de um período de maturação superior a 45 dias.
(2.3) Cura a seco durante 10 a 15 dias, seguida de um período de estabilização de 30 a 45 dias e de um período de maturação de, pelo menos, dois meses.
(2.4) Cura a seco durante três dias + um dia/kg seguida de um período de uma semana pós -salga e de um período de maturação de 45 dias a 18 meses.
(2.5) Período de cura de aproximadamente 10/kg a 14/kg dias, em função da forma e do peso das peças de carne, seguido de estabilização/maturação.
(3) Processos de cura por imersão e cura a seco utilizados em combinação ou nos casos em que esteja incluído nitrito e ou nitrato num produto composto ou a solução de cura seja injectada 

no produto antes da cozedura. Os produtos podem ser submetidos a tratamentos adicionais, por exemplo, a fumagem.
(3.1) Processos de cura por imersão e cura a seco utilizados em combinação (sem injecção da solução de cura). Período de cura de aproximadamente 14 a 35 dias, em função da forma e 

do peso das peças de carne, seguido de estabilização/maturação.
(3.2) Injecção de solução de cura seguida, após um mínimo de dois dias, de cozedura em água a ferver durante três horas, no máximo.
(3.3) O produto tem um período mínimo de maturação de quatro semanas e um rácio água/proteína inferior a 1,7.
(3.4) Período de maturação de, pelo menos, 30 dias.
(3.5) Produto seco cozido a 70 ºC e submetido seguidamente a um processo de secagem e fumagem durante 8 a 12 dias. Produto fermentado submetido a um processo de fermentação em 

três fases durante 14 a 30 dias, seguido de fumagem.
(3.6) Salsichão cru fermentado seco sem adição de nitritos. O produto é fermentado a temperaturas da ordem de 18 ºC -22 ºC ou inferiores (10 ºC -12 ºC) e tem depois um período mínimo 

de maturação de três semanas. O produto tem um rácio água/proteínas inferior a 1,7.

 d) A parte D do anexo III é alterada do seguinte modo:

i) A nota passa a ter a seguinte redacção:

«O sinal ‘*’ que figura no quadro refere -se à regra da proporcionalidade: quando forem utilizadas combinações de 
galatos, TBHQ, BHA e BHT, os teores de cada uma destas substâncias devem ser reduzidos proporcionalmente»

ii) As linhas correspondentes aos E 310 a E 321 e E 310 a E 320 passam a ter a seguinte redacção: 

E 310 Galato de propilo Gorduras e óleos utilizados na produção ou 
preparação de géneros alimentícios sub-
metidos a tratamentos térmicos

200* (galatos, TBHQ e BHA, estremes ou em 
combinação)

E 311 Galato de octilo Óleos e gorduras para frituras, com excepção 
do óleo de bagaço de azeitona

100* (BHT)

E 312 Galato de dodecilo
E 319 Terbutilhidroquinona (TBHQ) Banhas, óleos de peixe e gorduras de bovino, 

de aves e de ovinos
(ambos os valores expressos em relação à 

matéria gorda)

E 320 Butilhidroxianisolo (BHA) Misturas para bolos
Aperitivos à base de cereais
Leites em pó para máquinas de distribuição 

automática 

200 (galatos, TBHQ e BHA, estremes ou em 
combinação)

E 321 Butilhidroxitolueno (BHT) Sopas e caldos desidratados
Molhos
Carne desidratada
Frutos secos transformados
Cereais pré -cozidos

(expressos em relação à matéria gorda)

Temperos e condimentos 200 (galatos e BHA, estremes ou em com-
binação), expressos em relação à matéria 
gorda

Batata granulada desidratada 25 (galatos, TBHQ e BHA, estremes ou em 
combinação)

Gomas de mascar
Suplementos alimentares definidos no 

Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 de Ju-
nho

400 (galatos, TBHQ, BHT e BHA, estremes 
ou em combinação)

Óleos essenciais 1 000 (galatos, TBHQ e BHA, estremes ou 
em combinação)
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Aromas que não sejam óleos essenciais 100* (galatos, estremes ou em combinação)
200* (TBHQ e BHA, estremes ou em com-

binação)

 iii) É aditada a seguinte linha: 

E 586 4 -Hexilresorcinol Crustáceos frescos, congelados e ultracon-
gelados

2 mg/kg como resíduo na carne de crustáceo

 6 — O anexo IV é alterado do seguinte modo:

a) A linha correspondente ao E 385 passa a ter a seguinte redacção: 

E 385 Etilenodiaminotetracetato de cál-
cio dissódico (EDTA de cálcio 
dissódico)

Molhos emulsionados 75 mg/kg

Conservas de produtos hortícolas e de legu-
minosas, de cogumelos e de alcachofras, 
em lata ou em frasco

250 mg/kg

Conservas de crustáceos e moluscos em lata 
ou em frasco

75 mg/kg

Conservas de peixe em lata ou em frasco 75 mg/kg

Matérias gordas para barrar correspondentes 
às definições dos anexos B e C do Re-
gulamento (CE) n.º 2991/94 (*), de 5 de 
Dezembro, com um teor de matéria gorda 
igual ou inferior a 41  %

100 mg/kg

Crustáceos congelados e ultracongelados 75 mg/kg

Libamáj, egészben és tömbben 250 mg/kg

 b) Após a linha correspondente ao E 967, é inserida a seguinte linha: 

E 968 Eritritol Géneros alimentícios em geral (excepto 
bebidas e géneros alimentícios referi-
dos no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 121/98, de 8 de Maio, na redacção que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 363/98, 
de 19 de Novembro)

Quantum satis

Peixes, crustáceos, moluscos e cefalópodes 
não transformados, congelados e ultra-
congelados

Quantum satis

Licores
Quantum satis
Para fins distintos dos de edulcorante

 c) É aditada a seguinte linha: 

E 426 Hemicelulose de soja Bebidas de base láctea para venda a retalho 5 g/l
Suplementos alimentares, tal como defini-

dos no Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 
de Junho

1,5 g/l

Molhos emulsionados 30 g/l
Produtos de padaria fina pré -embalados, para 

venda a retalho
10 g/kg

Massas de tipo chinês (noodles) pré-
-embaladas e prontas a consumir, para 
venda a retalho

0 g/kg

Arroz pré -embalado e pronto a consumir, 
para venda a retalho

10 g/kg

Produtos transformados à base de batata e 
arroz (incluindo congelados, ultraconge-
lados, refrigerados e desidratados), pré-
-embalados para venda a retalho

10 g/kg

Ovoprodutos desidratados, concentrados, 
congelados e ultracongelados

10 g/kg

Produtos de confeitaria à base de gelificantes, 
excepto mini -embalagens de gelatina

10 g/kg

 d) Na linha correspondente ao E 468, a expressão «Suple-
mentos dietéticos sólidos» é substituída pela expressão «Su-
plementos alimentares, tal como definidos no Decreto -Lei 
n.º 136/2003, de 28 de Junho, fornecidos sob a forma sólida»;

e) Nas linhas correspondentes aos E 338 a E 452, a 
expressão «Suplementos dietéticos» é substituída pela 
expressão «Suplementos alimentares, tal como definidos 
no Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 de Junho»;
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f) Nas linhas correspondentes aos E 405, E 416, E 432 
a E 436, E 473 e E 474, E 475, E 491 a E 495, E 551 a E 
559 e E 901 a E 904, a expressão «Suplementos alimentares 
dietéticos» é substituída pela expressão «Suplementos ali-
mentares, tal como definidos no Decreto -Lei n.º 136/2003, 
de 28 de Junho»;

g) Nas linhas correspondentes aos E 1201 e E 1202 a 
expressão «Suplementos dietéticos sob a forma de com-
primidos e comprimidos revestidos» é substituída pela 
expressão «Suplementos alimentares, tal como definidos 

no Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 de Junho, sob a forma 
de comprimidos e comprimidos revestidos»;

h) Nas linhas correspondentes aos E 405, E 432 a E 436, 
E 473 e E 474, E 475, E 477, E 481 e E 482 e E 491 a E 495, 
a expressão «Alimentos dietéticos para fins medicinais 
específicos» é substituída pela expressão «Alimentos die-
téticos para fins medicinais específicos, tal como definidos 
no Decreto -Lei n.º 212/2000, de 2 de Setembro»;

i) A linha correspondente aos E 1505 a E 1520 passa a 
ter a seguinte redacção: 

E 1505 Citrato trietílico Aromas 3 g/kg a partir de todas as origens em géneros 
alimentícios consumidos ou reconstituídos 
de acordo com as instruções do produtor, 
estremes ou em combinação. No caso das 
bebidas, com excepção dos licores emul-
sionados, o nível máximo de E 1520 é de 
1 g/l

E 1517 Diacetato glicerílico (diacetina)
E 1518 Triacetato glicerílico (triacetina)
E1520 1,2 propanodiol (propilenoglicol)

 j) São aditadas as seguintes linhas: 

E 1204 Pullulan Suplementos alimentares, tal como defini-
dos no Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 
de Junho, sob a forma de cápsulas e de 
comprimidos

Quantum satis

Produtos de microconfeitaria para refrescar 
o hálito, sob a forma de películas

Quantum satis

E 1452 Octenilsuccinato alumínico de 
amido

Preparados vitamínicos encapsulados em 
suplementos alimentares, tal como defi-
nidos no Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 
de Junho

35 g/kg em suplementos alimentares

 7 — O anexo V é alterado do seguinte modo:

a) Após a linha correspondente ao E 967, é inserida a seguinte linha: 

E 968 Eritritol

 b) Após a linha correspondente ao E 466, é inserida a seguinte linha: 

E 462 Etilcelulose

 c) Na 3.ª col. da linha correspondente aos E 551 e E 552, 
é aditada a seguinte frase:

«Para o E 551: em E 171 dióxido de titânio e E 172 
óxidos e hidróxidos de ferro (máx. 90  %, em relação 
ao pigmento)»;

8 — O anexo VI é alterado do seguinte modo:
a) Nos primeiro, segundo e terceiro parágrafos da nota 

introdutória, a expressão «alimentos para desmame» é 

substituída pela expressão «alimentos transformados à 
base de cereais e alimentos para bebés»;

b) No título da parte 3 e nas linhas correspondentes aos 
E 170 a E 526, E 500, E 501 e E 503, E 338, E 410 a E 440, 
E 1404 a E 1450 e E 1451, a expressão «alimentos para 
desmame» é substituída pela expressão «alimentos trans-
formados à base de cereais e alimentos para bebés»;

c) Na parte 4, a seguir à linha correspondente ao E 472c, 
é inserida a seguinte linha: 

E 473 Ésteres de sacarose de ácidos gor-
dos

120 mg/l Produtos que contenham proteínas hidrolisa-
das, péptidos e aminoácidos

 ANEXO II

Alteração do anexo ao Decreto -Lei n.º 394/97, de 10 de Dezembro, rectificado
pela Declaração de Rectificação n.º 3 -B/99, de 30 de Janeiro

O anexo do Decreto -Lei n.º 394/98, de 10 de Dezembro, é alterado do seguinte modo:
a) Na 1.ª col. da linha correspondente aos E 420 a E 967, é acrescentado «E 968»;
b) Na 2.ª col. da linha correspondente aos E 420 a E 967, é acrescentado o termo «Eritritol». 
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 Decreto n.º 4/2008
de 25 de Fevereiro

A Junta de Freguesia da Amareleja solicitou a exclusão 
do regime florestal parcial de uma área de 114 ha per-
tencente ao perímetro florestal das Ferrarias, o qual foi 
constituído por Decreto de 30 de Junho de 1960, publicado 
no Diário do Governo, 2.ª série, n.º 151, de 30 de Junho 
de 1960.

O terreno é propriedade da Junta de Freguesia da Ama-
releja, do concelho de Moura, e destina -se à implantação 
da central fotovoltaica de Moura, havendo a necessidade 
de proceder à alteração do uso actual do solo, o qual é 
florestal e se enquadra no disposto na parte VI, artigo 25.º, 
do Decreto de 24 de Dezembro de 1901, publicado no 
Diário do Governo, n.º 296, de 31 de Dezembro de 1901, 
e respectiva legislação complementar.

Como compensação da área que é excluída do regime 
florestal parcial, será submetida ao regime florestal parcial, 
nos termos da legislação em vigor, uma parcela de terreno 
localizada no concelho de Moura, de dimensão no mínimo 
igual à área ocupada pela central fotovoltaica de Moura.

Foram consultados a Direcção -Geral dos Recursos Flo-
restais, a Direcção Regional de Agricultura e Pescas do 
Alentejo, o Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, a Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Alentejo e a Câmara Municipal 
de Moura, tendo todas estas entidades emitido parecer 
favorável.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão do regime florestal parcial

1 — É excluída do regime florestal parcial, ao qual foi 
submetida por Decreto de 30 de Junho de 1960, a área de 
114 ha pertencente ao perímetro florestal das Ferrarias, 
situada na freguesia da Amareleja, conforme planta em 
anexo ao presente decreto, do qual faz parte integrante.

2 — A área identificada no número anterior é proprie-
dade da Junta de Freguesia da Amareleja e destina -se a 
viabilizar a implantação da central fotovoltaica de Moura.

Artigo 2.º
Medidas a adoptar

1 — A retirada do material lenhoso existente na parcela 
de terreno referida no artigo anterior só será concretizada 
após a Direcção -Geral dos Recursos Florestais proceder à 
sua venda e repartição das respectivas receitas, nos termos 
previstos por lei.

2 — O proprietário da central fotovoltaica de Moura 
é responsável pelo cumprimento de todas as medidas e 
acções previstas na legislação em vigor relativa ao Sis-
tema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, 
e por todos os trabalhos daí decorrentes, em toda a zona 
envolvente da central e infra -estruturas associadas.

3 — Caso não se venha a concretizar o uso referido no 
n.º 2 do artigo anterior, no prazo de dois anos a partir da 
data da publicação do presente decreto, a área em causa é 
novamente incluída no perímetro florestal das Ferrarias e 
como tal submetida a regime florestal parcial.

Artigo 3.º
Submissão a regime florestal

Como compensação da área de 114 ha agora excluída 
do regime florestal parcial, é submetida ao regime florestal 
parcial, nos termos da legislação em vigor, uma parcela 
de terreno localizada no concelho de Moura, de dimensão 
no mínimo igual à área ocupada pela central fotovoltaica 
de Moura.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Janeiro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia — Rui 
Nobre Gonçalves.

Assinado em 12 de Fevereiro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 13 de Fevereiro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

  

 Portaria n.º 205/2008
de 25 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Castelo 
Branco:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal de São Vicente e anexas (processo n.º 4804 -DGRF) e 
transferida a sua gestão para a Associação de Caça e Pesca 
O Pisco, com o número de identificação fiscal 507960351 e 
sede no Edifício da Antiga Escola — EN 352, 6005 -270 São 
Vicente da Beira, pelo período de seis anos.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante sitos na freguesia 
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de São Vicente da Beira, município de Castelo Branco, 
com a área de 3329 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 45 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 5 % relativamente aos caçadores referidos na alínea b) 
do citado artigo 15.º;

c) 45 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 5 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 15 de Janeiro 
de 2008. 

  

 Portaria n.º 206/2008

de 25 de Fevereiro

Considerando a importância socioeconómica e turística 
que os recursos aquícolas do rio Olo têm na região;

Dado que o elevado número de praticantes da pesca 
desportiva existentes na região e a intensa procura do rio 
Olo para a prática desta actividade têm contribuído, nos 
últimos anos, para uma acentuada diminuição dos efectivos 
populacionais de salmonídeos neste curso de água;

Atendendo à necessidade de promover o ordenamento 
aquícola do rio Olo, conciliando a protecção dos recursos 

aquícolas com a actividade da pesca, através da introdução 
de normas específicas de gestão:

Com fundamento nas bases IV, XXIX e XXXIII da Lei 
n.º 2097, de 6 de Junho de 1959, e dos artigos 5.º e 84.º 
do Decreto n.º 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É criada uma zona de pesca reservada em todo o 
curso do rio Olo e seus afluentes, desde a sua nascente, no 
lugar de Meroicinhas, freguesia de Lamas de Olo, concelho 
de Vila Real, até à sua confluência com o rio Tâmega, a 
jusante da Ponte de Souto, freguesias de Fridão e de Vila 
Chã do Marão, concelho de Amarante, numa extensão de 
cerca de 43 700 m.

2.º A zona de pesca reservada ora constituída rege -se 
pelo Regulamento publicado em anexo a este diploma e 
que dele faz parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 4 de Feve-
reiro de 2008.

ANEXO

Regulamento da Zona de Pesca Reservada do Rio Olo

1 — Durante o exercício da pesca, os pescadores despor-
tivos devem fazer -se sempre acompanhar dos documentos 
a seguir indicados e dos demais que venham a ser exigidos 
por qualquer diploma legal:

a) Licença de pesca desportiva territorialmente vá-
lida;

b) Licença especial para o(s) troço(s) da Zona de Pesca 
Reservada do Rio Olo onde pretende pescar;

c) Bilhete de identidade ou passaporte.

2 — Os indivíduos que exerçam a pesca sem serem 
possuidores da necessária licença especial são considerados 
sem licença de pesca.

3 — São definidos por edital da Direcção -Geral dos 
Recursos Florestais:

a) As espécies aquícolas que podem ser capturadas, 
respectivos períodos de pesca e dimensões mínimas;

b) O número máximo de exemplares de cada espécie a 
capturar por dia e por pescador e ou troço;

c) Os métodos de pesca e os iscos autorizados;
d) O número máximo de licenças especiais a atribuir 

para cada troço e os respectivos preços;
e) Os locais onde são emitidas as licenças especiais;
f) O número máximo de lotes por troço e a distância 

mínima entre eles;
g) As zonas de protecção onde a pesca é proibida;
h) Os troços de rio onde se pode praticar a pesca com 

e sem morte.

4 — Só é permitida a pesca desportiva com cana.
5 — Cada pescador não pode utilizar simultaneamente 

mais de uma cana.
6 — É proibido transportar nas embarcações, reter nas 

margens e utilizar aparelhos de pesca diferentes dos legal-
mente autorizados.

7 — A Direcção -Geral dos Recursos Florestais poderá 
autorizar nesta zona a realização das provas de pesca des-
portiva que entender convenientes, sendo os respectivos 
regulamentos aprovados por esta Direcção -Geral e as mes-
mas tornadas públicas através de edital.
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8 — Nas provas de pesca desportiva é obrigatório o uso 
de manga e a devolução à água de todos os exemplares 
capturados em boas condições de sobrevivência.

9 — Para efeitos da realização de provas de pesca des-
portiva não se aplicam os períodos de pesca, dimensões 
mínimas e número máximo de exemplares estabelecidos 
por edital da Direcção -Geral dos Recursos Florestais.

10 — As licenças especiais são de seis tipos:
a) Tipo A — válida para pescadores residentes nas fre-

guesias de Lamas de Olo, no concelho de Vila Real, Ermelo, 
Paradança e Campanhó, no concelho de Mondim de Basto, 
e Rebordelo, Canadelo, Fridão, Olo e Vila Chã do Marão, 
no concelho de Amarante, para a pesca com morte;

b) Tipo B — válida para pescadores residentes nas fre-
guesias de Lamas de Olo, no concelho de Vila Real, Ermelo, 
Paradança e Campanhó, no concelho de Mondim de Basto, 
e Rebordelo, Canadelo, Fridão, Olo e Vila Chã do Marão, 
no concelho de Amarante, para a pesca sem morte;

c) Tipo C — válida para os pescadores residentes nas 
restantes freguesias dos concelhos de Vila Real, Mondim 
de Basto e Amarante que optem pelo exercício da pesca 
desportiva com morte nos troços definidos especificamente 
para a prática deste tipo de pesca;

d) Tipo D — válida para os pescadores residentes nas 
restantes freguesias dos concelhos de Vila Real, Mondim 
de Basto e Amarante que optem pelo exercício da pesca 
desportiva sem morte nos troços definidos especificamente 
para a prática deste tipo de pesca;

e) Tipo E — válida para os restantes pescadores que 
optem pelo exercício da pesca desportiva com morte nos 
troços definidos especificamente para a prática deste tipo 
de pesca;

f) Tipo F — válida para os restantes pescadores que 
optem pelo exercício da pesca desportiva sem morte nos 
troços definidos especificamente para a prática deste tipo 
de pesca;

g) Tipo G — colectiva, válida para pescadores partici-
pantes em provas de pesca desportiva.

11 — Para os dias em que se realizam provas de pesca 
desportiva e para as respectivas vésperas só serão emitidas 
licenças especiais colectivas do tipo G.

12 — A Zona de Pesca Reservada do Rio Olo poderá ser 
dividida em lotes numerados e devidamente sinalizados.

13 — Em circunstâncias especiais, nomeadamente 
quando se verificar uma acentuada diminuição do nível 
da água, a Direcção -Geral dos Recursos Florestais poderá 
suspender a venda de licenças especiais, sendo a referida 
suspensão previamente tornada pública através de edital.

14 — Todos os pescadores que pratiquem a pesca na 
Zona de Pesca Reservada do Rio Olo ficam obrigados a for-
necer à Direcção -Geral do Recursos Florestais, sempre que 
lhes for exigido, os elementos que esta entidade entender 
necessários para efeitos de estudos estatísticos e biométricos 
das espécies capturadas, implicando a falta de cumprimento 
desta obrigação a impossibilidade de obter novas licenças 
especiais de pesca para esta zona durante um ano.

15 — A presente zona de pesca reservada é sinalizada 
com tabuletas de modelo aprovado pela Portaria n.º 22 724, 
de 17 de Junho de 1967.

16 — Nos casos omissos no presente Regulamento 
o exercício da pesca rege -se pelo disposto no Decreto 
n.º 44 623, de 10 de Outubro de 1962, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto n.º 312/70, de 6 de Julho, e 
demais legislação aplicável. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 207/2008
de 25 de Fevereiro

O Decreto -Lei n.º 272/2007, de 26 de Julho, introduziu 
alterações ao Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, 
vertidas na Portaria n.º 1322/2007, de 4 de Outubro, no 
que se refere ao funcionamento, organização e regime de 
avaliação dos cursos científico -humanísticos.

Algumas das alterações introduzidas, designadamente as 
respeitantes às condições em que os alunos podem realizar 
exames de equivalência à frequência nas 1.ª e 2.ª fases e 
ao funcionamento dos conselhos de turma, a não serem 
aplicadas também aos cursos tecnológicos, poderiam ori-
ginar situações de falta de equidade, aquando da realização 
das provas de equivalência à frequência e das reuniões dos 
conselhos de turma.

Considerando a necessidade de uniformizar procedi-
mentos, justifica -se a implementação nos cursos tecnoló-
gicos das alterações acima referidas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 5.º e do n.º 3 do ar-

tigo 10.º do Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, rec-
tificado pela Declaração de Rectificação n.º 44/2004, de 25 
de Maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 24/2006, de 6 de 
Fevereiro, e 272/2007, de 26 de Julho, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 550 -A/2004, de 21 de Maio, alterada

pela Portaria n.º 260/2006, de 14 de Março

1 — Os artigos 19.º, 21.º, 29.º e 33.º da Portaria 
n.º 550 -A/2004, de 21 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.º 260/2006, de 14 de Março, passam 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 19.º
Provas de equivalência à frequência

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — Os candidatos a que se refere a alínea e) do nú-
mero anterior podem ser admitidos à prestação de provas 
de equivalência à frequência dos 10.º, 11.º e 12.º anos 
de escolaridade.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Os alunos que por excesso de faltas perderem 

direito à frequência ou anularem a matrícula em qualquer 
disciplina após o 5.º dia do 3.º período lectivo, bem como 
aqueles que em resultado da avaliação sumativa interna 
realizada no 3.º período não obtenham aprovação em 
qualquer disciplina, só podem apresentar -se à prova de 
equivalência à frequência dessa disciplina na 2.ª fase, 
sem prejuízo do disposto no n.º 9.
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8 — Os alunos que em resultado da avaliação sumativa 
interna realizada no 3.º período não obtenham aprovação 
no Projecto Tecnológico só podem apresentar -se à prova 
de equivalência à frequência dessa área não disciplinar 
na 2.ª fase, sem prejuízo do disposto no n.º 11.

9 — Aos alunos dos 10.º e 11.º anos é autorizada a 
realização de provas de equivalência à frequência na 
2.ª fase quando transitam de ano não aprovados a uma ou 
duas disciplinas terminais ou quando, com a aprovação 
nessas provas, venham a reunir condições de transição 
para o ano de escolaridade seguinte.

10 — Para efeitos de conclusão de curso, é facultada 
a apresentação a provas de equivalência à frequência na 
2.ª fase em qualquer disciplina ou área não disciplinar 
independentemente do ano do plano de estudo a que 
pertençam, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

11 — A realização de prova de equivalência à fre-
quência no projecto tecnológico, área curricular não 
disciplinar, tendo em consideração o disposto no n.º 3 
do artigo 33.º da presente portaria, apenas é autorizada 
nas seguintes condições:

a) Aos alunos que tenham frequentado essa área não 
disciplinar sem a concluir e pretendam realizar a prova 
para efeitos de conclusão de curso;

b) Aos alunos que, não estando matriculados em ne-
nhuma disciplina, se apresentem à realização de provas 
de equivalência à frequência, na qualidade de autopro-
postos, para efeitos de conclusão de curso.

12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — Os alunos aprovados em disciplinas terminais 

dos 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade que pretendam 
melhorar a sua classificação podem requerer, para esse 
efeito, a realização de provas de equivalência à frequên-
cia na 2.ª fase do ano em que concluíram as referidas 
disciplinas e em ambas as fases do ano escolar seguinte, 
apenas sendo considerada a nova classificação se for 
superior à anteriormente obtida, sem prejuízo do disposto 
no n.º 18 do presente artigo.

15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 — No projecto tecnológico, área curricular não 

disciplinar, não é permitida a realização de prova de 
equivalência à frequência para efeitos de melhoria de 
classificação.

Artigo 21.º
Candidatos com necessidades educativas

especiais de carácter permanente

Os candidatos com necessidades educativas especiais 
de carácter permanente, devidamente comprovadas, 
quando realizam provas de equivalência à frequência 
podem beneficiar de condições especiais de avaliação, 
ao abrigo da legislação em vigor sobre necessidades 
educativas especiais.

Artigo 29.º
Revisão das deliberações do conselho de turma

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Nos casos em que o conselho de turma mantenha a 

sua deliberação, o processo aberto pelo pedido de revisão 
é enviado pelo presidente do órgão de gestão ao conselho 
pedagógico para decisão final, que deve ser fundamen-
tada, instruindo -o com os seguintes documentos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — (Revogado.)
8 — Da deliberação do conselho pedagógico e respec-

tiva fundamentação é dado conhecimento ao interessado, 
através de carta registada com aviso de recepção, no 
prazo máximo de 30 dias úteis contados a partir da data 
da recepção do pedido de revisão.

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 33.º
Condições especiais restrições de matrícula

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Aos alunos que não concluíram o ensino secun-

dário por não terem obtido aprovação em uma ou duas 
disciplinas do 11.º ano é permitida, para além da renova-
ção da matrícula nas disciplinas em que não obtiveram 
aprovação, a matrícula em disciplinas e área não discipli-
nar do 12.º ano para efeitos de melhoria de classificação, 
de acordo com as possibilidades da escola.»

2 — A prova de equivalência à frequência da disciplina 
de Filosofia, constante do anexo III da Portaria n.º 260/2006, 
de 14 de Março, tem a duração de noventa minutos.

Artigo 2.º
A presente portaria produz efeitos a partir da data da 

sua publicação.
O Secretário de Estado da Educação, Valter Victorino 

Lemos, em 25 de Janeiro de 2008. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 3/2008/A

Contributo para uma política sustentável e competitiva
de produção de leite nos Açores

Considerando mais uma avaliação da Política Agrícola 
Comum apelidada de «exame médico» que resultará numa 
alteração significativa de parte das decisões do Conselho 
do Luxemburgo de Junho de 2003;
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Considerando que o sistema de quotas é vantajoso para 
regiões desfavorecidas e com permanentes condicionalis-
mos geográficos, nomeadamente a distância, a pequena 
dimensão e a dispersão geográfica, pois tem moderado a 
produção em regiões muito competitivas;

Considerando que os Açores têm uma posição ímpar 
no grupo de regiões desfavorecidas, com desvantagens 
permanentes derivadas da distância aos mercados e da forte 
dependência de um pequeno grupo de produtos, serão mais 
ameaçadas pela concorrência proveniente de alterações ao 
sistema de contenção primário da produção de leite;

Considerando que a produção de leite nos Açores ul-
trapassa a dimensão económica representando, também, 
um importante factor social, onde se destaca a fixação de 
pessoas no meio rural e, em especial, em ilhas ameaçadas 
pelo abandono humano onde a actividade agrícola fami-
liar encontra expressão na produção de leite que deve ser 
mantida;

Considerando a existência de ecocondicionalismos que 
interessa conservar e proteger como a diversidade genética 
e o meio natural;

Considerando que o predomínio da actividade leiteira no 
seio da agricultura regional é particularmente acentuado, 
em consequência das dificuldades sentidas com outras 
produções agrícolas alternativas;

Considerando que nos Açores a produção de leite e a 
sua transformação constituem um dos principais alicerces 
da economia regional, suportando o surgimento de outras 
actividades económicas;

Considerando que a supressão das quotas leiteiras para 
além de 2015 terá repercussões negativas sobre o rendi-
mento dos produtores de leite da Região, das indústrias 
transformadores e, genericamente, sobre a economia dos 
Açores;

Considerando que no projecto do «exame médico» da 
PAC apresentado pela Comissão Europeia no passado dia 
20 de Novembro está prevista a existência de medidas 
que atenuem o impacte negativo do desaparecimento das 
quotas leiteiras em regiões específicas;

Considerando que urge sensibilizar os decisores da Re-
pública e da Comunidade Europeia para a concretização de 
medidas verdadeiramente compensadoras às regiões cuja 
especificidade das suas desvantagens e constrangimentos 
se alie à forte dependência económica da bovinicultura 
de leite;

Considerando que as medidas a surgir deverão permitir 
a continuidade desta produção acrescentando sustentabi-
lidade e competitividade:

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos regimentais e estatutários aplicá-
veis, aprova a seguinte resolução:

1 — Que seja defendida a manutenção do regime de 
quotas de produção para além de 2015, e que, na sua im-
possibilidade, em consequência do seu eventual desman-
telamento, sejam tidas em conta as desvantagens sócio-
económicas e os condicionalismos perpétuos e específicos 
das regiões ultraperiféricas como os Açores.

2 — Que o eventual desmantelamento do sistema de 
quotas leiteiras deva prever a existência de medidas de 
protecção e compensação para as regiões ultraperiféri-
cas fortemente dependentes da economia do leite, como 
os Açores, evitando-se repercussões negativas sobre o 
rendimento dos produtores de leite da Região, das indús-
trias transformadoras e, em geral, sobre a economia dos 
Açores.

3 — Que no quadro das medidas específicas para as 
regiões ultraperiféricas seja permitido desenvolver as 
produções agro-pecuárias onde as mesmas tenham van-
tagens competitivas, no âmbito da sua sustentabilidade 
ambiental.

4 — Que o aumento de quotas que se anuncia ir ocorrer 
antes do eventual desmantelamento do sistema, descrimine 
positivamente os produtores dos Açores permitindo refor-
çar a reestruturação em curso do sector na Região.

5 — Que as 23 000 t de auto consumo existente na Re-
gião sejam integradas em quota efectiva dos produtores 
açorianos.

6 — Que o envelope financeiro relativo ao prémio aos 
produtos lácteos seja incluído no envelope financeiro do 
Posei-Açores, estabelecido no n.º 2 do artigo 23.º do Regu-
lamento (CE) n.º 247/2006, do Conselho, de 30 de Janeiro, 
aplicando-se o mesmo critério que foi utilizado pela Comis-
são Europeia nas recentes reformas das OMC do açúcar e 
da banana para os DOM Franceses e para as Canárias.

7 — Que, sendo mantidos os recursos financeiros que 
lhe estão afectos no futuro orçamental da PAC, os Açores 
possam optar pela exclusão do Regime de Pagamento 
Único e da Modelação Obrigatória.

8 — Que no quadro das medidas específicas para as 
regiões ultraperiféricas não se considerem limites mínimos 
para acesso às subvenções.

9 — Que no quadro das medidas específicas para as 
regiões ultraperiféricas o mecanismo de regulação de mer-
cado, relativo à armazenagem privada, permaneça como 
suporte à inevitável natureza das suas produções, em con-
sequência do seu afastamento dos mercados.

10 — Desta posição da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores deverá ser dado imediato 
conhecimento ao Governo da República, ao Parlamento 
Europeu e à Comissão Europeia.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 24 de Janeiro de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M

Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira

O Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, veio al-
terar o Estatuto da Carreira Docente dos Educadores de 
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secun-
dário e assume como âmbito de aplicação os docentes dos 
estabelecimentos públicos de educação pré -escolar e dos 
ensinos básico e secundário na dependência do Governo 
da República. Por força deste âmbito, pelo Decreto Le-
gislativo Regional n.º 21/2007/A, de 30 de Agosto, a Re-
gião Autónoma dos Açores aprovou o Estatuto do Pessoal 
Docente da Educação Pré -Escolar e dos Ensinos Básico 
e Secundário aplicável aos docentes que prestam serviço 
em estabelecimentos de educação ou ensino directamente 
dependentes da administração regional autónoma.

Neste propósito, importa enquadrar a profissão docente 
na Região Autónoma da Madeira.



Diário da República, 1.ª série — N.º 39 — 25 de Fevereiro de 2008  1227

No quadro das competências decorrentes do Estatuto 
Político -Admi -nistrativo, no da revisão da Constituição da 
República Portuguesa de 2004 e no desenvolvimento da 
lei de Bases do Sistema Educativo, o Estatuto da Carreira 
Docente da Região Autónoma da Madeira surge como um 
marco importante e uma questão central, por um lado, do 
desenvolvimento e aprofundamento da autonomia e, por 
outro, da valorização da função de professor.

Este Estatuto é aplicado não só às escolas da rede pú-
blica dependentes da Secretaria Regional de Educação e 
Cultura, mas também às escolas privadas em tudo o que 
não colida com a legislação especial reguladora destas 
instituições e do seu corpo docente.

Em sede de direitos e deveres, são garantidos os estabe-
lecidos para os funcionários e agentes do Estado e ainda 
os específicos decorrentes da função docente, numa pers-
pectiva de valorização da carreira e numa relação cada vez 
mais próxima com os alunos, as suas famílias e os demais 
membros da comunidade educativa.

No âmbito da formação, contempla -se a formação ini-
cial, contínua e especializada, enquadrando -se ainda a 
formação pedagógica dos licenciados dos ensinos básico 
e secundário bem como dos titulares de licenciaturas ade-
quadas à docência de disciplinas de natureza profissional 
ou artística dos ensinos básico e secundário e os cursos de 
formação especializada para o exercício de outras funções 
educativas. No plano da formação contínua, privilegia -se 
a formação em contexto escolar, nas interrupções da acti-
vidade lectiva.

Na prossecução da estabilidade profissional do pessoal 
docente aposta -se, num primeiro momento, nos quadros 
de escola e de instituição de educação especial e, num 
segundo momento, nos quadros de zona pedagógica. Para 
o exercício transitório de funções mantém -se o contrato 
administrativo de provimento.

O pessoal docente corporiza uma carreira única a que 
correspondem funções diferenciadas pela sua natureza, 
âmbito, grau e responsabilidade, de acordo com o perfil 
do docente para a função, no quadro do projecto educativo 
de escola, tendo -se contemplado, em matéria de conteúdo 
funcional, as funções do docente de educação especial.

Continua a prever -se um sistema aberto que permita 
a comunicabilidade dos docentes do restante espaço na-
cional.

Na contagem de tempo de serviço, compete ao Secretá-
rio Regional de Educação e Cultura fixar as funções ou car-
gos que, na Região, revestem natureza técnico -pedagógica.

A avaliação do desempenho enquadra -se numa pers-
pectiva de rigor e de melhoria das práticas do docente 
no contexto escolar, contemplando -se os intervenientes 
no processo, os procedimentos da avaliação, incluindo a 
reclamação e o recurso, com vista à valorização do serviço 
público de educação.

Contempla -se ainda o regime de mobilidade adequado 
às necessidades da Região.

No âmbito das férias, faltas e licenças, realce para as 
juntas médicas por solicitação da Secretaria Regional de 
Educação e Cultura.

Privilegiam -se matérias de interesse específico e áreas 
prioritárias na Região, na licença sabática e na equiparação 
a bolseiro.

Em matéria de regime disciplinar, enquadram -se os 
procedimentos e as entidades de acordo com a realidade 
da Região.

Pode dizer -se, em conclusão, que o Estatuto da Carreira 
Docente da Região Autónoma da Madeira se assume como 
um documento valorizador da diferenciação em função de 
uma responsabilização da função docente e sem descurar 
o contexto sócio -educativo em que as escolas se inserem, 
com vista a proporcionar uma melhoria do serviço público 
de educação e do processo ensino -aprendizagem nesta 
Região Autónoma, no pressuposto de que educar não é 
apenas escolarizar e certificar.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 e do 
n.º 4 do artigo 227.º da Constituição da República Portu-
guesa, conjugados com o artigo 81.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, na redacção dada 
pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, e no desenvolvimento 
da Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro — Lei de Bases do 
Sistema Educativo, alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de 
Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

É aprovado o Estatuto da Carreira Docente da Região 
Autónoma da Madeira, constante do anexo I ao presente 
diploma, do qual faz parte integrante.

CAPÍTULO II

Disposições transitórias

Artigo 2.º
Profissionalização em serviço

1 — A profissionalização em serviço dos docentes 
abrangidos pelo artigo 51.º do Decreto Legislativo Re-
gional n.º 15 -A/2006/M, de 24 de Abril, e dos que se en-
contrem a realizar a profissionalização à data da entrada 
em vigor deste diploma, decorre nos termos previstos no 
Decreto -Lei n.º 287/88, de 19 de Agosto.

2 — A profissionalização em serviço prevista no número 
anterior deve estar concluída no prazo máximo de três anos 
escolares a contar do ano 2007 -2008, inclusive.

3 — A nomeação provisória dos docentes em situação 
de pré -carreira, nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 312/99, de 10 de Agosto, converte -se em nomeação 
definitiva no início do ano escolar subsequente à conclusão 
da profissionalização.

4 — Os docentes que se encontrem em situação de sus-
pensão prevista no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 287/88, de 
19 de Agosto, ou os que não a puderem iniciar ou realizar 
nos termos do n.º 2 do artigo 51.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 15 -A/2006/M, de 24 de Abril, são integrados 
no novo modelo de qualificação pedagógica nos termos e 
condições a prever em decreto regulamentar regional.
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Artigo 3.º
Transição da carreira docente

1 — Os docentes que à data da entrada em vigor do 
Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da 
Madeira se encontram posicionados nos 1.º e 2.º escalões 
mantêm -se na estrutura e escala indiciária aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 312/99, de 10 de Agosto, aplicando -se 
as regras de progressão previstas no mesmo diploma, até 
perfazerem, no seu cômputo global, oito anos de tempo 
de serviço docente, para efeitos de progressão na carreira, 
com avaliação do desempenho mínima de Bom, após o que 
transitam para o escalão 1 da nova carreira.

2 — Os docentes que à data da entrada em vigor do 
Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da Ma-
deira se encontram posicionados no 3.º escalão mantêm -se 
na estrutura e escala indiciária aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 312/99, de 10 de Agosto, até perfazerem três anos de 
permanência no escalão, para efeitos de progressão, com 
avaliação do desempenho mínima de Bom, após o que 
transitam para o escalão 1 da nova carreira.

3 — Os docentes que à data da entrada em vigor do Esta-
tuto da Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira 
se encontram posicionados nos 4.º, 5.º e 6.º escalões tran-
sitam para a nova estrutura da carreira e para escalão a que 
corresponda índice remuneratório igual ou imediatamente 
superior àquele em que se encontrem posicionados.

4 — Os docentes bacharéis que ingressaram na carreira 
docente no 1.º escalão e os docentes licenciados que à data 
da entrada em vigor do Estatuto da Carreira Docente da 
Região Autónoma da Madeira se encontram posicionados 
no 7.º escalão transitam para a nova estrutura da carreira e 
para escalão a que corresponda índice remuneratório igual 
àquele em que se encontrem posicionados.

5 — Aos docentes bacharéis que ingressaram na carreira 
docente no 3.º escalão e que à data da entrada em vigor 
do Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da 
Madeira se encontram posicionados no 1.º nível remune-
ratório do 7.º escalão aplicam -se as seguintes regras de 
transição:

a) Mantêm -se na estrutura e escala indiciária aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 312/99, de 10 de Agosto, transitando 
ao 2.º nível remuneratório do 7.º escalão após perfazerem 
quatro anos de permanência no 1.º nível, para efeitos de 
progressão na carreira, com avaliação do desempenho 
mínima de Bom;

b) São integrados na nova estrutura de carreira no 
5.º escalão após perfazerem dois anos de permanência 
no 2.º nível remuneratório do 7.º escalão, para efeitos de 
progressão na carreira, com avaliação do desempenho 
mínima de Bom.

6 — Os docentes bacharéis que ingressaram na carreira 
docente no 3.º escalão e que à data da entrada em vigor 
do Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da 
Madeira se encontram posicionados no 2.º nível remu-
neratório do 7.º escalão mantêm -se na estrutura e escala 
indiciária aprovada pelo Decreto -Lei n.º 312/99, de 10 de 
Agosto, aplicando -se -lhes as regras previstas na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 15.º, com avaliação do desempenho 
mínima de Bom, até se integrarem na estrutura da nova 
carreira no 5.º escalão.

7 — Os docentes bacharéis que ingressaram na carreira 
docente no 3.º escalão e que à data da entrada em vigor do 
Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da Ma-

deira se encontram posicionados no 3.º nível remuneratório 
do 7.º escalão transitam para a nova estrutura da carreira 
para escalão a que corresponda índice remuneratório igual 
àquele em que se encontrem posicionados.

8 — Os docentes que à data da entrada em vigor do Esta-
tuto da Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira 
se encontram posicionados nos 8.º, 9.º e 10.º escalões da 
carreira docente, previstos no Decreto -Lei n.º 312/99, de 
10 de Agosto, transitam para a nova estrutura de carreira 
para escalão a que corresponda índice remuneratório igual 
àquele em que se encontrem posicionados.

9 — Os docentes do nível de qualificação 2 a que se 
refere o artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 312/99, de 10 de 
Agosto, mantêm os índices e a progressão previstos no 
mesmo diploma.

10 — Os docentes que se encontram a realizar a profis-
sionalização em serviço à data da publicação do Estatuto 
da Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira 
passam a estar abrangidos pelos índices constantes do 
anexo II ao Estatuto da Carreira Docente da Região Autó-
noma da Madeira.

11 — Os docentes profissionalizados a que se refere o 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 312/99, de 10 de Agosto, 
mantêm os respectivos índices enquanto se mantiverem 
em situação de provimento provisório, transitando após o 
seu termo para a estrutura da nova carreira para o índice e 
escalão das regras de transição constantes do Estatuto da 
Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira.

12 — Da transição a que se referem os números ante-
riores não pode decorrer, em caso algum, diminuição do 
valor da remuneração base que o docente auferia à data 
da entrada em vigor do Estatuto da Carreira Docente da 
Região Autónoma da Madeira.

13 — A transição para a nova estrutura da carreira e 
escalão efectua -se sem quaisquer formalidades, para além 
da elaboração, pelo estabelecimento escolar, de uma lista 
nominativa de transição a afixar em local apropriado que 
possibilite a sua consulta pelos interessados.

14 — O tempo de serviço já prestado pelos docentes 
no escalão e índice da estrutura da carreira definida pelo 
Decreto -Lei n.º 312/99, de 10 Agosto, à data da transição, 
é contabilizado, no escalão e índice em que foram inte-
grados nos termos dos números anteriores, para efeitos 
de progressão e transição para o 6.º escalão na estrutura 
da carreira definida pelo Estatuto da Carreira Docente da 
Região Autónoma da Madeira.

Artigo 4.º
Regime especial de reposicionamento salarial

Os docentes abrangidos pelo artigo anterior são repo-
sicionados na nova estrutura salarial e no escalão cor-
respondente ao que resultaria da aplicação sucessiva das 
regras de progressão constantes do Decreto -Lei n.º 312/99, 
de 10 de Agosto, e do regime de transição previsto no 
mesmo artigo, desde que preenchidos, cumulativamente, 
os seguintes requisitos:

a) Apresentem o documento de reflexão crítica a que 
estavam obrigados nos termos do artigo 7.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 11/98, de 15 de Maio, no prazo de 60 dias a 
contar da data da entrada em vigor do Estatuto da Carreira 
Docente da Região Autónoma da Madeira;

b) Venham a completar o módulo de tempo de serviço 
que seria necessário à progressão na estrutura prevista 
no Decreto -Lei n.º 312/99, de 10 de Agosto, no prazo 
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de 124 dias a contar da data de retoma da contagem de 
tempo de serviço para aquele efeito, interrompida pelas 
Leis n.os 43/2005, de 29 de Agosto, e 53 -C/2006, de 29 de 
Dezembro;

c) Obtenham, relativamente ao documento mencionado 
na alínea a) e antes da data referida na alínea anterior, 
a menção qualitativa mínima de Satisfaz nos termos do 
Decreto Regulamentar n.º 11/98, de 15 de Maio.

Artigo 5.º
Regime transitório de ingresso na carreira

Durante o período de aplicação do artigo 3.º, os docentes 
que forem providos na carreira em regime de nomeação 
provisória ou definitiva são remunerados por índice igual 
ao dos docentes abrangidos pelo mesmo artigo com igual 
tempo de serviço docente e qualificação profissional, 
aplicando -se as regras de reposicionamento salarial aí 
previstas.

Artigo 6.º
Regime transitório de avaliação do desempenho

1 — A primeira progressão na estrutura da carreira fica 
condicionada à aplicação do novo regime de avaliação do 
desempenho constante do Estatuto da Carreira Docente 
da Região Autónoma da Madeira, sem prejuízo de serem 
consideradas as classificações atribuídas nos anos anterio-
res, desde que necessárias para completar os módulos de 
tempo de serviço respectivos.

2 — Na situação em que seja necessário ter em conta 
a avaliação do desempenho efectuada nos termos do De-
creto Regulamentar n.º 11/98, de 15 de Maio, devem ser 
consideradas as menções qualitativas obtidas nos termos 
deste diploma de acordo com as seguintes equivalências:

a) À menção de Não satisfaz ou equivalente corresponde 
a menção qualitativa de Insuficiente;

b) Às menções de Satisfaz e de Bom corresponde a 
menção qualitativa de Bom.

3 — Para efeitos de transição ao 6.º escalão, o tempo 
de serviço efectivamente prestado e não avaliado até 31 de 
Agosto de 2007 considera -se classificado com a menção 
qualitativa de Bom.

Artigo 7.º
Aquisição de graus académicos por docentes profissionalizados

1 — A aquisição por docentes profissionalizados inte-
grados na carreira do grau académico de licenciado, em 
domínio directamente relacionado com a docência, ou 
que vise a qualificação para o exercício de outras funções 
educativas, determina o reposicionamento no escalão cor-
respondente àquele em que teriam sido posicionados caso 
tivessem sido integrados na nova estrutura de carreira com 
esse grau de acordo com o disposto nos artigos 55.º e 56.º 
do Estatuto da Carreira Docente, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 1/98, de 2 de Janeiro.

2 — O disposto no número anterior é apenas aplicável 
aos docentes que concluam aquela licenciatura até 31 de 
Agosto de 2008.

3 — A aquisição, por docentes profissionalizados in-
tegrados na carreira, dos graus académicos de mestre ou 
doutor em domínio directamente relacionado com a área 
científica que leccionem ou em Ciências da Educação, 

determina o reposicionamento no escalão correspondente 
àquele em que teriam sido posicionados caso tivessem 
sido integrados na nova estrutura de carreira com esse 
grau de acordo com o disposto no artigo 54.º do Estatuto 
da Carreira Docente, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 1/98, de 2 de Janeiro.

4 — O disposto no número anterior é apenas aplicável 
aos docentes que obtenham o grau até 31 de Agosto de 
2008.

Artigo 8.º
Salvaguarda de redução da componente lectiva

1 — Aos docentes que a 31 de Agosto de 2007 já bene-
ficiavam da redução da componente lectiva estabelecida no 
artigo 79.º do Estatuto da Carreira Docente, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 1/98, de 2 de Janeiro, aplicam -se 
as seguintes regras:

a) Mantêm a redução em função da idade e tempo de 
serviço;

b) Os docentes que já tiverem beneficiado da redução 
de oito horas da componente lectiva mantêm essa redução, 
não podendo beneficiar das reduções previstas no n.º 1 
do artigo 75.º do Estatuto da Carreira Docente da Região 
Autónoma da Madeira;

c) Os docentes que já tiverem beneficiado da redução de 
duas, quatro ou seis horas da componente lectiva mantêm 
essa redução, podendo beneficiar das reduções previstas 
no n.º 1 do artigo 75.º do Estatuto da Carreira Docente da 
Região Autónoma da Madeira;

até ao limite de oito horas, quando preencherem os requi-
sitos ali previstos.

2 — O disposto no n.º 3 do artigo 75.º do Estatuto da 
Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira não se 
aplica aos docentes da educação pré -escolar e do 1.º ciclo 
do ensino básico que sejam abrangidos pelo regime tran-
sitório de aposentação previsto nos n.os 7 a 9 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 229/2005, de 29 de Dezembro.

Artigo 9.º
Docentes em situação de mobilidade

1 — Aos docentes que à data da entrada em vigor do 
Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da Ma-
deira se encontrem em regime de destacamento, requisição 
ou comissão de serviço para o exercício de funções não 
docentes de natureza técnico -pedagógica aplicam -se até 
31 de Agosto de 2007 as regras de contagem de tempo de 
serviço nestas funções previstas no artigo 36.º do Estatuto 
da Carreira Docente, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 1/98, de 2 de Janeiro.

2 — À mobilidade autorizada a partir do ano escolar 
2007 -2008 aplicam -se as regras do Estatuto da Carreira 
Docente da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 10.º
Horário de trabalho

1 — Ao horário de trabalho do pessoal docente aplicam-
-se, até 31 de Agosto de 2007, as regras previstas nos arti-
gos 76.º a 85.º do Estatuto da Carreira Docente, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 1/98, de 2 de Janeiro.

2 — Aos horários de trabalho de pessoal docente, a 
partir do ano escolar 2007 -2008, aplicam -se as regras do 
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Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da 
Madeira.

Artigo 11.º
Regime legal transitório

Mantêm -se em vigor, até à saída dos diplomas regu-
lamentares previstos no Estatuto da Carreira Docente da 
Região Autónoma da Madeira, os seguintes diplomas:

a) Decretos Legislativos Regionais n.os 10 -A/2004/M, 
de 16 de Junho, e 15 -A/2006/M, de 24 de Abril;

b) Portarias n.os 151/2005, de 12 de Dezembro, e 
102 -A/2006, de 31 de Agosto;

c) Despachos n.os 8/98 e 9/98, de 24 de Julho, 106/2005 
e 107/2005, de 30 de Setembro.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma 
da Madeira entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao da 
sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 24 de Janeiro 
de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 15 de Fevereiro de 2008.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 1.º do presente
decreto legislativo regional)

Estatuto da Carreira Docente da Região
Autónoma da Madeira

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O Estatuto da Carreira Docente da Região Autó-
noma da Madeira (RAM), adiante designado por Estatuto, 
aplica -se aos docentes, qualquer que seja o nível, ciclo de 
ensino, grupo de recrutamento ou área de formação, que 
exerçam funções nas diversas modalidades do sistema 
de educação e ensino não superior, e no âmbito dos esta-
belecimentos públicos da educação e dos ensinos básico 
e secundário na dependência da Secretaria Regional de 
Educação e Cultura.

2 — O presente Estatuto é ainda aplicável, com as ne-
cessárias adaptações, aos docentes em exercício de funções 
em estabelecimentos ou instituições de ensino dependentes 
ou sob tutela de outras secretarias regionais.

3 — O disposto no Estatuto aplica -se ainda, com as 
necessárias adaptações, em tudo o que não colida com lei 
especial, com o Código do Trabalho e seus regulamentos 

ou com os instrumentos reguladores do trabalho aplicá-
veis, aos docentes em exercício de funções em estabeleci-
mentos ou instituições do ensino particular e cooperativo, 
instituições particulares de solidariedade social e escolas 
profissionais privadas.

Artigo 2.º
Pessoal docente

1 — Para efeitos de aplicação do presente Estatuto, 
considera -se pessoal docente aquele que é portador de 
habilitação profissional para o desempenho de funções de 
educação ou de ensino, com carácter permanente, sequen-
cial e sistemático ou a título temporário.

2 — Considera -se ainda pessoal docente, nos termos do 
disposto no n.º 7 do artigo 34.º da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, os docentes dos ensinos básico e secundário 
portadores das habilitações científicas requeridas para o 
acesso à profissionalização no ensino ou que, nos termos 
legais, tenham sido dispensados da profissionalização em 
serviço prevista no Estatuto.

Artigo 3.º
Princípios fundamentais

A actividade do pessoal docente desenvolve -se de 
acordo com os princípios fundamentais consagrados na 
Constituição da República Portuguesa e no quadro dos 
princípios gerais e específicos constantes dos artigos 2.º 
e 3.º da Lei de Bases do Sistema Educativo e dos que 
venham a ser definidos em diploma próprio aplicável ao 
sistema educativo regional.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres

SECÇÃO I

Direitos

Artigo 4.º
Direitos profissionais

1 — São garantidos ao pessoal docente os direitos es-
tabelecidos para os funcionários e agentes do Estado em 
geral, bem como os direitos profissionais decorrentes do 
presente Estatuto.

2 — São direitos profissionais específicos do pessoal 
docente:

a) Direito de participação no processo educativo;
b) Direito à formação e informação para o exercício da 

função educativa;
c) Direito ao apoio técnico, material e documental;
d) Direito à segurança na actividade profissional;
e) Direito à consideração e ao reconhecimento da sua 

autoridade pelos alunos, suas famílias e demais membros 
da comunidade educativa;

f) Direito à colaboração das famílias e da comunidade 
educativa no processo de educação dos alunos;

g) Direito à negociação colectiva;
h) Direito à dignificação da carreira e da profissão do-

cente;
i) Direito à estabilidade profissional;
j) Direito à não discriminação.
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Artigo 5.º

Direito de participação no processo educativo

1 — O direito de participação exerce -se no âmbito do 
sistema educativo regional, da escola e da relação com a 
comunidade.

2 — O direito de participação, que pode ser exercido a 
título individual ou colectivo, nomeadamente, através das 
organizações profissionais e sindicais do pessoal docente, 
compreende:

a) O direito a emitir opiniões e recomendações sobre 
as orientações e o funcionamento do estabelecimento de 
ensino e do sistema educativo;

b) O direito a participar na definição das orientações 
pedagógicas ao nível do estabelecimento de ensino ou das 
suas estruturas de coordenação;

c) O direito à autonomia técnica e científica e à liberdade 
de escolha dos métodos de ensino, das tecnologias e técni-
cas de educação e dos tipos de meios auxiliares de ensino 
mais adequados, no respeito pelos currículos nacional e 
regional, pelas componentes regionais do currículo, pelos 
programas e pelas orientações programáticas curriculares 
ou pedagógicas em vigor;

d) O direito a propor inovações e a participar em expe-
riências pedagógicas, bem como nos respectivos processos 
de avaliação;

e) O direito de eleger e ser eleito para órgãos colegiais 
ou singulares dos estabelecimentos de educação ou de 
ensino, nos casos em que a legislação sobre a sua gestão 
e administração o preveja.

3 — O direito de participação pode ainda ser exercido, 
através das organizações profissionais e sindicais do pes-
soal docente, em órgãos que, no âmbito regional, prevejam 
a representação do pessoal docente.

4 — As direcções das associações sindicais da Região 
Autónoma da Madeira ou com delegações na mesma, com 
estatutos publicados respectivamente no Jornal Oficial 
da RAM, 2.ª série, e no Boletim de Trabalho e Emprego, 
solicitam a dispensa de serviço docente dos seus membros 
à Secretaria Regional de Educação e Cultura, sem prejuízo 
da legislação nacional que lhes é aplicável.

Artigo 6.º

Direito à formação e informação para o exercício
da função educativa

1 — O direito à formação e informação para o exercício 
da função educativa é garantido:

a) Pelo acesso a acções de formação contínua regulares, 
destinadas a actualizar e aprofundar os conhecimentos e 
as competências profissionais dos docentes;

b) Pelo apoio à autoformação dos docentes, de acordo 
com os respectivos planos individuais de formação.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o di-
reito à formação e informação para o exercício da função 
educativa pode também visar objectivos de reconversão 
profissional, bem como de mobilidade, progressão e tran-
sição para o 6.º escalão da carreira.

Artigo 7.º
Direito ao apoio técnico, material e documental

O direito ao apoio técnico, material e documental exerce-
-se sobre os recursos necessários à formação e informação 
do pessoal docente, bem como ao exercício da actividade 
educativa.

Artigo 8.º
Direito à segurança na actividade profissional

1 — O direito à segurança na actividade profissional 
compreende:

a) A prevenção e redução dos riscos profissionais, in-
dividuais e colectivos, através da adopção de programas 
específicos dirigidos à melhoria do ambiente de trabalho 
e promoção das condições de higiene, saúde e segurança 
dos postos de trabalho;

b) A prevenção e tratamento das doenças que venham 
a ser definidas por portaria conjunta dos Secretários Re-
gionais dos Assuntos Sociais e de Educação e Cultura, 
como resultando necessária e directamente do exercício 
continuado da função docente.

2 — O direito à segurança na actividade profissional 
compreende ainda a penalização da prática de ofensa cor-
poral ou outra violência sobre o docente no exercício das 
suas funções ou por causa destas.

Artigo 9.º
Direito à consideração e à colaboração

da comunidade educativa

1 — O direito à consideração exerce -se no plano da re-
lação com os alunos, as suas famílias e os demais membros 
da comunidade educativa e exprime -se no reconhecimento 
da autoridade em que o docente está investido no exercício 
das suas funções.

2 — O direito à colaboração das famílias e dos demais 
membros da comunidade educativa compreende o direito 
a receber o seu apoio e cooperação activa, no quadro da 
partilha entre todos da responsabilidade pelo desenvolvi-
mento e pelos resultados da aprendizagem dos alunos.

Artigo 10.º
Direito à negociação colectiva

É reconhecido ao pessoal docente o direito à negociação 
colectiva nos termos legalmente previstos.

Artigo 11.º
Direito à dignificação da carreira e da profissão docente

O direito à dignificação da carreira e da profissão do-
cente visa:

a) O exercício de uma prática pedagógica de qualidade, 
enquadrada em horários que salvaguardem o trabalho indi-
vidual e colaborativo necessários à preparação e avaliação 
das actividades educativas;

b) Uma remuneração compatível com as qualificações 
profissionais, especialidade e importância social da função 
docente.
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Artigo 12.º
Direito à estabilidade profissional

O direito à estabilidade profissional é salvaguardado 
pelo acesso aos quadros mediante concurso.

Artigo 13.º
Direito à não discriminação

O direito à não discriminação é salvaguardado pela 
preservação da protecção de dados pessoais e profissio-
nais susceptíveis de promover qualquer forma de abuso e 
discriminação no trabalho.

SECÇÃO II

Deveres

Artigo 14.º
Deveres gerais

1 — O pessoal docente está obrigado ao cumprimento 
dos deveres estabelecidos para os funcionários e agentes 
da Administração Pública em geral.

2 — O pessoal docente, no exercício das funções que 
lhe estão atribuídas nos termos do presente Estatuto, está 
ainda obrigado ao cumprimento dos seguintes deveres 
profissionais:

a) Orientar o exercício das suas funções pelos princípios 
do rigor, da isenção, da justiça e da equidade;

b) Orientar o exercício das suas funções por critérios de 
qualidade, procurando o seu permanente aperfeiçoamento 
e tendo como objectivo a excelência;

c) Colaborar com todos os intervenientes no processo 
educativo, favorecendo a criação de laços de cooperação 
e o desenvolvimento de relações de respeito e reconheci-
mento mútuo, em especial entre docentes, alunos, encar-
regados de educação e pessoal não docente;

d) Actualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, ca-
pacidades e competências, numa perspectiva de apren-
dizagem ao longo da vida, de desenvolvimento pessoal 
e profissional e de aperfeiçoamento do seu desempenho;

e) Participar de forma empenhada nas várias modali-
dades de formação que frequente e usar as competências 
adquiridas na sua prática profissional;

f) Zelar pela qualidade e pelo enriquecimento dos re-
cursos didáctico -pedagógicos utilizados, numa perspectiva 
de abertura à inovação;

g) Desenvolver a reflexão sobre a sua prática pedagó-
gica, proceder à auto -avaliação e participar nas actividades 
de avaliação da escola;

h) Conhecer, respeitar e cumprir as disposições norma-
tivas sobre educação, cooperando com a administração 
educativa na prossecução dos objectivos decorrentes da 
política educativa, no interesse dos alunos e da sociedade;

i) Aceitar os cargos de natureza pedagógico -adminis-
trativa para que tenha sido eleito ou designado;

j) Aceitar o exercício das funções de acompanhamento 
e apoio à realização do período probatório;

l) Aceitar a designação como júri no procedimento de 
transição para o 6.º escalão da carreira docente;

m) Intervir no processo de avaliação nos termos do 
presente Estatuto;

n) Promover a liberdade, a democracia e os direitos 
humanos através da educação;

o) Pugnar pela dignidade profissional e pelo estrito 
cumprimento do conteúdo funcional da profissão.

Artigo 15.º
Deveres para com os alunos

Constituem deveres específicos dos docentes relativa-
mente aos seus alunos:

a) Respeitar a dignidade pessoal e as diferenças culturais 
dos alunos valorizando os diferentes saberes e culturas, 
prevenindo processos de exclusão e discriminação;

b) Reconhecer e responder às necessidades educativas 
especiais dos alunos na perspectiva da escola inclusiva, 
respeitando os estilos e ritmos da aprendizagem em igual-
dade de oportunidades, de modo a prestar uma educação 
de qualidade para todos;

c) Promover a formação e realização integral dos alunos, 
estimulando o desenvolvimento das suas capacidades e a 
sua autonomia e criatividade;

d) Promover o desenvolvimento do rendimento escolar 
dos alunos e a qualidade das aprendizagens, de acordo 
com os respectivos programas curriculares e atendendo à 
diversidade dos seus conhecimentos e aptidões;

e) Organizar e gerir o processo ensino -aprendizagem, 
adoptando estratégias de diferenciação pedagógica sus-
ceptíveis de responder às necessidades individuais dos 
alunos;

f) Assegurar o cumprimento integral das actividades 
lectivas correspondentes às exigências dos currículos na-
cional e regional, das componentes regionais do currículo, 
dos programas e das orientações programáticas ou curri-
culares em vigor;

g) Adequar os instrumentos de avaliação às exigências 
dos currículos nacional e regional e das componentes re-
gionais do currículo, dos programas e das orientações 
programáticas ou curriculares e adoptar critérios de rigor, 
isenção e objectividade na sua correcção e classificação;

h) Manter a disciplina e exercer a autoridade pedagógica 
com rigor, equidade e isenção;

i) Cooperar na promoção do bem -estar dos alunos, 
protegendo -os de situações de violência física ou psico-
lógica, se necessário solicitando a intervenção de pessoas 
e entidades alheias à instituição escolar;

j) Colaborar na prevenção e detecção de situações de 
risco social, se necessário participando -as às entidades 
competentes;

l) Respeitar a natureza confidencial da informação re-
lativa aos alunos e respectivas famílias.

Artigo 16.º
Deveres para com a escola e os outros docentes

Constituem deveres específicos dos docentes para com 
a escola e outros docentes:

a) Colaborar na organização da escola, cooperando 
com os órgãos de administração e gestão e as estruturas de 
gestão pedagógica e com o restante pessoal docente e não 
docente tendo em vista o seu bom funcionamento;

b) Cumprir os regulamentos, desenvolver e executar 
os projectos educativos e planos de escola e observar as 
orientações dos órgãos de administração e gestão e das 
estruturas de gestão pedagógica da escola;
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c) Co -responsabilizar -se pela preservação e uso ade-
quado das instalações e equipamentos e propor medidas 
de melhoramento e remodelação;

d) Promover o bom relacionamento e a cooperação 
entre todos os docentes, dando especial atenção aos que 
se encontram em início de carreira ou em formação ou que 
denotem dificuldades no seu exercício profissional;

e) Partilhar com os outros docentes a informação, os 
recursos didácticos e os métodos pedagógicos, no sentido 
de difundir as boas práticas e de aconselhar aqueles que se 
encontrem em início de carreira ou em formação ou que 
denotem dificuldades no seu exercício profissional;

f) Reflectir, nas várias estruturas pedagógicas, sobre 
o trabalho realizado individual e colectivamente, tendo 
em vista melhorar as práticas e contribuir para o sucesso 
educativo dos alunos;

g) Cooperar com os outros docentes na avaliação do 
seu desempenho;

h) Defender e promover o bem -estar de todos os docen-
tes, protegendo -os de quaisquer situações de violência fí-
sica ou psicológica, se necessário solicitando a intervenção 
de pessoas e entidades alheias à instituição escolar.

Artigo 17.º
Deveres para com os pais e encarregados de educação

Constituem deveres específicos dos docentes para com 
os pais e encarregados de educação dos alunos:

a) Respeitar a autoridade legal dos pais ou encarregados 
de educação e estabelecer com eles uma relação de diálogo 
e cooperação, no quadro da partilha da responsabilidade 
pela educação e formação integral dos alunos;

b) Promover a participação activa dos pais ou encar-
regados de educação na educação escolar dos alunos, no 
sentido de garantir a sua efectiva colaboração no processo 
de aprendizagem;

c) Incentivar a participação dos pais ou encarregados 
de educação na actividade da escola, no sentido de criar 
condições para a integração bem sucedida de todos os 
alunos;

d) Facultar regularmente aos pais ou encarregados 
de educação a informação sobre o desenvolvimento das 
aprendizagens e o percurso escolar dos filhos, bem como 
sobre quaisquer outros elementos relevantes para a sua 
educação;

e) Participar na promoção de acções específicas de for-
mação ou informação para os pais ou encarregados de 
educação que fomentem o seu envolvimento na escola com 
vista à prestação de um apoio adequado aos alunos.

CAPÍTULO III

Formação

Artigo 18.º
Formação do pessoal docente

1 — A formação do pessoal docente desenvolve -se de 
acordo com os princípios gerais constantes do artigo 33.º 
da Lei de Bases do Sistema Educativo e dos que venham 
a ser definidos em diploma próprio aplicável ao Sistema 
Educativo Regional.

2 — A formação do pessoal docente é regulamentada 
em diploma próprio, sem prejuízo do disposto nos arti-
gos seguintes.

Artigo 19.º
Modalidades da formação

A formação do pessoal docente compreende a formação 
inicial, a formação especializada e a formação contínua, 
previstas, respectivamente, nos artigos 34.º, 36.º e 38.º da 
Lei de Bases do Sistema Educativo.

Artigo 20.º
Formação inicial

1 — A formação inicial dos educadores de infância e dos 
professores dos ensinos básico e secundário é a que confere 
habilitação profissional para a docência no respectivo nível 
de educação ou de ensino.

2 — A formação pedagógica dos licenciados titulares 
de habilitação científica para a docência nos ensinos bá-
sico e secundário, bem como titulares de cursos de licen-
ciatura adequados à docência de disciplinas de natureza 
vocacional, profissional ou artística dos ensinos básico e 
secundário, constitui uma modalidade de formação inicial, 
nos termos previstos no artigo 34.º da Lei de Bases do 
Sistema Educativo.

3 — A formação inicial visa dotar os candidatos à profis-
são das competências e conhecimentos científicos, técnicos 
e pedagógicos de base para o desempenho profissional da 
prática docente nas seguintes dimensões:

a) Profissional e ética;
b) Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem;
c) Participação na escola e relação com a comuni-

dade;
d) Desenvolvimento profissional ao longo da vida.

4 — A Secretaria Regional de Educação e Cultura coo-
pera com os estabelecimentos de ensino superior que mi-
nistram a formação inicial, através da criação de condições 
para a realização de estágios pedagógicos nos estabeleci-
mentos de educação e ensino dela dependentes.

Artigo 21.º
Formação especializada

1 — A formação especializada visa a qualificação dos 
docentes para o desempenho de funções ou actividades 
educativas especializadas e é ministrada nas instituições 
de formação a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º da Lei 
de Bases do Sistema Educativo.

2 — Adquirem qualificação para a docência em edu-
cação e ensino especial os educadores de infância e os 
professores dos ensinos básico e secundário profissiona-
lizados, com um mínimo de dois anos de serviço docente 
regular ou especial, que obtenham aproveitamento em 
cursos especialmente vocacionados para o efeito, realiza-
dos em estabelecimento de ensino superior que disponha 
de recursos próprios nesse domínio.

Artigo 22.º
Formação contínua

1 — A formação contínua destina -se a assegurar a ac-
tualização, o aperfeiçoamento, a reconversão e o apoio à 
actividade profissional do pessoal docente, visando ainda 
objectivos de desenvolvimento na carreira e de mobilidade 
nos termos do presente Estatuto.
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2 — A formação contínua deve ser planeada de forma 
a promover o desenvolvimento das competências profis-
sionais do docente, privilegiando -se a formação em con-
texto escolar e nos períodos de interrupção da actividade 
lectiva.

Artigo 23.º
Acções de formação contínua

1 — A formação contínua pode resultar de iniciativa 
de instituições para tanto vocacionadas ou ser assegurada 
por organismos públicos ou entidades privadas, podendo 
ser ainda promovida ou apoiada pelos estabelecimentos 
de educação ou de ensino, individualmente ou em regime 
de cooperação, nos termos previstos na legislação apli-
cável.

2 — Sem prejuízo das prioridades fixadas por cada 
estabelecimento de ensino ou pela Secretaria Regional de 
Educação e Cultura cabe ao docente a escolha das acções 
mais adequadas às suas necessidades de formação.

3 — As acções de formação contínua devem conter na 
sua planificação a avaliação individual do aproveitamento 
do formando e devem ser organizadas nos termos que 
venham a ser definidos em diploma próprio aplicável ao 
Sistema Educativo Regional.

CAPÍTULO IV

Recrutamento e selecção

Artigo 24.º
Princípios gerais

1 — O concurso é o processo de recrutamento e selec-
ção, normal e obrigatório, de pessoal docente para nome-
ação em lugar do quadro, afectação e contratação.

2 — O regime do concurso para pessoal docente rege -se 
pelos princípios reguladores dos concursos na administra-
ção regional autónoma, nos termos e com as adaptações 
previstas no diploma a que se refere o artigo 27.º

Artigo 25.º
Requisitos gerais e específicos

1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Possuir habilitações profissionais legalmente exigidas 
para a docência no nível de ensino e grupo de recrutamento 
a que se candidatam;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cí-
vico, quando obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas 
ou interdito para o exercício das funções a que se candi-
data;

d) Possuir a robustez física, o perfil psíquico e as ca-
racterísticas de personalidade indispensáveis ao exercício 
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

2 — Constitui requisito físico necessário ao exercício 
da função docente a ausência, comprovada por adequado 
atestado médico, de quaisquer lesões ou enfermidades 
que impossibilitem o exercício da docência ou sejam sus-
ceptíveis de ser agravadas pelo desempenho de funções 
docentes.

3 — A existência de deficiência física não é impedi-
mento ao exercício de funções docentes, se e enquanto for 
compatível com os requisitos exigíveis para o exercício 
de funções no grupo de recrutamento do candidato ou do 
docente, nos termos de adequado atestado médico.

4 — Constitui requisito psíquico necessário ao exercício 
da função docente a ausência de características de persona-
lidade ou de situações anómalas ou patológicas de natureza 
neuropsiquiátrica que ponham em risco a relação com os 
alunos, impeçam ou dificultem o exercício da docência 
ou sejam susceptíveis de ser agravadas pelo desempenho 
de funções docentes.

5 — A verificação dos requisitos físicos e psíquicos 
necessários ao exercício da função docente e da existência 
de alcoolismo ou de toxicodependências é realizada nos 
termos da lei geral.

6 — A existência de alcoolismo ou de toxicodependên-
cias, comprovadas nos termos do número anterior, constitui 
motivo impeditivo do exercício da função docente pelo 
período de dois anos.

7 — Aos candidatos pode ser exigida a prova de domínio 
perfeito da língua portuguesa, a qual é obrigatória quando 
não tenham nacionalidade portuguesa, nos termos a regu-
lamentar por portaria do Secretário Regional de Educação 
e Cultura.

Artigo 26.º
Verificação dos requisitos físicos e psíquicos

1 — A verificação de alteração dos requisitos físicos 
e psíquicos necessários ao exercício da função docente 
e da existência de alcoolismo ou de toxicodependências 
é realizada pela junta médica convocada pela Secretaria 
Regional de Educação e Cultura, mediante solicitação do 
órgão de administração e gestão da escola.

2 — Para verificação das condições de saúde e de traba-
lho do pessoal docente realizar -se -ão acções periódicas de 
rastreio, nos termos da legislação sobre segurança, higiene 
e saúde no trabalho, aprovadas anualmente pelo órgão de 
administração e gestão da escola.

Artigo 27.º
Regulamentação

A regulamentação dos concursos previstos no presente 
Estatuto será objecto de decreto legislativo regional, me-
diada a participação das organizações sindicais de pessoal 
docente abrangendo as áreas de língua estrangeira, edu-
cação artística e desportiva, bem como todas as outras 
actividades de enriquecimento do currículo na educação 
pré -escolar e no 1.º ciclo do ensino básico nos termos que 
venham a ser definidos em diploma próprio aplicável ao 
Sistema Educativo Regional.

CAPÍTULO V

Quadros de pessoal docente

Artigo 28.º
Estrutura

1 — Os quadros de pessoal docente da rede pública 
estruturam -se em:

a) Quadros de escola;
b) Quadros de instituição de educação especial;
c) Quadros de zona pedagógica.



Diário da República, 1.ª série — N.º 39 — 25 de Fevereiro de 2008  1235

2 — Os quadros de pessoal docente dos estabelecimen-
tos de educação e ensino e de instituições de educação 
especial abrangidos pelo presente Estatuto fixam dotações 
para a carreira docente, discriminadas por nível ou ciclo 
de ensino e grupo de recrutamento, de modo a conferir 
maior flexibilidade à gestão dos recursos humanos da 
docência.

Artigo 29.º
Quadros de escola e de instituição de educação especial

1 — Os quadros de escola, bem como os quadros de 
instituição de educação especial destinam -se a satisfazer 
as respectivas necessidades permanentes.

2 — A dotação de lugares dos quadros de escola ou de 
instituição de educação especial, discriminada por ciclo 
ou nível de ensino e grupo de recrutamento, é fixada por 
portaria conjunta dos Secretários Regionais do Plano e 
Finanças e de Educação e Cultura.

Artigo 30.º
Quadros de zona pedagógica

Os quadros de zona pedagógica destinam -se a facultar 
a necessária flexibilidade à gestão dos recursos humanos 
no respectivo âmbito geográfico e a assegurar a satisfação 
de necessidades não permanentes dos estabelecimentos 
de educação ou de ensino, a substituição dos docentes 
dos quadros de escola ou de instituição, as actividades 
de educação extra -escolar, o apoio a estabelecimentos de 
educação ou de ensino que ministrem áreas curriculares 
específicas ou manifestem exigências educativas especiais, 
bem como garantir a promoção do sucesso educativo.

2 — A substituição de docentes prevista no número 
anterior abrange os casos de:

a) Ausência anual;
b) Ausências temporárias de duração superior a 5 ou 

10 dias lectivos, consoante se trate da educação pré -escolar 
e do 1.º ciclo do ensino básico ou dos 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico e do ensino secundário.

3 — O âmbito geográfico dos quadros de zona pedagó-
gica e a respectiva dotação de lugares, a definir por ciclo 
ou nível de ensino e grupo de recrutamento, são fixados 
por portaria conjunta dos Secretários Regionais do Plano 
e Finanças e de Educação e Cultura.

Artigo 31.º
Ajustamento dos quadros

A revisão dos quadros de pessoal docente é feita por por-
taria conjunta dos Secretários Regionais do Plano e Finan-
ças e de Educação e Cultura ou por portaria do Secretário 
Regional de Educação e Cultura, consoante dessa alteração 
resulte ou não aumento dos valores totais globais.

CAPÍTULO VI

Vinculação

Artigo 32.º
Vinculação

1 — A relação jurídica de emprego do pessoal docente 
reveste, em geral, a forma de nomeação.

2 — A nomeação pode ser provisória ou definitiva.
3 — A vinculação do pessoal docente pode ainda re-

vestir qualquer das formas de contrato administrativo de 
provimento previstas no artigo 36.º

Artigo 33.º
Nomeação provisória

O primeiro provimento em lugar de ingresso reveste a 
forma de nomeação provisória.

Artigo 34.º
Período probatório

1 — O período probatório destina -se a verificar a capa-
cidade de adequação do docente ao perfil do desempenho 
profissional exigível, tem a duração mínima de um ano 
escolar e é cumprido no estabelecimento de educação ou 
de ensino onde aquele exerce a sua actividade docente.

2 — O período probatório corresponde ao 1.º ano es-
colar no exercício efectivo de funções na qualidade de 
professor do quadro, sendo aplicável também ao professor 
contratado, e neste caso, desde que seja colocado a partir 
do dia 1 de Setembro com horário completo, sem prejuízo 
do disposto nos n.os 8 a 10.

3 — O período probatório do professor é acompanhado 
e apoiado, no plano didáctico, pedagógico e científico, 
por um professor do quadro de nomeação definitiva e do 
respectivo grupo de docência no âmbito dos 2.º e 3.º ciclos 
do ensino básico e do ensino secundário, detentor preferen-
cialmente de formação especializada na área de organiza-
ção educacional e desenvolvimento curricular, supervisão 
pedagógica e formação de formadores e com uma última 
avaliação do desempenho igual ou superior a Bom, a de-
signar pelo conselho pedagógico ou conselho escolar ou 
departamento curricular, caso se trate respectivamente da 
educação em estabelecimentos de infância ou unidades 
de educação pré -escolar e escolas do 1.º ciclo do ensino 
básico ou escolas dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e 
do ensino secundário.

4 — Compete ao professor designado nos termos do 
número anterior:

a) Apoiar a elaboração e acompanhar a execução de um 
plano individual de trabalho para o docente em período 
probatório que verse as componentes científica, pedagó-
gica e didáctica;

b) Apoiar o docente em período probatório na prepa-
ração e planeamento das aulas, bem como na reflexão 
sobre a respectiva prática pedagógica, ajudando -o na sua 
melhoria;

c) Avaliar o trabalho individual desenvolvido;
d) Elaborar relatório circunstanciado da actividade de-

senvolvida, incluindo os dados da observação realizada;
e) Participar no processo de avaliação do desempenho 

do docente em período probatório.

5 — O docente em período probatório fica impossibili-
tado de prestar serviço extraordinário, salvo nas situações 
em que tal se manifeste necessário para completar o horário 
semanal do docente, em função da carga horária da dis-
ciplina que ministra, e ainda de acumular outras funções 
públicas ou privadas.

6 — A componente não lectiva do docente em período 
probatório fica adstrita, enquanto necessário, à frequência 
de acções de formação, assistência a aulas de outros pro-
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fessores ou realização de trabalhos de grupo, que forem 
indicadas pelo professor de acompanhamento e apoio.

7 — A avaliação do desempenho do docente, em perí-
odo probatório, é objecto de regulamentação específica, 
nos termos previstos no n.º 5 do artigo 43.º do presente 
Estatuto.

8 — O período probatório é suspenso sempre que o 
docente se encontre em situação de faltas ao serviço le-
galmente equiparadas a prestação de trabalho efectivo ou 
ainda por doença prolongada, por um período superior a 
seis semanas consecutivas ou interpoladas, sem prejuízo da 
manutenção dos direitos e regalias inerentes à continuidade 
do vínculo laboral.

9 — Finda a situação que determinou a suspensão pre-
vista no número anterior, o docente retoma ou inicia, con-
soante o caso, o exercício efectivo das suas funções, tendo 
de completar o período probatório em falta.

10 — Para além dos motivos referidos no n.º 8, o perío do 
probatório do docente que faltar justificadamente por um 
período correspondente a 15 dias de actividade lectiva é 
repetido no ano escolar seguinte.

11 — O docente em nomeação provisória que conclua 
o período probatório com avaliação do desempenho igual 
ou superior a Bom é nomeado definitivamente em lugar 
do quadro.

12 — Se o docente obtiver avaliação do desempenho 
de Regular, será facultada a oportunidade de repetir o 
período probatório, sem interrupção funcional, devendo 
desenvolver o projecto individual de formação e a acção 
pedagógica que lhe forem indicados, em termos idênticos 
aos previstos no n.º 7 do artigo 51.º

13 — Se o docente obtiver avaliação do desempenho de 
Insuficiente, é, no termo do período probatório, automati-
camente exonerado do lugar do quadro em que se encontra 
provido e, quando contratado, o seu vínculo não é susceptí-
vel de ser renovado nem pode celebrar novo contrato.

14 — A atribuição da menção qualitativa de Insuficiente 
implica a impossibilidade de o docente se candidatar, a 
qualquer título, à docência no próprio ano ou no ano escolar 
seguinte, a menos que o docente demonstre ter completado 
a formação prevista no n.º 7 do artigo 51.º

15 — O tempo de serviço prestado pelo docente em 
período probatório é contado para efeitos de ingresso, pro-
gressão e transição para o 6.º escalão da carreira docente, 
desde que classificado com menção igual ou superior a 
Bom.

Artigo 35.º
Nomeação definitiva

1 — A nomeação provisória converte -se em nomea-
ção definitiva em lugar do quadro, independentemente de 
quaisquer formalidades, no início do ano escolar subse-
quente à conclusão do período probatório com avaliação 
do desempenho igual ou superior a Bom e na situação 
referida no n.º 4.

2 — A conversão da nomeação provisória em nomeação 
definitiva é promovida pelo órgão de administração e gestão 
da escola até 20 dias antes do termo daquela nomeação e pro-
duz efeitos, em qualquer caso, a partir de 1 de Setembro.

3 — Em caso de prorrogação do período probatório prevista 
nos n.os 8 a 10 do artigo anterior, a conversão da nomeação 
provisória em nomeação definitiva produz efeitos reportados 
ao início do ano escolar em que ocorra a sua conclusão.

4 — A nomeação provisória converte -se em nomeação 
definitiva quando o docente tenha anteriormente exercido 

funções docentes em regime de contrato, no mesmo nível 
de ensino e grupo de docência nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 34.º e concluído o período probatório com avaliação 
do desempenho igual ou superior a Bom.

Artigo 36.º
Contrato administrativo de provimento

1 — O desempenho de funções docentes pode ser as-
segurado em regime de contrato administrativo de provi-
mento quando haja conveniência em confiar a técnicos 
especializados a regência de disciplinas tecnológicas, 
artísticas, vocacionais e de aplicação ou que constituam 
inovação pedagógica.

2 — O exercício transitório de funções docentes pode 
ser assegurado por indivíduos que preencham os requi-
sitos de admissão a concurso de provimento, em regime 
de contrato administrativo de provimento, tendo em vista 
a satisfação de necessidades do sistema educativo não 
colmatadas pelo pessoal docente dos quadros de zona 
pedagógica ou resultantes de ausências temporárias de 
docentes que não possam ser supridas nos termos do n.º 2 
do artigo 30.º do presente Estatuto.

3 — O regime de contrato previsto no n.º 1 é o cons-
tante do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, para 
o contrato administrativo de provimento, com excepção 
do disposto sobre requisitos habilitacionais e qualificações 
profissionais, que são os que vierem a ser fixados aquando 
da publicitação da oferta de emprego.

4 — Os princípios a que obedece a contratação de pes-
soal docente ao abrigo do número anterior são fixados 
por portaria conjunta dos Secretários Regionais do Plano 
e Finanças e de Educação e Cultura.

CAPÍTULO VII

Carreira docente

SUBCAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 37.º
Natureza e estrutura da carreira docente

1 — O pessoal docente, definido nos termos do artigo 2.º 
do presente Estatuto, constitui, nos termos da lei geral, um 
corpo especial da Administração Pública dotado de uma 
carreira própria e integra -se numa carreira única.

2 — A carreira docente desenvolve -se por escalões a 
que correspondem índices remuneratórios diferenciados, 
de acordo com o anexo I ao presente Estatuto, que dele 
faz parte integrante.

3 — Para efeitos do disposto neste diploma, os docentes 
provenientes do continente e da Região Autónoma dos Aço-
res são posicionados na carreira docente, salvaguardando-
-se o índice e escalão de que eram detentores à data do seu 
provimento na Região.

Artigo 38.º
Conteúdo funcional

1 — As funções do pessoal docente são exercidas com 
responsabilidade profissional e autonomia técnica e cien-
tífica, sem prejuízo do número seguinte.
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2 — O docente desenvolve a sua actividade profissional 
de acordo com as orientações de política educativa e ob-
servando as exigências dos currículos nacional e regional, 
das componentes regionais do currículo, dos programas e 
das orientações programáticas ou curriculares em vigor, 
bem como do projecto educativo da escola.

3 — São funções do pessoal docente:
a) Leccionar as disciplinas, matérias e cursos para que 

se encontra habilitado, de acordo com as necessidades 
educativas dos alunos que lhe estejam confiados e no cum-
primento do serviço docente que lhe seja atribuído;

b) Planear, organizar e preparar as actividades lectivas 
dirigidas à turma ou grupo de alunos, nas áreas discipli-
nares ou matérias que lhe sejam distribuídas;

c) Conceber, aplicar, corrigir e classificar os instrumen-
tos de avaliação das aprendizagens e participar no serviço 
de exames e reuniões de avaliação;

d) Elaborar recursos e materiais didáctico -pedagógicos 
e participar na respectiva avaliação;

e) Promover, organizar e participar em todas as activi-
dades complementares, curriculares e extracurriculares, 
incluídas no plano de escola ou projecto educativo da 
escola, dentro e fora do recinto escolar;

f) Organizar, assegurar e acompanhar as actividades de 
enriquecimento curricular dos alunos;

g) Assegurar as actividades de apoio educativo, executar 
os planos de acompanhamento de alunos determinados 
pela administração educativa e cooperar na detecção e 
acompanhamento de dificuldades de aprendizagem;

h) Acompanhar e orientar as aprendizagens dos alunos, 
em colaboração com os respectivos pais e encarregados 
de educação;

i) Facultar orientação e aconselhamento em matéria 
educativa, social e profissional dos alunos, em colaboração 
com os serviços especializados de orientação educativa;

j) Participar nas actividades de avaliação da escola;
l) Orientar a prática pedagógica supervisionada a nível 

da escola;
m) Participar em actividades de investigação, inovação 

e experimentação científica e pedagógica;
n) Organizar e participar, como formando ou formador, 

em acções de formação contínua e especializada;
o) Participar na construção, realização e avaliação do 

projecto educativo, do plano anual de escola e do projecto 
curricular de escola e de turma.

4 — Além das previstas no número anterior, são fun-
ções que deverão ser atribuídas predominantemente aos 
docentes do quadro de nomeação definitiva:

a) O exercício de cargos de natureza pedagógico -admi-
nistrativa, de acordo com o perfil do docente para a função, 
no quadro do projecto educativo e nos termos do regula-
mento interno da escola;

b) Exercício das funções de acompanhamento e apoio 
à realização do período probatório;

c) Participação no júri do procedimento de transição 
para o 6.º escalão da carreira docente.

5 — São funções do docente de educação especial, para 
além das previstas nos números anteriores, as de:

a) Colaborar com os pais e outros técnicos especia-
lizados na intervenção e acompanhamento precoce de 
bebés e crianças portadores de deficiência, em situação 
domiciliária e ou hospitalar;

b) Colaborar com o docente do ensino regular na identi-
ficação de necessidades educativas especiais, limitações e 
desvantagens sociais, no quadro de desenvolvimento social 
e educativo dos alunos;

c) Apoiar técnicas de aconselhamento e diferenciação 
pedagógica;

d) Proceder à avaliação pedagógica especializada;
e) Integrar a equipa transdisciplinar em estratégias de 

avaliação e intervenção;
f) Apoiar os docentes do ensino regular na sala de aula 

em tarefas de diferenciação pedagógica para uma melhor 
gestão de turmas heterogéneas em processos de educação 
inclusiva;

g) Colaborar com o docente de educação e ensino re-
gular na transformação e adaptação do currículo regular 
decorrente das necessidades educativas especiais, desen-
volvendo programas em áreas específicas de aprendizagem 
ou no âmbito de intervenções curriculares alternativas, 
para alunos portadores de deficiências de baixa incidência;

h) Desenvolver apoio individual e ou individualizado 
nos casos em que as problemáticas assim o exijam;

i) Colaborar com o docente de educação e ensino regular 
na implementação das medidas previstas no Decreto -Lei 
n.º 319/91, de 23 de Agosto, relativas a alunos com neces-
sidades educativas especiais;

j) Intervir na educação parental colaborando no pro-
cesso de desenvolvimento dos pais, na educação precoce, 
na educação escolar e na formação profissional dos seus 
filhos e nos respectivos projectos de integração educacio-
nal e social;

l) Intervir no processo de cooperação dos estabelecimen-
tos de educação e ensino com outros serviços locais;

m) Participar como membro de pleno direito nos órgãos 
e demais estruturas de gestão da escola.

Artigo 39.º
Ingresso

1 — O ingresso na carreira docente faz -se mediante 
concurso destinado ao provimento de lugar do quadro de 
entre os docentes que satisfaçam os requisitos de admissão 
a que se refere o artigo 25.º

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o 
ingresso na carreira docente faz -se no escalão 1 da carreira 
docente.

3 — O ingresso na carreira dos docentes portadores 
de habilitação profissional adequada faz -se no escalão 
correspondente ao tempo de serviço prestado em funções 
docentes e classificado com a menção qualitativa mínima 
de Bom, de acordo com os critérios gerais de progressão.

Artigo 40.º
Progressão

1 — A progressão consiste na mudança de escalão na 
carreira docente.

2 — O reconhecimento do direito à progressão ao es-
calão depende da verificação cumulativa dos seguintes 
requisitos:

a) Do 1.º ao 5.º escalão, da permanência de um período 
mínimo do serviço docente efectivo no escalão imediata-
mente anterior, com pelo menos dois períodos de avaliação 
do desempenho em que seja atribuída a menção qualitativa 
mínima de Bom;
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b) Do 6.º ao 8.º escalão, da permanência de um período 
mínimo do serviço docente efectivo no escalão imediata-
mente anterior, com pelo menos três períodos de avaliação 
do desempenho em que seja atribuída a menção qualitativa 
mínima de Bom;

c) Frequência, com aproveitamento, de módulos de 
formação contínua que, no período em avaliação corres-
pondam, em média, a vinte e cinco horas anuais.

3 — Para os efeitos previstos neste artigo, a obtenção de 
menção qualitativa inferior a Bom no período em avaliação 
determina o acréscimo de idêntico período com avaliação 
qualitativa mínima de Bom ou superior.

4 — Os módulos de tempo de serviço docente nos es-
calões têm a seguinte duração:

a) Escalões 1.º, 2.º e 3.º — cinco anos;
b) Escalões 4.º e 5.º — quatro anos;
c) Escalões 6.º e 7.º — seis anos.

5 — Transitam ao 6.º escalão os docentes licenciados 
ou bacharéis que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos:

a) Detenham pelo menos 18 ou 23 anos de serviço 
docente efectivo, respectivamente, com a avaliação de 
desempenho igual ou superior a Bom durante o referido 
período;

b) Tenham sido aprovados no procedimento de transição 
ao 6.º escalão a que se refere o artigo seguinte.

6 — O direito à remuneração correspondente ao escalão 
seguinte da carreira vence -se a partir do 1.º dia do mês sub-
sequente àquele em que se verificarem todos os requisitos 
previstos no n.º 2 e reporta -se à data em que se encontre 
preenchida a condição de tempo de serviço prevista.

7 — Semestralmente, será afixada nos estabelecimen-
tos de educação e de ensino a listagem dos docentes que 
progrediram de escalão.

Artigo 41.º
Transição para o 6.º escalão

1 — O procedimento de transição para o 6.º escalão da 
carreira docente faz -se mediante prova pública que incida 
sobre toda a actividade profissional desenvolvida pelo 
professor desde o início de funções docentes.

2 — Podem ser opositores ao procedimento de transi-
ção para o 6.º escalão da carreira docente os professores 
licenciados ou bacharéis que detenham pelo menos 18 ou 
23 anos de serviço com avaliação do desempenho igual 
ou superior a Bom durante o referido período.

3 — O júri do procedimento será formado por dois 
docentes do quadro de nomeação definitiva da escola, 
posicionados no 6.º escalão ou superior, e no âmbito dos 
2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário do 
mesmo grupo de docência e um docente a designar pela 
Secretaria Regional de Educação e Cultura.

4 — Os docentes que compõem o júri deverão ser de-
signados pelo conselho pedagógico, conselho escolar ou 
departamento curricular, caso se trate respectivamente da 
educação em estabelecimentos de infância ou unidades 
de educação pré -escolar e escolas do 1.º ciclo do ensino 
básico ou escolas dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do 
ensino secundário, de entre os professores posicionados no 
6.º escalão ou superior, detentores preferencialmente de 

formação especializada na área de organização educacional 
e desenvolvimento curricular, supervisão pedagógica e 
formação de formadores e com uma última avaliação do 
desempenho igual ou superior a Bom.

5 — Caso não haja docentes posicionados no 6.º escalão 
ou superior, a nomeação deverá incidir nos professores 
com maior antiguidade na carreira, a designar pelos órgãos 
mencionados no número anterior.

6 — Os docentes aprovados no procedimento transitam 
para o 6.º escalão com efeitos ao 1.º dia do mês seguinte à 
verificação dos requisitos previstos no n.º 2.

7 — As normas reguladoras do procedimento de tran-
sição para o 6.º escalão da carreira docente são definidas 
por decreto regulamentar regional.

SUBCAPÍTULO II

Condições de progressão e transição para o 6.º escalão
da carreira e regime de avaliação do desempenho

SECÇÃO I

Contagem de tempo de serviço

Artigo 42.º
Exercício de funções não docentes

1 — Na contagem do tempo de serviço docente para 
efeitos de progressão e transição para o 6.º escalão da 
carreira são considerados os períodos referentes a requi-
sição, destacamento e comissão de serviço no exercício 
de funções não docentes que revistam natureza técnico-
-pedagógica, com avaliação do desempenho igual ou su-
perior a Bom.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
entende -se por funções de natureza técnico -pedagógica 
as que, pela sua especialização, especificidade ou especial 
relação com o sistema de educação e ensino, requerem, 
como condição para o respectivo exercício, as qualificações 
e exigências de formação próprias do pessoal docente.

3 — Por portaria do Secretário Regional de Educação 
e Cultura, são fixadas as funções ou cargos a identificar 
como de natureza técnico -pedagógica.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica a 
aplicação de legislação própria que salvaguarde o direito de 
progressão e transição ao 6.º escalão da carreira de origem 
pelo exercício de determinados cargos ou funções.

SECÇÃO II

Avaliação do desempenho

Artigo 43.º
Caracterização e objectivos

1 — A avaliação do desempenho do pessoal docente 
desenvolve -se de acordo com os princípios consagrados 
no artigo 39.º da Lei de Bases do Sistema Educativo e no 
respeito pelos princípios e objectivos que enformam o 
sistema integrado de avaliação do desempenho da admi-
nistração regional autónoma, incidindo sobre a actividade 
desenvolvida e tendo em conta as qualificações profissio-
nais, pedagógicas e científicas do docente.

2 — A avaliação do desempenho do pessoal docente 
visa melhorar os resultados escolares dos alunos e da qua-
lidade das aprendizagens e proporcionar orientações para 
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o desenvolvimento pessoal e profissional no quadro de 
um sistema de reconhecimento do mérito e da excelência.

3 — Constituem ainda objectivos da avaliação do do-
cente:

a) Contribuir para a melhoria da prática pedagógica;
b) Contribuir para a valorização e aperfeiçoamento in-

dividual;
c) Permitir a inventariação das necessidades de for-

mação;
d) Detectar os factores que influenciam o rendimento 

profissional;
e) Promover o mérito;
f) Facultar indicadores de gestão;
g) Promover o trabalho de cooperação tendo em vista 

a melhoria dos resultados escolares;
h) Promover a excelência e a qualidade dos serviços 

prestados à comunidade.

4 — A regulamentação do sistema de avaliação do de-
sempenho estabelecido no presente Estatuto é definida em 
decreto regulamentar regional.

5 — O decreto regulamentar regional previsto no nú-
mero anterior regulará ainda o processo de avaliação do 
desempenho dos professores no exercício das respectivas 
funções, dos docentes em período probatório ou em regime 
de contrato.

6 — Os docentes da rede pública, em regime de mobi-
lidade em escolas privadas, são objecto de avaliação do 
desempenho nos termos do presente Estatuto.

7 — Os docentes que exerçam funções na administração 
regional autónoma e local e os delegados escolares previs-
tos no Decreto Legislativo Regional n.º 5/96/M, de 30 de 
Maio, são avaliados nos termos do Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2005/M, de 29 de Junho, e do Decreto 
Regulamentar n.º 6/2006, de 20 de Junho.

8 — Os docentes, que exerçam cargos ou funções cujo 
enquadramento normativo ou estatuto salvaguarde o direito 
de acesso na carreira de origem e não tenham funções lec-
tivas distribuídas, podem optar, para efeitos de progressão 
e transição para o 6.º escalão da carreira, por uma das 
seguintes classificações:

a) A menção qualitativa que lhe tiver sido atribuída na 
última avaliação do desempenho em exercício efectivo de 
funções docentes;

b) A primeira avaliação do desempenho que lhe for 
atribuída após a retoma do exercício efectivo de funções 
docentes.

9 — Podem ainda beneficiar da opção prevista nas alí-
neas a) e b) do n.º 8 os docentes que permaneçam em situa-
ção de ausência ao serviço, equiparada a prestação efectiva 
de trabalho, que inviabilize a verificação do requisito de 
tempo mínimo para avaliação do desempenho.

10 — Em caso de opção pela avaliação a que se refere 
a alínea b) do n.º 8, a progressão opera para o escalão 
correspondente ao tempo de serviço prestado, de acordo 
com os critérios fixados no artigo 37.º

11 — Os docentes que não possam beneficiar das op-
ções mencionadas no n.º 8 e que exerçam funções na ad-
ministração regional autónoma e local deverão solicitar 
o suprimento da avaliação respectivamente nos termos 
dos artigos 18.º e 19.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2005/M, de 29 de Junho, e do Decreto Regulamen-
tar n.º 6/2006, de 20 de Junho. No caso do exercício de 

outras funções, o órgão de gestão da escola ou o júri do 
procedimento, se se tratar da transição ao 6.º escalão, irá 
proceder à ponderação curricular dos docentes.

12 — Na ponderação do currículo profissional são tidos 
em linha de conta:

a) As habilitações académicas e profissionais do inte-
ressado;

b) As acções de formação que tenha frequentado com 
relevância para as funções que exerce;

c) O conteúdo funcional e os cargos que tenha exer-
cido, bem como as avaliações do desempenho que tenha 
obtido;

d) A experiência profissional em área de actividade de 
interesse para as funções actuais.

13 — A ponderação curricular será expressa através de 
uma valoração que respeita a escala de avaliação quanti-
tativa e qualitativa a que se refere o artigo 49.º

Artigo 44.º
Relevância

A avaliação do desempenho é obrigatoriamente consi-
derada para efeitos de:

a) Progressão e transição para o 6.º escalão da car-
reira;

b) Conversão da nomeação provisória em nomeação 
definitiva no termo do período probatório;

c) Renovação do contrato.

Artigo 45.º
Âmbito e periodicidade

1 — A avaliação realiza -se segundo critérios previa-
mente definidos que permitam aferir os padrões de quali-
dade do desempenho profissional, tendo em consideração 
o contexto sócio -educativo em que se desenvolve a sua 
actividade.

2 — A avaliação do desempenho concretiza -se nas se-
guintes dimensões:

a) Vertente profissional e ética;
b) Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem;
c) Participação na escola e relação com a comunidade 

escolar;
d) Desenvolvimento e formação profissional ao longo 

da vida.

3 — A avaliação do desempenho dos docentes realiza -se 
no final de cada período de dois anos escolares e reporta -se 
ao tempo de serviço nele prestado.

4 — Os docentes só são sujeitos a avaliação do desem-
penho desde que tenham prestado serviço docente efectivo 
ou equiparado nos termos do artigo 93.º durante, pelo 
menos, metade do período em avaliação a que se refere o 
número anterior.

5 — A avaliação dos docentes em período probatório é 
feita no final do mesmo e reporta -se à actividade desen-
volvida no seu decurso.

6 — A avaliação do pessoal docente contratado realiza-
-se no final do período de vigência do respectivo contrato 
e antes da sua eventual renovação, desde que tenha pres-
tado serviço docente efectivo durante, pelo menos, seis 
meses.
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7 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
deve proceder -se em cada ano escolar à recolha de toda a 
informação relevante para efeitos de avaliação do respec-
tivo desempenho.

8 — Se da recolha de informação prevista no número 
anterior forem detectadas insuficiências, deverão desde 
logo ser tomadas as medidas necessárias, no sentido de o 
docente ser apoiado pedagógica e didacticamente.

Artigo 46.º
Intervenientes no processo de avaliação

1 — Intervêm no processo de avaliação do desempe-
nho:

a) Os avaliados;
b) Os avaliadores;
c) O conselho de coordenação da avaliação do desem-

penho.

2 — São avaliadores e avaliados:

a) Os coordenadores dos departamentos curriculares 
dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundá-
rio por dois titulares do órgão de administração e gestão, 
respectivamente nas áreas científico -pedagógica e admi-
nistrativa;

b) Os delegados de disciplina dos 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico e do ensino secundário pelo coordenador 
de departamento curricular respectivo e por um titular do 
órgão de administração e gestão;

c) Os docentes dos estabelecimentos de educação e do 
1.º ciclo do ensino básico pelo delegado escolar e pelo 
director da escola;

d) Os restantes docentes dos 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico e do ensino secundário por um titular do órgão 
de administração e gestão e pelo respectivo delegado de 
disciplina ou professor do quadro de nomeação definitiva, 
preferencialmente com maior antiguidade na carreira, que 
por ele for designado, quando o número de docentes a 
avaliar o justifique;

e) Os docentes de educação especial pelo director de 
serviços técnico de educação e apoio psicopedagógico e 
pelo director técnico e ou pelo representante dos docentes 
no conselho técnico, no caso das instituições de educação 
especial, ou pelo director do estabelecimento de educação/
ensino onde o docente presta maior carga horária, quando 
apoia várias escolas;

f) Os docentes da rede pública em regime de mobilidade 
nas escolas privadas dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e 
do ensino secundário são avaliados pelas estruturas desses 
estabelecimentos de ensino equiparadas às constantes das 
alíneas a), b) e d) e nos estabelecimentos de educação e do 
1.º ciclo do ensino básico, pelo director pedagógico.

3 — Aos titulares dos órgãos de administração e gestão 
dos estabelecimentos de educação e ensino é aplicado o 
disposto nos n.os 8, 10, 11, 12 e 13 do artigo 43.º

4 — A avaliação global é atribuída em reunião conjunta 
dos avaliadores.

5 — Compete ao presidente do conselho executivo ou 
ao director da escola:

a) Garantir a permanente adequação do processo de 
avaliação às especificidades da escola;

b) Coordenar e controlar o processo de avaliação de 
acordo com os princípios e regras definidos no presente 
Estatuto.

6 — Em cada escola dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico 
e do ensino secundário funciona o conselho de coordenação 
da avaliação constituída por cinco membros docentes do 
conselho pedagógico, um dos quais o seu presidente, que 
coordena, e os restantes quatro professores posicionados 
no 6.º escalão ou superior da carreira docente.

7 — Nos estabelecimentos de educação, escolas do 
1.º ciclo do ensino básico e nas instituições de educação e 
ensino especial, o conselho de coordenação da avaliação do 
desempenho é o previsto respectivamente nos n.os 2 e 3 do 
artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 31/2006/M, 
de 20 de Julho.

8 — Compete ao conselho de coordenação da avalia-
ção:

a) Garantir o rigor do sistema de avaliação, designadamente 
através da emissão de directivas para a sua aplicação;

b) Validar as avaliações de Excelente, Muito bom ou 
Insuficiente;

c) Proceder à avaliação do desempenho nos casos de 
ausência de avaliador e propor as medidas de acompanha-
mento e correcção do desempenho insuficiente;

d) Emitir parecer vinculativo sobre as reclamações do 
avaliado.

9 — No quadro das suas competências, incumbe à Ins-
pecção Regional de Educação o acompanhamento global 
do processo de avaliação do pessoal.

Artigo 47.º
Processo de avaliação

1 — O processo de avaliação do desempenho compre-
ende as seguintes fases:

a) Preenchimento de uma ficha de avaliação pelos ava-
liadores referidos no n.º 2 do artigo 46.º;

b) Preenchimento pelo avaliado de uma ficha de auto-
-avaliação sobre os objectivos alcançados na sua prática pro-
fissional, na qual identificará a formação contínua realizada;

c) Conferência e validação dos dados constantes da pro-
posta de classificação, quando esta apresente as menções 
de Excelente, Muito bom e Insuficiente, pelo conselho 
coordenador de avaliação;

d) Entrevista dos avaliadores com o avaliado para co-
nhecimento da proposta de avaliação, apreciação e discus-
são do processo pelas partes do processo, em particular da 
ficha de auto -avaliação;

e) Reunião conjunta dos avaliadores para atribuição da 
classificação final.

2 — O processo de avaliação implica a utilização de 
instrumentos de registo normalizados.

3 — Os modelos de impressos das fichas de avaliação 
e de auto -avaliação são aprovados por despacho do Secre-
tário Regional de Educação e Cultura.

Artigo 48.º
Itens de classificação

1 — A avaliação efectuada pelos titulares dos órgãos de 
administração e gestão dos estabelecimentos de educação 
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e dos ensinos básico e secundário e pelo coordenador 
do departamento curricular e delegado de disciplina nas 
escolas dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 
secundário e pelo director técnico e ou representante dos 
docentes no conselho técnico nas instituições de educação 
especial pondera o envolvimento e a qualidade científico-
-pedagógica do docente, com base na apreciação dos se-
guintes parâmetros classificativos:

a) Preparação e organização das actividades lectivas;
b) Realização das actividades lectivas;
c) Relação pedagógica com os alunos;
d) Processo de avaliação das aprendizagens dos alu-

nos.

2 — Na avaliação efectuada pelo delegado escolar, em 
articulação com o director, no âmbito dos estabelecimentos 
de educação e das escolas do 1.º ciclo do ensino básico, 
pelos titulares do órgão de administração e gestão dos 
estabelecimentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e 
do ensino secundário e pelo director de serviços técnicos 
nas instituições de educação especial, são ponderados, em 
função dos elementos disponíveis, os seguintes indicadores 
de classificação:

a) Nível de assiduidade;
b) Serviço distribuído;
c) Participação dos docentes na escola e apreciação 

do seu trabalho colaborativo em projectos conjuntos de 
melhoria da actividade didáctica e dos resultados das 
aprendizagens;

d) Acções de formação contínua concluídas com apro-
veitamento;

e) Exercício de outros cargos ou funções de natureza 
pedagógica;

f) Dinamização de projectos de investigação, desen-
volvimento e inovação educativa e sua correspondente 
avaliação;

g) Apreciação realizada pelos pais e encarregados de 
educação dos alunos, desde que obtida a concordância 
do docente e nos termos a definir no regulamento interno 
da escola.

3 — A classificação dos parâmetros definidos para a 
avaliação do desempenho deve atender a múltiplas fontes 
de dados através da recolha, durante o ano escolar, de 
todos os elementos relevantes de natureza informativa, 
designadamente:

a) Relatórios certificativos de aproveitamento em acções 
de formação;

b) Auto -avaliação;
c) Observação de aulas;
d) Análise de instrumentos de gestão curricular;
e) Materiais pedagógicos desenvolvidos e utilizados;
f) Instrumentos de avaliação pedagógica;
g) Planificação das aulas e instrumentos de avaliação 

utilizados com os alunos.

4 — Para efeitos do disposto na alínea c) do número 
anterior, deve o órgão de administração e gestão calenda-
rizar a observação, pelos avaliadores referidos no n.º 1, 
de, pelo menos, três aulas leccionadas pelo docente por 
ano escolar.

5 — Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 2, são 
consideradas as acções de formação contínua que incidam 
sobre conteúdos de natureza científico -didáctica com es-

treita ligação à matéria curricular que lecciona, bem como 
as relacionadas com as necessidades da escola definidas no 
respectivo projecto educativo ou plano de escola.

Artigo 49.º
Sistema de classificação

1 — A avaliação de cada uma das componentes de clas-
sificação e respectivos subgrupos é feita numa escala de 
avaliação de 1 a 10, devendo as classificações ser atribuídas 
em números inteiros.

2 — O resultado final da avaliação do docente corres-
ponde à classificação média das pontuações obtidas em 
cada uma das fichas de avaliação e é expresso através das 
seguintes menções qualitativas:

Excelente — de 9 a 10 valores;
Muito bom — de 8 a 8,9 valores;
Bom — de 6,5 a 7,9 valores;
Regular — de 5 a 6,4 valores;
Insuficiente — de 1 a 4,9 valores.

3 — A atribuição da menção de Excelente deve ainda 
especificar os contributos relevantes proporcionados pelo 
avaliado para o sucesso escolar dos alunos e para a quali-
dade das suas aprendizagens, tendo em vista a sua inclu-
são numa base de dados sobre boas práticas e posterior 
divulgação.

4 — A atribuição da menção qualitativa igual ou su-
perior a Bom fica dependente do cumprimento de, pelo 
menos, 95 % das actividades lectivas em cada um dos anos 
do período escolar a que se reporta a avaliação.

5 — O período normal de avaliação a que se refere o 
n.º 3 do artigo 45.º é prolongado pelo número de anos 
escolares em que não se verifique a condição prevista no 
número anterior.

6 — Para o cômputo do serviço lectivo a que se refere 
o n.º 4, é considerada a actividade lectiva registada no 
horário de trabalho do docente.

7 — As ausências legalmente equiparadas a serviço 
efectivo, nos termos do artigo 93.º, relevam para o cum-
primento das actividades lectivas a que se refere o n.º 4.

8 — As menções atribuídas aos docentes em regime de 
mobilidade na administração regional autónoma e local, 
nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2005/M, 
de 29 de Junho, e do Decreto Regulamentar n.º 6/2006, 
de 20 de Junho, são convertidas nas menções referidas no 
n.º 2 nos seguintes termos:

Excelente — de 4,5 a 5 valores em Excelente de 9 a 
10 valores;

Muito bom — de 4 a 4,4 valores em Muito bom de 8 a 
8,9 valores;

Bom — de 3 a 3,9 valores em bom de 6,5 a 7,9 valo-
res;

Necessita de desenvolvimento — de 2 a 2,9 valores em 
Regular de 5 a 6,4 valores;

Insuficiente — de 1 a 1,9 valores em Insuficiente de 
1 a 4,9 valores.

Artigo 50.º
Reclamação e recurso

1 — Atribuída a avaliação final nos termos do n.º 4 
do artigo 46.º, esta é imediatamente dada a conhecer ao 
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avaliado que dela pode apresentar reclamação escrita, no 
prazo de 10 dias úteis.

2 — A decisão de reclamação é proferida no prazo má-
ximo de 15 dias úteis, ouvido o conselho de coordenação 
da avaliação.

3 — Da decisão final sobre a reclamação cabe recurso 
para o director regional de Administração Educativa e para 
o director regional de Educação Especial e Reabilitação, no 
caso da educação especial, a interpor no prazo de 10 dias 
úteis contado do seu conhecimento.

4 — A decisão do recurso deve ser proferida no prazo 
de 10 dias úteis contado da data da sua interposição.

Artigo 51.º
Efeitos da avaliação

1 — A atribuição da menção qualitativa de Excelente 
durante dois períodos consecutivos da avaliação do de-
sempenho determina a redução de quatro anos no tempo 
de serviço docente exigido para efeitos de progressão e 
transição para o 6.º escalão da carreira.

2 — A atribuição da menção qualitativa de Excelente 
e Muito bom durante dois períodos consecutivos reduz 
em três anos o tempo mínimo de serviço docente exigido 
para efeitos de progressão e transição para o 6.º escalão 
da carreira.

3 — A atribuição da menção qualitativa de Muito bom 
durante dois períodos consecutivos reduz em dois anos o 
tempo mínimo de serviço docente exigido para efeitos de 
progressão e transição para o 6.º escalão da carreira.

4 — A atribuição da menção qualitativa de Bom de-
termina:

a) Que seja considerado o período de tempo a que 
respeita para efeitos de progressão e de transição para o 
6.º escalão da carreira;

b) A conversão da nomeação provisória em nomeação 
definitiva no termo do período probatório.

5 — A atribuição da menção qualitativa de Regular 
ou da menção qualitativa de Insuficiente implica a não 
contagem do período a que respeita para efeitos de pro-
gressão ao escalão seguinte e transição para o 6.º escalão 
da carreira e, quando aplicável, a perda da gratificação 
mensal de especialização nos dois anos subsequentes à 
avaliação do desempenho.

6 — A atribuição da menção qualitativa de Insuficiente 
implica:

a) A não renovação ou a celebração de novo contrato;
b) A impossibilidade genérica de acumulação de funções 

nos termos previstos no artigo 100.º;
c) A cessação da nomeação provisória do docente em 

período probatório, no termo do referido período;
d) A impossibilidade de nova candidatura, a qualquer 

título, à docência, no mesmo ano ou no ano escolar ime-
diatamente subsequente àquele em que realizou o período 
probatório.

7 — A atribuição das menções qualitativas de Regular 
aos docentes do quadro de nomeação definitiva ou con-
tratados ou Insuficiente aos docentes do quadro de nome-
ação definitiva deve ser acompanhada de uma proposta 
de formação contínua que permita ao docente superar os 
aspectos do seu desempenho profissional identificados 
como negativos no respectivo processo de avaliação.

8 — A atribuição ao docente provido em lugar do quadro 
de duas classificações consecutivas ou de três interpoladas 
de Insuficiente determina a não distribuição de serviço 
lectivo no ano imediatamente subsequente e a sujeição 
do mesmo ao regime de reclassificação ou de reconversão 
profissional nos termos da lei.

Artigo 52.º
Garantias do processo de avaliação

1 — Sem prejuízo das regras de publicidade previstas 
no presente Estatuto, o processo de avaliação tem carác-
ter confidencial, devendo os instrumentos de avaliação 
de cada docente ser arquivados no respectivo processo 
individual.

2 — Todos os intervenientes no processo, à excepção 
do avaliado, ficam obrigados ao dever de sigilo sobre a 
matéria.

3 — Anualmente, e após conclusão do processo de ava-
liação, serão divulgados na escola os resultados globais da 
avaliação do desempenho de informação não nominativa, 
contendo o número de menções globalmente atribuídas 
ao pessoal docente, bem como o número de docentes não 
sujeitos à avaliação do desempenho.

SECÇÃO III

Aquisição de outras habilitações e capacitações

Artigo 53.º
Aquisição de outras habilitações

1 — A aquisição por docentes profissionalizados in-
tegrados na carreira, do grau académico de mestre em 
domínio directamente relacionado com a área científica 
que leccionem ou em Ciências da Educação ou noutras 
áreas consideradas de interesse, confere:

a) Para os docentes do 1.º ao 5.º escalão, o direito à re-
dução de dois anos no tempo de serviço legalmente exigido 
para efeitos de progressão e transição para o 6.º escalão, 
desde que, em qualquer caso, tenham sido avaliados com 
menção igual ou superior a Bom;

b) Para os docentes do 6.º ao 8.º escalão, o direito à 
redução de um ano no tempo de serviço legalmente exi-
gido para a progressão ao escalão seguinte, desde que, em 
qualquer caso, tenham sido sempre avaliados com menção 
igual ou superior a Bom.

2 — A aquisição por docentes profissionalizados, in-
tegrados na carreira, do grau académico de doutor em 
domínio directamente relacionado com a área científica 
que leccionem ou em Ciências da Educação ou noutras 
áreas consideradas de interesse, confere:

a) Para os docentes do 1.º ao 5.º escalão, o direito à redu-
ção de quatro anos no tempo de serviço legalmente exigido 
para efeitos de progressão e transição para o 6.º escalão, 
desde que, em qualquer caso, tenham sido avaliados com 
menção igual ou superior a Bom;

b) Para os docentes do 6.º ao 8.º escalão, o direito à 
redução de dois anos no tempo de serviço legalmente exi-
gido para a progressão ao escalão seguinte, desde que, em 
qualquer caso, tenham sido sempre avaliados com menção 
igual ou superior a Bom.
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3 — O disposto nos números anteriores é aplicável aos 
docentes que, nos termos legais, foram dispensados da 
profissionalização.

4 — As características dos mestrados e doutoramentos 
a que se referem os n.os 1 e 2 são definidas por portaria do 
Secretário Regional de Educação e Cultura.

Artigo 54.º
Qualificação para o exercício de outras funções educativas

1 — A qualificação para o exercício de outras funções 
ou actividades educativas especializadas por docentes 
integrados na carreira com nomeação definitiva, nos ter-
mos do artigo 36.º da Lei de Bases do Sistema Educativo, 
adquire -se pela frequência, com aproveitamento, de cursos 
de formação especializada realizados em estabelecimentos 
de ensino superior para o efeito competentes, nas seguintes 
áreas:

a) Educação Especial;
b) Administração Escolar;
c) Administração Educacional;
d) Animação Sócio -Cultural;
e) Educação de Adultos;
f) Orientação Educativa;
g) Supervisão Pedagógica e Formação de Formado-

res;
h) Gestão e Animação de Formação;
i) Comunicação Educacional e Gestão da Informação;
j) Inspecção da Educação.

2 — Constitui ainda qualificação para o exercício de 
outras funções educativas a aquisição, por docentes pro-
fissionalizados integrados na carreira, dos graus de mestre 
e de doutor nas áreas referidas no número anterior.

3 — Podem ainda ser definidas outras áreas de formação 
especializada, tomando em consideração as necessidades 
de desenvolvimento do sistema educativo, por despacho 
do Secretário Regional de Educação e Cultura.

4 — A aquisição de diploma de estudos superiores es-
pecializados que vise a qualificação para o exercício de 
outras funções educativas nos termos do disposto no n.º 1 
por docentes profissionalizados integrados na carreira 
determina a bonificação de um ano para a progressão e 
transição para o 6.º escalão da carreira e quando confira os 
graus académicos de mestre e doutor nos termos do n.º 2 
determina a bonificação prevista no artigo 53.º

5 — A bonificação de um ano prevista no número ante-
rior não se aplica quando a aquisição de diploma de estudos 
superiores especializados que visa a qualificação para o 
exercício de funções educativas já tenha determinado o 
reposicionamento do docente na carreira como licenciado.

6 — Os cursos a que se refere o n.º 1 do presente arti-
go serão definidos por despacho do Secretário Regional 
de Educação e Cultura.

Artigo 55.º
Exercício de outras funções educativas

1 — O docente que se encontre qualificado para o 
exercício de outras funções educativas, nos termos do 
artigo anterior, é obrigado ao desempenho efectivo dessas 
mesmas funções quando para tal tenha sido eleito, desig-
nado, nomeado ou contratado, salvo nos casos em que, por 
despacho do Secretário Regional de Educação e Cultura, 

sejam reconhecidos motivos atendíveis e fundamentados 
que o incapacitem para aquele exercício.

2 — A recusa pelo docente que se encontre qualificado 
para o exercício de outras funções educativas, nos termos 
do n.º 1 do artigo anterior, do desempenho efectivo dessas 
mesmas funções, quando para tal tenha sido eleito, de-
signado, nomeado ou contratado, determina, na primeira 
avaliação do desempenho a ela subsequente, a atribuição 
da menção qualitativa de Insuficiente.

CAPÍTULO VIII

Remunerações e outras prestações pecuniárias

Artigo 56.º
Índices remuneratórios

1 — A carreira docente é remunerada de acordo com 
as escalas indiciárias constantes do anexo I ao presente 
Estatuto, que dele faz parte integrante.

2 — O valor a que corresponde o índice 100 das escalas 
indiciárias e índices referidos nos números anteriores é 
fixado por portaria conjunta do Primeiro -Ministro e do 
Ministro de Estado e das Finanças.

Artigo 57.º
Cálculo da remuneração horária

A remuneração horária normal é calculada através da 
fórmula (Rb × 12)/(52 × N), sendo Rb a remuneração 
mensal fixada para o respectivo escalão e N o número de 
horas correspondente a trinta e cinco horas semanais, nos 
termos do n.º 1 do artigo 72.º

Artigo 58.º
Remuneração por trabalho extraordinário

1 — As horas de serviço docente extraordinário são 
compensadas por um acréscimo da retribuição horária 
normal de acordo com as seguintes percentagens:

a) 25 % para a primeira hora semanal de trabalho ex-
traordinário diurno;

b) 50 % para as horas subsequentes de trabalho extra-
ordinário diurno.

2 — A retribuição do trabalho extraordinário nocturno é 
calculada através da multiplicação do valor da hora extra-
ordinária diurna de serviço docente pelo coeficiente 1,25.

Artigo 59.º
Gratificação de especialização

1 — Os docentes qualificados para a docência em edu-
cação e ensino especial em exercício efectivo destas fun-
ções, integrados nos quadros a que se refere o artigo 3.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 10 -A/2004/M, de 16 de 
Junho, têm direito a uma gratificação mensal de especiali-
zação de 12 % e 13 % do índice 100 referido no artigo 56.º, 
consoante estejam posicionados, respectivamente, até ao 
5.º escalão e do 6.º ao 8.º escalão da carreira, actualizável 
por referência ao valor da escala indiciária do pessoal 
docente.

2 — A gratificação prevista no número anterior não será 
abonada entre o termo de um ano lectivo e o início do ano 
lectivo seguinte.
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CAPÍTULO IX

Mobilidade

SUBCAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 60.º
Formas de mobilidade

1 — São instrumentos de mobilidade dos docentes:

a) O concurso;
b) A permuta;
c) A requisição;
d) O destacamento;
e) A comissão de serviço.

2 — Constitui ainda uma forma de mobilidade a tran-
sição entre níveis ou ciclos de ensino e entre grupos de 
recrutamento.

3 — Por iniciativa da administração, pode ocorrer a 
transferência do docente para lugar vago do quadro de 
outro estabelecimento escolar, independentemente de con-
curso, com fundamento em interesse público decorrente 
do planeamento e organização da rede escolar, caso em 
que se aplica, com as devidas adaptações, o regime de 
transferência por ausência de serviço docente previsto no 
Decreto Legislativo Regional n.º 15 -A/2006/M, de 24 de 
Abril.

4 — As regras de mobilidade especial aplicáveis aos 
docentes dos quadros sem componente lectiva atribuída 
são definidas por diploma próprio.

5 — O disposto no presente artigo é aplicável aos do-
centes com nomeação definitiva em lugar do quadro de 
escola, de instituição de educação especial ou de zona 
pedagógica.

6 — Excepcionalmente pode ser autorizada a mobili-
dade de docentes não integrados na carreira.

Artigo 61.º
Concurso

O concurso visa o preenchimento das vagas existentes 
nos quadros de escola, de instituição de educação espe-
cial ou de zona pedagógica, podendo constituir ainda um 
instrumento de mudança dos docentes de um para outro 
quadro.

Artigo 62.º
Permuta

1 — A permuta consiste na troca de docentes pertencen-
tes ao mesmo nível e grau de ensino e ao mesmo grupo 
de recrutamento.

2 — O Secretário Regional de Educação e Cultura, por 
portaria, fixará as condições em que poderá ser autorizado 
o recurso à permuta.

Artigo 63.º
Requisição

1 — A requisição de docentes visa assegurar o exercí-
cio transitório de funções nos serviços da administração 
regional autónoma ou local.

2 — A requisição pode ainda visar:

a) O exercício de funções docentes em estabelecimentos 
de ensino superior;

b) O exercício de funções docentes de educação ou de 
ensino privado;

c) O exercício de funções docentes ou técnicas junto de 
federações desportivas que gozem do estatuto de utilidade 
pública desportiva;

d) O exercício temporário de funções em empresas dos 
sectores público, privado ou cooperativo;

e) O exercício de funções técnicas em comissões e gru-
pos de trabalho;

f) O exercício de funções docentes no ensino e ou divul-
gação da língua e cultura portuguesas em instituições de 
ensino superior;

g) O exercício de funções em associações exclusiva-
mente profissionais de pessoal docente.

3 — À mobilidade dos docentes entre os quadros da 
Região Autónoma da Madeira, da administração central 
e da administração da Região Autónoma dos Açores é 
igualmente aplicável o regime de requisição.

4 — A entidade requisitante deve explicitar no seu pe-
dido a natureza das funções a exercer pelo docente.

Artigo 64.º
Destacamento

O destacamento de docentes é admitido para o exercício 
de funções docentes em estabelecimentos de educação ou 
de ensino públicos, e funções não docentes que revistam 
natureza técnico -pedagógica, nos termos do artigo 42.º, 
para departamentos da Secretaria Regional de Educação 
e Cultura e outros serviços e associações, nos termos a 
regulamentar por portaria do Secretário Regional de Edu-
cação e Cultura.

Artigo 65.º
Duração da requisição e do destacamento

1 — Os docentes podem ser requisitados ou destacados 
por um ano escolar prorrogável.

2 — A requisição ou o destacamento podem ser dados 
por findos, a qualquer momento, por conveniência de ser-
viço ou a requerimento fundamentado do docente.

3 — Finda a mobilidade, o docente:

a) Regressa ao quadro de origem; ou
b) É reconvertido ou reclassificado em diferente carreira 

e categoria, de acordo com as funções que vinha desem-
penhando, os requisitos habilitacionais detidos, as neces-
sidades dos serviços e o nível remuneratório que detenha, 
sendo integrado no serviço onde se encontra requisitado ou 
destacado em lugar vago do respectivo quadro ou mediante 
a criação de lugar, a extinguir quando vagar, aplicando -se 
com as devidas adaptações o disposto na lei geral.

Artigo 66.º
Comissão de serviço

1 — A comissão de serviço destina -se ao exercício de 
funções dirigentes na Administração Pública ou ainda 
de outras funções para as quais a lei exija esta forma de 
provimento.
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2 — O disposto no n.º 3 do artigo 65.º é aplicável igual-
mente ao pessoal docente em comissão de serviço nos 
termos do número anterior.

Artigo 67.º
Autorização da mobilidade

1 — A autorização do destacamento, requisição, co-
missão de serviço e transferência de docentes é concedida 
por despacho do Secretário Regional de Educação e Cul-
tura, após parecer do órgão de administração e gestão do 
estabelecimento de educação ou de ensino a cujo quadro 
pertencem.

2 — A autorização prevista no número anterior deverá 
referir obrigatoriamente que se encontra assegurada a subs-
tituição do docente.

3 — Por portaria do Secretário Regional de Educação e 
Cultura referida no artigo 64.º é fixado o período durante 
o qual devem, em cada ano escolar, ser requeridos o des-
tacamento e a requisição de pessoal docente.

4 — O destacamento, a requisição, a comissão de ser-
viço e a transferência só produzem efeitos no início de 
cada ano escolar.

5 — O disposto nos n.os 1 a 4 não é aplicável, em caso 
de nomeação para cargo dirigente, ao exercício de funções 
em gabinetes dos membros do Governo, ou a outras fun-
ções na Administração Pública para as quais a lei exija a 
mesma forma de provimento, situação em que se aplica 
legislação própria.

Artigo 68.º
Transição entre níveis de ensino e grupos de recrutamento

1 — Os docentes podem transitar, por concurso, entre 
os diversos níveis ou ciclos de ensino previstos neste Es-
tatuto e entre os grupos de recrutamento estabelecidos em 
legislação própria.

2 — A transição fica condicionada à existência das 
qualificações profissionais exigidas para o nível, ciclo de 
ensino ou grupo de recrutamento a que o docente concorre.

3 — A mudança de nível, ciclo ou grupo de recruta-
mento não implica por si alterações na situação jurídico-
-funcional já detida, contando -se, para todos os efeitos, o 
tempo de serviço já prestado na carreira.

SUBCAPÍTULO II

Exercício de funções docentes por outros funcionários

Artigo 69.º
Exercício a tempo inteiro de funções docentes

1 — O exercício a tempo inteiro em estabelecimentos 
de educação ou de ensino públicos das funções docentes 
nos termos do n.º 3 do artigo 32.º do presente Estatuto 
pode ser assegurado por outros funcionários públicos que 
preencham os requisitos legalmente exigidos para o efeito, 
quando não exista pessoal docente devidamente qualificado 
e mediante a supervisão didáctico -pedagógica por docente 
a designar pelo conselho pedagógico nos estabelecimentos 
de educação e escolas dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico 
e do ensino secundário e pelo conselho escolar nas escolas 
do 1.º ciclo do ensino básico.

2 — As funções docentes referidas no número anterior 
são exercidas em regime de requisição ou outro instru-
mento de mobilidade geral.

Artigo 70.º
Acumulação de funções

A acumulação de cargo ou lugar da Administração Pú-
blica com o exercício de funções docentes em estabele-
cimento de educação ou de ensino públicos, ao abrigo do 
disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 184/89, de 2 de 
Junho, só é permitida nas situações de contratação nos 
termos do n.º 3 do artigo 32.º do presente Estatuto quando 
não exista pessoal docente devidamente qualificado.

CAPÍTULO X

Condições de trabalho

SUBCAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 71.º
Regime geral

O pessoal docente rege -se em matéria de duração de 
trabalho, férias, faltas e licenças pelas disposições cons-
tantes dos subcapítulos seguintes.

SUBCAPÍTULO II

Duração de trabalho

Artigo 72.º
Duração semanal

1 — O pessoal docente em exercício de funções é 
obrigado à prestação de trinta e cinco horas semanais de 
serviço.

2 — O horário semanal dos docentes integra uma com-
ponente lectiva e uma componente não lectiva e desenvolve-
-se em cinco dias de trabalho.

3 — No horário de trabalho do docente é obrigatoria-
mente registada a totalidade das horas correspondentes à 
duração da respectiva prestação semanal de trabalho, com 
excepção da componente não lectiva destinada a trabalho 
individual e da participação em reuniões de natureza pe-
dagógica.

4 — Em tudo o que não se mostre especialmente regu-
lado no presente Estatuto, é aplicável a legislação geral 
da função pública em matéria de horário e duração do 
trabalho.

Artigo 73.º
Componente lectiva

1 — A componente lectiva do pessoal docente da edu-
cação pré -escolar e do 1.º ciclo do ensino básico é de vinte 
e cinco horas semanais.

2 — A componente lectiva do pessoal docente dos 
restantes ciclos e níveis de ensino, incluindo a educação 
especial, é de vinte e duas horas semanais.
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Artigo 74.º
Organização da componente lectiva

1 — Na organização da componente lectiva será tido 
em conta o máximo de turmas disciplinares a atribuir a 
cada docente, de molde a, considerados os correspondentes 
programas, assegurar -lhe o necessário equilíbrio global.

2 — A componente lectiva do horário do docente cor-
responde ao número de horas leccionadas e abrange todo 
o trabalho com a turma ou grupo de alunos durante o 
período de leccionação da disciplina ou área curricular 
não disciplinar.

3 — Não é permitida a distribuição ao docente de mais 
de seis tempos lectivos consecutivos, de acordo com os 
períodos referidos no n.º 2 do artigo 88.º

4 — Nas situações de ausência de curta duração o do-
cente encarregue de assegurar a substituição deve ser avi-
sado, pelo menos, no dia anterior ao início da mesma.

5 — Considera -se ausência de curta duração a que não 
for superior a 5 dias lectivos na educação pré -escolar e no 
1.º ciclo do ensino básico ou a 10 dias lectivos nos 2.º e 
3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário.

6 — Para efeitos da substituição a que se refere o n.º 4, 
deve ter -se em conta o seguinte:

a) Preferencialmente, mediante permuta da actividade 
lectiva programada entre os docentes da mesma turma ou 
entre docentes legalmente habilitados para a leccionação 
da disciplina, no âmbito do departamento curricular ou do 
conselho escolar;

b) Mediante leccionação da aula correspondente por 
um docente do quadro com formação adequada de acordo 
com o planeamento diário elaborado pelo docente titular 
de turma ou disciplina;

c) Através da organização de actividades de enrique-
cimento e complemento curricular que possibilitem a 
ocupação educativa dos alunos, quando não for possível 
assegurar as actividades curriculares nas condições pre-
vistas nas alíneas anteriores.

Artigo 75.º
Redução da componente lectiva

1 — A componente lectiva do trabalho semanal a que 
estão obrigados os docentes dos 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico, do ensino secundário e da educação especial é 
reduzida até ao limite de oito horas nos termos seguintes:

a) De duas horas logo que os docentes atinjam 50 anos 
de idade e 15 anos de serviço docente;

b) De mais duas horas logo que os docentes atinjam 
55 anos de idade e 20 anos de serviço docente;

c) De mais quatro horas logo que os docentes atinjam 
60 anos de idade e 25 anos de serviço docente.

2 — Os educadores de infância e os docentes do 1.º ciclo 
do ensino básico em regime de monodocência que com-
pletarem 60 anos de idade, independentemente de outro 
requisito, podem requerer a redução de cinco horas da 
respectiva componente lectiva semanal.

3 — Os educadores de infância e os docentes do 1.º ciclo 
do ensino básico que atinjam 25 e 33 anos de serviço lec-
tivo efectivo em regime de monodocência podem ainda 
requerer a concessão de dispensa total da componente 
lectiva, pelo período de um ano escolar.

4 — As reduções ou a dispensa total da componente 
lectiva previstas nos números anteriores apenas produzem 
efeitos no início do ano escolar imediato ao da verificação 
dos requisitos exigidos.

5 — A dispensa prevista no n.º 3 pode ser usufruída 
num dos cinco anos imediatos àquele em que se verificar 
o requisito exigido, ponderada a conveniência do serviço.

6 — A redução da componente lectiva do horário de 
trabalho a que o docente tenha direito, nos termos dos 
números anteriores, determina o acréscimo correspon-
dente da componente não lectiva de trabalho individual, 
mantendo -se a obrigatoriedade de prestação pelo docente 
de trinta e cinco horas de serviço semanal.

7 — Na situação prevista no n.º 3 a componente não 
lectiva de estabelecimento é limitada a vinte e cinco horas 
semanais e preenchida preferencialmente pelas actividades 
previstas nas alíneas d), e), f), h) e l) do n.º 3 do artigo 78.º

Artigo 76.º
Exercício de outras funções pedagógicas

O desempenho de cargos de natureza pedagógica, de-
signadamente de orientação educativa e de supervisão 
pedagógica, dá lugar a redução da componente lectiva.

Artigo 77.º
Dispensa da componente lectiva

O regime de concessão de dispensa do cumprimento 
da componente lectiva ao pessoal docente em funções 
em estabelecimentos públicos de educação e dos ensinos 
básico e secundário será objecto de decreto regulamentar 
regional.

Artigo 78.º
Componente não lectiva

1 — A componente não lectiva do pessoal docente 
abrange a realização de trabalho a nível individual e a 
prestação de trabalho a nível do estabelecimento de edu-
cação ou de ensino.

2 — O trabalho a nível individual pode compreender, 
para além da preparação das aulas e da avaliação do pro-
cesso ensino -aprendizagem, a elaboração de estudos e 
de trabalhos de investigação de natureza pedagógica ou 
científico -pedagógica.

3 — O trabalho desenvolvido a nível do estabelecimento 
de educação ou de ensino deve ser desenvolvido sob orien-
tação das respectivas estruturas pedagógicas intermédias 
com o objectivo de contribuir para a realização do projecto 
educativo da escola, podendo compreender as seguintes 
actividades:

a) A colaboração, acompanhamento e supervisão das 
actividades de complemento curricular que visem promo-
ver o enriquecimento cultural e a inserção dos educandos 
na comunidade;

b) A informação e orientação educacional dos alunos 
em colaboração com as famílias e com as estruturas es-
colares locais;

c) A participação em reuniões de natureza pedagógica 
legalmente convocadas;

d) A participação, devidamente autorizada, em acções 
de formação contínua que incidam sobre conteúdos de na-
tureza científico -didáctica com ligação à matéria curricular 
leccionada, bem como as relacionadas com as necessida-
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des de funcionamento da escola definidas no respectivo 
projecto educativo ou plano de escola;

e) A realização de estudos e de trabalhos de investiga-
ção que entre outros objectivos visem contribuir para a 
promoção do sucesso escolar e educativo;

f) A assessoria técnico -pedagógica de órgãos de admi-
nistração e gestão da escola;

g) O acompanhamento e apoio aos docentes em período 
probatório;

h) O desempenho de outros cargos de coordenação pe-
dagógica;

i) A orientação e acompanhamento dos alunos nos di-
ferentes espaços escolares;

j) O apoio individual a alunos com dificuldades de 
aprendizagem;

l) A produção de materiais pedagógicos, no âmbito do 
conteúdo funcional e pedagógico do docente.

4 — A distribuição de serviço docente a que se refere o 
número anterior é determinada pelo órgão de administração 
e gestão, ouvido o conselho pedagógico e as estruturas de 
gestão intermédias, por forma a:

a) Assegurar que as necessidades de acompanhamento 
pedagógico e disciplinar dos alunos são satisfeitas;

b) Permitir a realização de actividades educativas que se 
mostrem necessárias à plena ocupação dos alunos durante 
o período de permanência no estabelecimento escolar.

Artigo 79.º
Serviço docente extraordinário

1 — Considera -se serviço docente extraordinário aquele 
que, por determinação do órgão de administração e gestão 
do estabelecimento de educação ou de ensino, for pres-
tado além do número de horas das componentes lectiva e 
não lectiva registadas no horário semanal de trabalho do 
docente.

2 — O docente não pode recusar -se ao cumprimento do 
serviço extraordinário que lhe for distribuído resultante de 
situações ocorridas no decurso do ano lectivo, podendo, 
no entanto, solicitar dispensa da respectiva prestação por 
motivos atendíveis.

3 — O serviço docente extraordinário não pode exceder 
cinco horas por semana, salvo casos excepcionais devida-
mente fundamentados e autorizados pelo director regional 
de Administração Educativa.

4 — O cálculo do valor da hora lectiva extraordinária 
tem por base a duração da componente lectiva do docente, 
nos termos previstos no artigo 73.º do presente Estatuto.

5 — Não deve ser distribuído serviço docente extraordi-
nário aos docentes que se encontrem ao abrigo do estatuto 
de trabalhador -estudante e apoio a filhos deficientes, e 
ainda àqueles que beneficiem de redução da componente 
lectiva nos termos do artigo 75.º, salvo nas situações em 
que tal se manifeste necessário para completar o horário 
semanal do docente em função da carga horária da disci-
plina que ministra.

Artigo 80.º
Serviço docente nocturno

1 — Considera -se serviço docente nocturno o que es-
tiver fixado na lei geral da função pública.

2 — Para efeitos de cumprimento da componente lec-
tiva, as horas de serviço docente nocturno são bonificadas 
com o factor 1,5, arredondado por defeito.

Artigo 81.º
Tempo parcial

Sem prejuízo do disposto no artigo 75.º do presente 
Estatuto, o pessoal docente dos 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico e do ensino secundário pode exercer funções em 
regime de tempo parcial, nos termos previstos para os 
demais funcionários e agentes da Administração Pública.

SUBCAPÍTULO III

Férias, faltas e licenças

Artigo 82.º
Regime geral

1 — Ao pessoal docente aplica -se a legislação geral em 
vigor na função pública em matéria de férias, faltas e licen-
ças, com as adaptações constantes das secções seguintes.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior entende-
-se por:

a) Serviço — a escola/instituição de educação espe-
cial;

b) Dirigente e dirigente máximo — o órgão de admi-
nistração e gestão da escola e no caso dos docentes da 
educação especial das instituições o director regional de 
Educação Especial e Reabilitação.

3 — As autorizações previstas na legislação geral sobre a 
matéria regulada no presente subcapítulo podem ser concedi-
das desde que salvaguardada a possibilidade de substituição 
dos docentes.

SECÇÃO I

Férias

Artigo 83.º
Direito a férias

1 — O pessoal docente tem direito em cada ano ao 
período de férias estabelecido na lei geral.

2 — O pessoal docente contratado em efectividade de 
serviço à data em que termina o ano lectivo e com menos 
de um ano de docência tem direito ao gozo de um período 
de férias igual ao produto do número inteiro correspondente 
a dois dias e meio por mês completo de serviço prestado 
até 31 de Agosto pelo coeficiente 0,833, arredondado para 
a unidade imediatamente superior.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
considera -se como mês completo de serviço o período de 
duração superior a 15 dias.

Artigo 84.º
Período de férias

1 — As férias do pessoal docente em exercício de fun-
ções são gozadas entre o termo de um ano lectivo e o início 
do ano lectivo seguinte.

2 — Excepcionalmente e quando o número de dias de 
gozo de férias seja superior ao período que medeia entre o 
termo de um ano lectivo e o ano lectivo seguinte, o pessoal 
docente pode usufruir do gozo de férias nos períodos de 
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interrupção da actividade lectiva desde que seja assegurado 
o funcionamento do serviço.

3 — As férias podem ser gozadas num único período ou 
em dois interpolados, um dos quais com a duração mínima 
de oito dias úteis consecutivos.

4 — O período ou períodos de férias são marcados tendo 
em consideração os interesses dos docentes e a conveni-
ência da escola, sem prejuízo de em todos os casos ser 
assegurado o funcionamento dos estabelecimentos de edu-
cação ou de ensino.

5 — Não se verificando acordo, as férias serão marcadas 
pelo órgão de administração e gestão do estabelecimento 
de educação ou de ensino, nos termos previstos no n.º 1.

Artigo 85.º
Acumulação de férias

As férias respeitantes a determinado ano podem, por 
conveniência de serviço ou por interesse do docente, ser 
gozadas no ano civil imediato, em acumulação com as ven-
cidas neste, até ao limite de 40 dias úteis, salvaguardados 
os interesses do estabelecimento de educação ou de ensino 
e mediante acordo do respectivo órgão de administração 
e gestão.

Artigo 86.º
Interrupção do gozo de férias

Durante o gozo do período de férias o pessoal docente 
não deve ser convocado para a realização de quaisquer 
tarefas.

SECÇÃO II

Interrupção da actividade lectiva

Artigo 87.º
Interrupção da actividade

1 — Durante os períodos de interrupção da actividade 
lectiva, a distribuição do serviço docente para cumprimento 
das necessárias tarefas de natureza pedagógica ou organi-
zacional, designadamente as de avaliação e planeamento, 
consta de um plano elaborado pelo órgão de administração 
e gestão do estabelecimento de educação ou de ensino do 
qual deve ser dado prévio conhecimento aos docentes.

2 — Na elaboração do plano referido no número anterior 
deve ser tido em conta que os períodos de interrupção da 
actividade lectiva devem ainda ser utilizados pelos do-
centes para a frequência de acções de formação e para a 
componente não lectiva de trabalho individual.

SECÇÃO III

Faltas

Artigo 88.º
Conceito de falta

1 — Falta é a ausência do docente durante a totalidade 
ou parte do período diário de presença obrigatória no es-
tabelecimento de educação ou de ensino, no desempenho 
de actividade das componentes lectiva e não lectiva, ou em 
local a que deva deslocar -se no exercício de tais funções.

2 — As faltas dadas a tempos registados no horário 
individual do docente são referenciadas a:

a) Períodos de uma hora, tratando -se de educadores de 
infância e de professores do 1.º ciclo do ensino básico;

b) Períodos de quarenta e cinco minutos, tratando -se de 
docentes dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 
secundário.

3 — É considerado um dia de falta a ausência a um 
número de horas igual ao quociente da divisão por cinco 
do número de horas de serviço docente que deva ser obri-
gatoriamente registado no horário semanal do docente.

4 — É ainda considerada falta a um dia:

a) A ausência do docente a serviço de exames;
b) A ausência do docente a reuniões que visem a ava-

liação sumativa de alunos.

5 — A ausência a outras reuniões de natureza pedagó-
gica convocadas nos termos da lei é considerada falta do 
docente a dois tempos lectivos.

6 — As faltas por períodos inferiores a um dia são adi-
cionadas no decurso do ano escolar para efeitos do disposto 
no n.º 3.

7 — As faltas a serviço de exames, bem como a reu-
niões que visem a avaliação sumativa de alunos, apenas 
podem ser justificadas por casamento, por maternidade, 
por nascimento, por falecimento de familiar, por doença, 
por doença prolongada, por acidente em serviço, por iso-
lamento profiláctico e para cumprimento de obrigações 
legais, reguladas na lei geral.

8 — A falta ao serviço lectivo que dependa de autori-
zação apenas pode ser permitida quando o docente tenha 
apresentado ao órgão de administração e gestão da escola 
o plano da aula a que pretende faltar.

Artigo 89.º
Regresso ao serviço no decurso do ano escolar

1 — O docente que, tendo passado à situação de licença 
sem vencimento de longa duração na sequência de doença, 
regresse ao serviço no decurso do ano escolar permanecerá 
no quadro a que pertence em funções de apoio até ao início 
do ano escolar seguinte.

2 — O regresso ao serviço nos termos do número ante-
rior depende de parecer favorável da junta médica convo-
cada pela Secretaria Regional de Educação e Cultura.

Artigo 90.º
Junta médica

1 — Sem prejuízo das competências reconhecidas por 
lei à junta médica da Caixa Geral de Aposentações, a re-
ferência à junta médica prevista na lei geral e no presente 
Estatuto considera -se feita à junta médica convocada pela 
Secretaria Regional de Educação e Cultura.

2 — Há ainda lugar a intervenção da junta médica con-
vocada pela Secretaria Regional de Educação e Cultura nas 
situações de licença por gravidez de risco clínico prevista 
no n.º 3 do artigo 35.º do Código do Trabalho.

Artigo 91.º
Faltas ao abrigo do Estatuto de Trabalhador -Estudante

1 — É trabalhador -estudante, para efeitos do presente 
Estatuto, o docente que frequente a instituição de ensino 
superior, tendo em vista a obtenção de grau académico 
ou de pós -graduação e desde que esta se destine ao seu 
desenvolvimento profissional na docência.
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2 — Na organização dos horários, o órgão competente 
deve, sempre que possível, definir um horário de trabalho 
que possibilite ao docente a frequência das aulas dos cursos 
referidos no n.º 1 do presente artigo e a inerente deslocação 
para os respectivos estabelecimentos de ensino.

Artigo 92.º
Faltas por conta do período de férias

1 — O docente pode faltar um dia útil por mês, por conta 
do período de férias, até ao limite de cinco dias úteis por ano.

2 — As faltas previstas no presente artigo, quando dadas 
por docentes em período probatório, apenas podem ser 
descontadas nas férias do próprio ano.

3 — O docente que pretenda faltar ao abrigo do disposto 
no presente artigo deve solicitar, com a antecedência mínima 
de três dias úteis, autorização escrita ao órgão de adminis-
tração e gestão do respectivo estabelecimento de educação 
ou de ensino, ou, se tal não for comprovadamente possível, 
no próprio dia, por participação oral, que deve ser reduzida 
a escrito no dia em que o docente regresse ao serviço.

4 — As faltas a tempos lectivos por conta do período 
de férias são computadas nos termos previstos do n.º 3 do 
artigo 88.º, até ao limite de quatro dias, a partir do qual 
são consideradas faltas a um dia.

Artigo 93.º
Prestação efectiva de serviço

1 — Para efeitos de aplicação do disposto no presente 
Estatuto, consideram -se faltas equiparadas a prestação 
efectiva de serviço, para além das consagradas em legis-
lação própria, ainda as seguintes:

a) Assistência a filhos menores;
b) Doença;
c) Doença prolongada;
d) Prestação de provas de avaliação por trabalhador-

-estudante abrangido pelo n.º 1 do artigo 91.º;
e) Licença sabática e equiparação a bolseiro;
f) Dispensa para formação nos termos do artigo 98.º;
g) Exercício do direito à greve;
h) Prestação de provas de concurso;
i) Falecimento de familiar.

2 — São ainda equiparadas a prestação efectiva de ser-
viço as licenças de maternidade, paternidade e parental.

SECÇÃO IV

Licenças

Artigo 94.º
Licença sem vencimento até 90 dias

1 — O docente provido definitivamente num lugar dos 
quadros com, pelo menos, três anos de serviço docente 
pode requerer em cada ano civil licença sem vencimento 
até 90 dias, a gozar seguidamente.

2 — A licença sem vencimento é autorizada por perío-
dos de 30, 60 ou 90 dias.

3 — O gozo de licença sem vencimento até 90 dias 
impede que seja requerida nova licença da mesma natureza 
no prazo de três anos.

4 — O docente a quem a licença tenha sido concedida 
só pode regressar ao serviço após o gozo integral daquela.

Artigo 95.º
Licença sem vencimento por um ano

1 — O gozo de licença sem vencimento por um ano 
pelo pessoal docente é preferencialmente coincidente com 
o início e o termo do ano escolar.

2 — O período de tempo de licença é contado para 
efeitos de aposentação, sobrevivência e fruição dos bene-
fícios da ADSE se o docente mantiver os correspondentes 
descontos com base na remuneração auferida à data da 
sua concessão.

Artigo 96.º
Licença sem vencimento de longa duração

1 — O docente provido definitivamente num lugar dos qua-
dros com, pelo menos, cinco anos de serviço docente efectivo 
pode requerer licença sem vencimento de longa duração.

2 — O início e o termo da licença sem vencimento de 
longa duração são preferencialmente coincidentes com as 
datas de início e de termo do ano escolar.

3 — O docente em gozo de licença sem vencimento 
de longa duração pode requerer, nos termos do número 
anterior, o regresso ao quadro de origem, numa das vagas 
existentes no respectivo grupo de docência ou na primeira 
que venha a ocorrer no quadro a que pertence.

4 — Para efeitos de regresso ao quadro de origem, o 
docente deve apresentar o respectivo requerimento até ao 
final do mês de Setembro do ano lectivo anterior àquele 
em que pretende regressar.

5 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
a possibilidade de o docente se apresentar a concurso para 
colocação num lugar dos quadros, quando não existir vaga 
no quadro de origem.

6 — No caso de o docente não obter colocação por 
concurso em lugar do quadro, mantém -se na situação de 
licença sem vencimento de longa duração, com os direitos 
previstos nos números anteriores.

Artigo 97.º
Licença sabática

1 — Ao docente nomeado definitivamente em lugar 
do quadro, com avaliação do desempenho igual ou supe-
rior a Bom e, pelo menos, oito anos de tempo de serviço 
ininterrupto no exercício de funções docentes, pode ser 
concedida licença sabática, pelo período de um ano escolar 
até ao limite de duas, nas condições a fixar por portaria do 
Secretário Regional de Educação e Cultura.

2 — A licença sabática corresponde à dispensa da acti-
vidade docente, destinando -se à formação contínua, à fre-
quência de cursos especializados ou para a realização de 
investigação aplicada que sejam incompatíveis com a manu-
tenção do desempenho de serviço docente, privilegiando -se 
matérias de interesse específico e áreas prioritárias para a 
Região.

SECÇÃO V

Dispensas

Artigo 98.º
Dispensas para formação

1 — Ao pessoal docente podem ser concedidas dispen-
sas de serviço docente para participação em actividades de 
formação destinadas à respectiva actualização, nas condi-
ções a regulamentar por portaria do Secretário Regional 
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de Educação e Cultura, com as especialidades previstas 
nos números seguintes.

2 — As dispensas para formação da iniciativa da Secre-
taria Regional de Educação e Cultura ou da escola a que o 
docente pertence e, quando creditada, dos centros de for-
mação são concedidas preferencialmente na componente 
não lectiva do horário do docente.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a 
formação de iniciativa do docente é autorizada preferen-
cialmente durante os períodos de interrupção da actividade 
lectiva.

4 — Quando for comprovadamente inviável ou insufi-
ciente a utilização das interrupções lectivas, a formação a 
que se refere o número anterior pode ser realizada nos pe-
ríodos destinados ao exercício da componente não lectiva 
até ao limite de vinte e cinco horas por ano escolar.

5 — A dispensa a que se refere o presente artigo não 
pode exceder, por ano escolar, cinco dias úteis seguidos 
ou oito interpolados.

SECÇÃO VI

Equiparação a bolseiro

Artigo 99.º
Equiparação a bolseiro

1 — A concessão da equiparação a bolseiro ao pessoal 
docente nomeado definitivamente em lugar de quadro com 
avaliação do desempenho igual ou superior a Bom e com 
pelo menos cinco anos de tempo de serviço ininterrupto 
no exercício de funções docentes rege -se pelo disposto 
nos Decretos -Lei n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89, 
de 23 de Agosto, com as especialidades constantes de 
portaria do Secretário Regional de Educação e Cultura, 
privilegiando -se matérias de interesse específico e áreas 
prioritárias para a Região.

2 — O período máximo pelo qual for concedida a equi-
paração a bolseiro, incluindo a autorizada a tempo parcial, é 
deduzido em 50 % na redução de tempo de serviço prevista 
no artigo 53.º

3 — A concessão de equiparação a bolseiro não pode 
anteceder ou suceder à licença sabática sem que decorra 
um período mínimo de dois anos escolares de intervalo.

4 — O docente que tiver beneficiado do estatuto de 
equiparação a bolseiro é obrigado a prestar a sua actividade 
efectiva na Região pelo número de anos correspondente à 
totalidade do período de equiparação que lhe foi concedido, 
no ano imediatamente a seguir ao gozo de equiparação a 
bolseiro.

5 — O não cumprimento do estabelecido no número 
anterior retira a possibilidade de concessão de nova equi-
paração e obriga à reposição de todos os vencimentos 
percebidos pelo docente durante o período em que bene-
ficiou desta condição.

SECÇÃO VII

Acumulação

Artigo 100.º
Acumulações

1 — Aos docentes integrados na carreira pode ser au-
torizada a acumulação do exercício de funções docentes 
em estabelecimentos de educação ou de ensino com acti-

vidades de carácter ocasional que possam ser consideradas 
como complemento da actividade docente.

2 — A acumulação do exercício de funções docentes em 
outros estabelecimentos de educação e ensino só pode ser 
autorizada num quadro de excepcionalidade atendendo aos 
quadros da Região e ao número de candidatos opositores 
ao concurso de professores.

3 — Consideram -se impossibilitados de acumular outras 
funções os docentes que se encontrem em qualquer das 
seguintes situações:

a) Em período probatório;
b) Nas situações a que se refere o n.º 5 do artigo 51.º;
c) Em situação de licença sabática ou de equiparação 

a bolseiro.

4 — O regime de acumulação a que se referem os nú-
meros anteriores é igualmente aplicável aos docentes em 
regime de contrato e horário completo.

5 — Por portaria conjunta do Secretário Regional de 
Educação e Cultura e do membro do Governo responsável 
pela Administração Pública, são fixados os termos e as 
condições em que é permitida a acumulação referida nos 
números anteriores, bem como a acumulação com funções 
não docentes.

6 — Em tudo o que não se encontrar especialmente 
previsto no presente Estatuto é aplicável o regime geral 
de acumulações e incompatibilidades dos funcionários e 
agentes da Administração Pública.

CAPÍTULO XI

Regime disciplinar

Artigo 101.º
Princípio geral

Ao pessoal docente é aplicável o Estatuto Disciplinar 
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, 
Regional e Local, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 24/84, de 
16 de Janeiro, com as adaptações que a seguir se prevêem.

Artigo 102.º
Responsabilidade disciplinar

1 — Os docentes são disciplinarmente responsáveis 
perante o órgão de administração e gestão do estabeleci-
mento de educação ou de ensino onde prestam funções e 
os docentes da educação especial em exercício de funções 
nas instituições de educação especial são disciplinarmente 
responsáveis perante o respectivo director técnico.

2 — Os membros do órgão de administração e gestão 
dos estabelecimentos de educação ou de ensino são dis-
ciplinarmente responsáveis perante o director regional 
de Administração Educativa e, caso sejam docentes da 
educação especial, perante o director regional de Educação 
Especial e Reabilitação.

Artigo 103.º
Infracção disciplinar

Constitui infracção disciplinar a violação, ainda que 
meramente culposa, de algum dos deveres gerais ou es-
pecíficos que incumbem ao pessoal docente.
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Artigo 104.º
Processo disciplinar

1 — A instauração de processo disciplinar é da compe-
tência do órgão de administração e gestão do estabeleci-
mento de educação ou de ensino.

2 — Sendo o arguido membro do órgão de administra-
ção e gestão do estabelecimento de educação ou de ensino, 
a competência cabe ao director regional de Administração 
Educativa.

3 — Sendo o docente da educação especial membro 
do órgão de administração e gestão do estabelecimento 
de educação ou ensino ou director técnico de instituição 
de educação especial, a competência referida no número 
anterior cabe ao director regional de Educação Especial 
e Reabilitação.

4 — A instauração de processo disciplinar em conse-
quência de acções inspectivas da Inspecção Regional de 
Educação é da competência do respectivo director.

5 — A nomeação do instrutor é da competência da enti-
dade que mandar instaurar o processo disciplinar, nos ter-
mos do artigo 51.º do Estatuto Disciplinar dos Funcionários 
e Agentes da Administração Central, Regional e Local.

6 — Nas situações a que se refere o n.º 1 do artigo 102.º 
a instrução dos processos disciplinares faz -se nos seguintes 
termos:

a) Quando se trate de pessoal docente dos estabeleci-
mentos de educação e do 1.º ciclo do ensino básico e de 
docentes da educação especial a exercer funções nesses 
estabelecimentos, os processos disciplinares são instruídos 
pela Inspecção Regional de Educação;

b) Quando se trate de pessoal docente dos estabeleci-
mentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 
secundário e de docentes da educação especial a exercer 
funções nesses estabelecimentos de ensino e enquanto a 
escola não dispuser de assessoria jurídica, o director/pre-
sidente do conselho executivo pode solicitar à Inspecção 
Regional de Educação a instrução dos processos discipli-
nares durante os dois primeiros anos contados a partir da 
data de entrada em vigor do presente Estatuto;

c) Quando se tratar de docentes de instituição de educa-
ção especial os processos disciplinares são instruídos pela 
Inspecção Regional de Educação.

7 — No caso previsto no n.º 2 do artigo 102.º, a Direc-
ção Regional de Administração Educativa ou a Direcção 
Regional de Educação Especial e Reabilitação deverá dar 
conhecimento à Inspecção Regional de Educação, para 
efeitos de instrução do processo.

8 — A suspensão preventiva é proposta pelo órgão de 
administração e gestão da escola ou pelo instrutor do pro-
cesso e decidida pelo director regional de Administração 
Educativa ou pelo Secretário Regional de Educação e 
Cultura, conforme o arguido seja docente ou membro do 
órgão de administração e gestão do estabelecimento de 
educação ou de ensino.

9 — Caso se trate de docentes de educação especial em 
exercício de funções nas escolas, a suspensão preventiva é 
proposta pelo órgão de administração e gestão da escola ou 
pelo instrutor do processo e decidida pelo director regional 
de Educação Especial e Reabilitação ou pelo Secretário 
Regional de Educação e Cultura, conforme o arguido seja 
docente ou membro do órgão de administração e gestão 
do estabelecimento de educação ou de ensino.

10 — Nas situações de instituição de educação especial, 
a suspensão preventiva é proposta pelo director técnico e 
decidida pelo director regional de Educação Especial e Rea-
bilitação ou pelo Secretário Regional de Educação e Cultura, 
conforme o arguido seja docente ou director de instituição.

11 — O prazo previsto no n.º 1 do artigo 54.º do Es-
tatuto Disciplinar da Administração Central, Regional e 
Local pode ser prorrogado até ao final do ano lectivo, sob 
proposta da entidade competente para instaurar o processo 
disciplinar ou do instrutor do processo e com os funda-
mentos previstos na lei.

Artigo 105.º
Aplicação das penas

1 — A aplicação da pena de repreensão escrita é da 
competência do órgão de administração e gestão do esta-
belecimento de educação ou de ensino.

2 — A aplicação das penas de multa, suspensão e inac-
tividade é da competência do director regional de Admi-
nistração Educativa e, no caso dos docentes de educação 
especial, do director regional de Educação Especial e Rea-
bilitação.

3 — A aplicação das penas expulsivas é da competência 
do Secretário Regional de Educação e Cultura.

Artigo 106.º
Aplicação de penas aos contratados

1 — A aplicação de pena disciplinar de suspensão a 
docentes não pertencentes aos quadros determina a não 
renovação do contrato, podendo implicar a imediata ces-
sação do contrato se o período de afastamento da função 
docente for igual ou superior ao período durante o qual, 
no âmbito desse contrato, prestou funções.

2 — A aplicação de penas disciplinares expulsivas a 
docentes não pertencentes aos quadros determina a in-
compatibilidade para o exercício de funções docentes nos 
estabelecimentos de educação ou de ensino.

CAPÍTULO XII

Aposentação

Artigo 107.º
Regime de aposentação

São aplicáveis ao pessoal docente os Estatutos da Apo-
sentação e das Pensões de Sobrevivência dos Funcionários 
e Agentes da Administração Pública.

CAPÍTULO XIII

Disposições finais

Artigo 108.º
Educadores de infância e professores do ensino primário

1 — As disposições constantes do presente Estatuto, 
bem como os efeitos delas decorrentes, previstas para os 
docentes profissionalizados com bacharelato são igual-
mente aplicáveis a todos os educadores de infância e pro-
fessores do ensino primário em exercício de funções.

2 — Aos actuais educadores de infância e professores 
do ensino primário portadores de habilitação profissional e 
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de habilitação académica que ao tempo em que foi obtida 
fosse considerada como suficiente para o acesso ao ensino 
superior é concedida equivalência ao bacharelato para 
efeitos de candidatura a prosseguimento de estudos.

Artigo 109.º
Contagem do tempo de serviço

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3, a conta-
gem do tempo de serviço do pessoal docente, incluindo 
o prestado em regime de tempo parcial, considerado para 
efeitos de antiguidade, obedece às regras gerais aplicáveis 
aos restantes funcionários e agentes da Administração 
Pública.

2 — A contagem do tempo de serviço para efeitos de 
progressão e transição para o 6.º escalão da carreira docente 
obedece ainda ao disposto nos artigos 40.º, 41.º, 42.º, 51.º, 
53.º e 54.º, todos do presente Estatuto.

3 — A contagem do tempo de serviço do pessoal do-
cente é feita por ano escolar.

Artigo 110.º
Docentes dos ensinos particular e cooperativo

1 — O ingresso na carreira dos docentes oriundos do 
ensino particular e cooperativo efectua -se para o escalão da 
carreira que lhes competiria caso tivessem ingressado nas 
escolas da rede pública, desde que verificados os requisitos 
de tempo de serviço nos termos do presente Estatuto.

2 — O período probatório realizado no ensino particular 
e cooperativo é válido para efeitos de provimento definitivo 
na carreira docente, quando realizado mediante validação 
do Secretário Regional de Educação e Cultura, nos termos 
e condições a definir por portaria do membro do governo 
responsável pela área de educação.

Artigo 111.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não esteja especialmente regulado e 
não contrarie o disposto no presente Estatuto e respectiva 
legislação complementar, são aplicáveis, com as devidas 
adaptações, as disposições constantes da legislação geral 
da função pública.

ANEXO I

(do Estatuto)

Índices remuneratórios a que se refere o n.º 2
do artigo 37.º e o n.º 1 do artigo 56.º do Estatuto 

Escalão

1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º

Professor . . . . . . . 167 188 205 218 235 245 299 340

 ANEXO II

(do presente decreto legislativo regional)

Índices dos professores em profissionalização
a que se refere o n.º 10 do artigo 3.º

do presente decreto legislativo regional

Com habilitação própria que confere licenciatura — 136.
Com habilitação própria que confere bacharelato — 99. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 8/2008/M

Salvaguarda do interesse específico regional

As ilhas a que pertencemos não têm o mar apenas como 
fronteira, mas formaram -se em permanente contacto com o 
mar, factor primordial na configuração das suas condições 
climatéricas e ambientais. Formámo -nos na continuidade 
de uma relação com o mar, desde sempre, também como 
lugar de inúmeros recursos para a subsistência e com sig-
nificativo potencial económico.

A nossa condição insular transporta aspectos de uma 
identidade marítima, indissociável de um conjunto de con-
dições estratégicas que importa rentabilizar e saber apro-
veitar naqueles recursos que nos são oferecidos enquanto 
potencial estratégico para o desenvolvimento humano e 
social destas regiões insulares distantes de que fazemos 
parte.

A consciencialização sobre as grandiosas potenciali-
dades da componente oceânica que identifica estas ilhas 
atlânticas portuguesas, que as moldam e condicionam e 
que, ao mesmo tempo, as devem projectar para renovados 
processos de desenvolvimento regional, implica a defini-
ção de exigentes orientações políticas na gestão racional 
do nosso mar.

Cuidar do mar que nos circunda e envolve como um valor 
ecológico e cultural, enquanto recurso vulnerável, mas de 
grande potencial económico e de interesse geoestratégico, 
constitui um vital direito de soberania do Estado Português, 
uma competência inalienável, que só poderá ser exercida, 
de acordo com os Estatutos Político -Administrativos das 
Regiões Autónomas, no reconhecimento de que estão em 
causa questões de relevante interesse específico regio-
nal, exigindo, por consequência, a directa participação 
e responsabilização de cada uma da Regiões na gestão 
racional do mar.

Existem responsabilidades para o País, e para as Regi-
ões Autónomas, bem como direitos soberanos de carácter 
funcional, desde logo, para efeitos de pesca, investigação 
científica e protecção do meio científico, no Mar Territorial 
e na Zona Económica Exclusiva, cujos direitos e compe-
tências sempre julgámos indeclináveis, imprescindíveis 
e inseparáveis das nossas possibilidades de definição das 
políticas regionais de desenvolvimento.

Paradoxalmente, o Estado Português na elaboração do 
Tratado de Lisboa e com a sua aprovação no âmbito da pre-
sidência portuguesa da União Europeia assumiu, de forma 
inaceitável, compromissos no sentido da transferência de 
competências para a União Europeia. Esta usurpação de 
poderes está bem patente na alínea d) do artigo 3.º -B do 
Tratado de Lisboa, quando consagra que «a conservação 
dos recursos biológicos do mar, no âmbito da política co-
mum de pescas, seja da competência exclusiva da União 
Europeia».

Atendendo a que estão em causa matérias de interesse 
específico regional;

Atendendo a que dependemos da gestão racional do mar, 
porque estão em causa importantes recursos para a Região, 
de cuja utilização consciente depende a qualidade de vida 
nas ilhas a que pertencemos e o futuro do desenvolvimento 
regional -insular;

Atendendo a que estão em causa direitos soberanos 
de carácter funcional (para efeitos de pesca, investigação 
científica e protecção do meio científico), com vectores es-
tratégicos para um autêntico desenvolvimento regional;
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Atendendo a que estão em jogo todas as questões rela-
cionadas com a conservação e gestão dos recursos bioló-
gicos do mar, nas águas territoriais e na Zona Económica 
Exclusiva da RAM;

Atendendo aos enormes prejuízos para as populações 
da Região Autónoma da Madeira resultantes da perda 
de competências e de direitos do Estado Português e da 
Região resultantes da ratificação e entrada em vigor do 
Tratado de Lisboa:

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-
deira pronuncia -se favoravelmente à exigência de que 
não deverá o Estado Português proceder à ratificação do 
Tratado de Lisboa sem que esteja devidamente objectivado 
e comprovadamente salvaguardado o interesse específico 

regional em matérias de defesa do ambiente e equilíbrio 
ecológico, no desenvolvimento piscícola, na conservação 
e gestão dos recursos biológicos do mar.

A presente resolução será remetida às seguintes enti-
dades nacionais:

1) S. Ex.ª o Presidente da República;
2) S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República;
3) S. Ex.ª o Primeiro -Ministro.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 13 de Fevereiro de 
2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça. 
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